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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo avaliar as possibilidades de redução do consumo da água, na 

indústria de bebida, considerando o reuso de efluentes, o uso da água de chuva e a otimização 

do consumo no âmbito da infraestrutura e do processo produtivo. Inicialmente são apresentadas 

as especificidades inerentes ao processo produtivo associado ao tipo de produto gerado com 

vistas a atender às exigências de qualidade do produto final, às normas de segurança alimentar 

e à demanda de consumo.  Apresenta-se, também, o cenário observado em um estudo de caso 

na proposição de possibilidades de uso da água na indústria de bebidas localizada na Região 

Metropolitana do Recife.  Nesse contexto, serão discutidas algumas possibilidades de redução 

dos índices de consumo, através da inserção de práticas sustentáveis - aproveitamento de água 

de chuva e reuso de efluentes - e de outras possíveis práticas como a eliminação de desperdícios 

e ações de conscientização ambiental. Essas práticas sustentáveis reintroduzem uma fonte de 

água que não existia e promove a economia circular no gerenciamento dos recursos hídricos. A 

avaliação dessas fontes alternativas será baseada nos volumes disponíveis e na qualidade de 

acordo com os parâmetros legais. E, para fins de comparação, de acordo com a aplicação dessas 

práticas, será discutida a economia no consumo de água da indústria investigada onde se pode 

observar que o arranjo proposto tem grande potencial de adesão pelo setor industrial de forma 

geral. Dos resultados obtidos, observou-se que, considerando, durante o período de um ano, 

ambos os volumes, provenientes da captação dos poços e das fontes alternativas, o volume 

disponível de 696621m3 equivale à uma redução de aproximadamente 77% no consumo de água 

geral da fábrica. 

 

Palavras-chave: Práticas sustentáveis. Consumo de água. Reuso de efluentes. Aproveitamento 

de água da chuva. 

  



ABSTRACT 

 

This work aims to evaluate the possibilities of reducing water consumption in the beverage 

industry, considering the reuse of effluents, the use of rainwater and the optimization of 

consumption within the scope of the infrastructure and the production process. Initially, the 

specificities inherent to the production process associated with the type of product generated 

are presented in order to meet the quality requirements of the final product, food safety 

standards and consumer demand. It also presents the scenario observed in a case study 

proposing possibilities for using water in the beverage industry located in the Metropolitan 

Region of Recife. In this context, some possibilities of reducing consumption rates will be 

discussed, through the insertion of sustainable practices - use of rainwater and reuse of effluents 

- and other possible practices such as the elimination of waste and environmental awareness 

actions. These sustainable practices reintroduce a source of water that did not exist and promote 

a circular economy in the management of water resources. The assessment of these alternative 

sources will be based on available volumes and quality according to legal parameters. And, for 

comparison purposes, according to the application of these practices, the economy in water 

consumption of the investigated industry will be discussed where it can be seen that the 

proposed arrangement has great potential for adhesion by the industrial sector in general. From 

the results obtained, it was observed that, considering, during the period of one year, both 

volumes, from the capture of wells and alternative sources, the available volume of 696621m3 

is equivalent to a reduction of approximately 77% in the consumption of general water from 

factory. 

 

Keywords: Sustainable practices. Water consumption. Effluent reuse. Harnessing rainwater.
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1 INTRODUÇÃO 

 

As diversas formas de uso dos recursos hídricos no setor industrial promovem a 

avaliação do uso racional da água nos processos produtivos para atendimento as normas de 

qualidade do produto final e a demanda de consumo sem comprometer a disponibilidade 

hídrica. Incialmente, esse trabalho apresenta-se com a problemática e justificativa do consumo 

de água para desenvolvimento do setor cervejeiro. Como também, os objetivos que direcionarão 

a pesquisa.  Os aspectos ambientais, econômicos e sociais serão discutidos a fim de investigar 

possibilidades de redução no consumo de água e fontes alternativas.  

 

1.1 PROBLEMÁTICA E JUSTIFICATIVA 

 

A ANA, em parceria com instituições da indústria, tem estudado formas de incentivar o 

uso racional. Uma delas, a cobrança pelo uso da água de rios, já foi instituída nas bacias 

interestaduais: do Rio Paraíba do Sul, dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, do Rio São 

Francisco, do Rio Doce, do Rio Paranaíba e do Rio Verde Grande. A partir das tecnologias ou 

fontes alternativas que podem ser utilizadas nos processos industriais, de 2010 para 2011, as 34 

fábricas da cervejaria no Brasil deixaram de consumir água suficiente para abastecer por um 

mês uma cidade com 580 mil habitantes, como a cidade de Florianópolis, por exemplo (ANA, 

2012).  

De acordo com CERVBRASIL (2018), o setor cervejeiro, considerando toda a cadeia 

de produção envolvida, é responsável por grandes quantitativos: 1,6% do PIB nacional; 14,1% 

bilhões de L/ano; R$ 21 bilhões de impostos/ano; 38 mil veículos na frota; 2,7 milhões de 

empregos; cada R$ 1,00 investido no setor, gera R$ 2,50 na economia; 1,2 milhões de pontos 

de venda por todo o país; 99% dos lares são atendidos pela indústria cervejeira; R$ 107 bilhões 

de faturamento/ano (base 2017); investimentos de 2014 a 2017: R$ 12 bilhões; e parque 

industrial: presente em mais de 50 grandes complexos industriais e 690 empresas cervejeiras. 

De forma geral, a atuação da indústria cervejeira no Brasil promove o desenvolvimento 

multilateral na economia (CERVBRASIL, 2018).  

No nordeste brasileiro, as fábricas de cerveja contribuem em torno de 26% da produção 

nacional, sendo que, nessa região, estão distribuídas 17 fábricas, em que 4 delas estão em 

Pernambuco (EMIR, 2016 apud LIMA et al., 2017). Além disso, de acordo com o Cadastro 

Geral de Empregados e Desempregados (CAGED; Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho), 

de 2010 a 2014 o número de empregos do setor cresceu muito mais do que o de outros 
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segmentos da economia. O aumento em bebidas frias foi de 23,1%, enquanto o da indústria 

automobilística, por exemplo, foi de 12,2% (CERVBRASIL, 2018). 

De forma geral, os processos industriais apresentam impacto direto ao meio ambiente. O 

desenvolvimento do setor industrial e a preservação ambiental devem estar intimamente 

relacionados. Com esta pesquisa, pretende-se contribuir para a redução do consumo de água e 

do risco de contaminação dos corpos receptores, pretende-se também, promover para o uso de 

água de chuva reduzindo os altos volumes do escoamento superficial, ajudando a prevenir 

enchentes, inundações e possível contaminação de aquífero.   

 

1.2 OBJETIVOS 

 

A avaliação do processo produtivo na indústria de bebidas a partir dos usos da água para 

promover os fatores relacionados à gestão dos recursos hídricos. Serão discutidas considerações 

de acordo com as especificidades da produção, as ações para redução do consumo de água e o 

incentivo para o desenvolvimento de boas práticas.  

 

1.2.1 Objetivo geral  

 

Avaliar as possibilidades de redução do consumo da água, na indústria de bebida, 

fornecida pelo sistema público ou extraída de mananciais superficiais e/ou subterrâneos, 

considerando a redução de desperdícios, o reuso, o uso da água de chuva e a minimização do 

consumo no âmbito da infraestrutura e do processo produtivo. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

• Identificar os processos, dentro da indústria de bebidas (em geral), com maiores consumos 

de água; 

• Identificar as ações já existentes, dentro da indústria de bebidas (estudo de caso), que visam 

a economia da água (reaproveitamento, dosadores, equipamentos específicos, ciclos,...); 

• Identificar as possibilidades, dentro da indústria de bebidas (estudo de caso), de ações que 

podem ser incorporadas para economia da água (redução de desperdícios, de reuso, de uso 

de água da chuva e de otimização do consumo) no processo produtivo e na infraestrutura; 

• Avaliar a qualidade dos efluentes tratados e as possibilidades de reuso (estudo de caso), no 

processo produtivo e na infraestrutura; 
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• Avaliar a qualidade da água de chuva e as possibilidades de uso na indústria de bebidas 

(estudo de caso), no processo produtivo e na infraestrutura; 

• Apresentar proposta de boas práticas e de incentivos, que podem resultar na minimização 

do consumo da água. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Este capítulo visa apresentar a discussão sobre os referenciais teóricos relacionados com 

as possibilidades de redução do consumo da água, na indústria de bebida, considerando o estudo 

dos processos industriais, a oferta de água disponível, a demanda de consumo, e a possibilidade 

de aplicação de novos usos sustentáveis da água como o reuso e o aproveitamento de água da 

chuva. A revisão bibliográfica apresenta-se distribuída em: gestão dos recursos hídricos, 

consumo dos recursos hídricos, consumo dos recursos hídricos nas indústrias em geral e de 

bebidas (cervejas e refrigerantes), processo produtivo do refrigerante, processo produtivo da 

cerveja, fonte de água na indústria de bebidas, efluentes da indústria de bebidas, e uso de água 

da chuva e parâmetros de qualidade.  

 

2.1 GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS  

 

De acordo com Alves (2009), a bacia hidrográfica representa importante unidade de 

planejamento para a gestão integrada, pois diz respeito aos recursos hídricos que necessitarão 

ser explorados conscientemente, analisando-se no processo tanto questões econômicas, sociais, 

culturais quanto ambientais. Para isso, o autor destaca que um plano de gestão eficiente deve 

introduzir, sobretudo, os conceitos da disponibilidade e da demanda no decorrer do tempo, ou 

seja, do princípio da sustentabilidade - preservação da água para o futuro. Para Braga (2009), a 

principal finalidade da gestão dos recursos hídricos, portanto, consiste em satisfazer a demanda, 

considerando as possibilidades e limitações da oferta/disponibilidade de água. De acordo com 

o autor, a administração dos recursos hídricos desenvolvida, por bacias e sub-bacias, pode 

incentivar estratégias propostas e acompanhadas pelos usuários nos comitês de bacia 

estabelecendo um gerenciamento adequado dos recursos naturais e evitando os conflitos de uso. 

Além disso, com a degradação da qualidade dos recursos hídricos, pode-se atingir um cenário 

de restrição ou mesmo de inviabilização do seu uso, acentuando, por isso, o número de conflitos. 

Segundo Berlinck et al. (2003), esses conflitos devem tornar-se menores com a promoção da 

harmonia dos interesses entre os usuários. 

Para a gestão dos Recursos Hídricos no Brasil foi instituída a Lei Federal No. 9433 

(BRASIL, 1997) que, entre outras medidas, instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em consonância com a 

Agenda 21, que tem como objetivo principal assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 

disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos, 

evidenciando o compromisso na busca de um modelo de desenvolvimento sustentável, 
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preocupando-se com a igualdade de acesso aos recursos naturais entre as diferentes gerações 

no tempo, assumindo claramente nossa responsabilidade face ao futuro do planeta e dos nossos 

descendentes. 

A Lei Federal No. 9433 (BRASIL, 1997) é também conhecida como “Lei das Águas” e 

apresenta critérios bem definidos ao tratar a água como bem de domínio público, sendo um 

recurso natural finito com valor econômico, ao gerenciar os usos múltiplos, ao definir os usos 

prioritários, ao delimitar as regiões por bacias hidrográficas, definindo limites e determinando 

a participação dos usuários. De forma geral, pode-se considerar, portanto, que esses 

fundamentos promovem a conservação do recurso água. Com isso, foram definidos 

instrumentos para a gestão e a regulação dos recursos hídricos que auxiliam esse gerenciamento 

por meio da cobrança, da outorga, da compensação e do enquadramento, utilizando os sistemas 

de informação e avaliando os planos de recursos hídricos. Esses instrumentos têm uma relação 

de interdependência e complementariedade, conforme fluxograma apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1 - Relação entre os instrumentos da Gestão de Recursos Hídricos 

 

Fonte: Braga et al. (2005). 

 

Os instrumentos devem estar interligados visando a gestão eficiente em uma rede, assim: 

é realizado um (I) cadastro de usuários de acordo com a quantidade e qualidade da água; a partir 

daí, pode ser definida a (II) outorga de uso e a avaliação dos (II) planos de Bacia, definindo 

critérios para o (III) enquadramento e para a (IV) cobrança. Os recursos recolhidos com a 

cobrança deverão ser investidos na bacia, principalmente para conservação dos recursos 

hídricos. Dessa forma, os instrumentos encontram-se claramente dispostos, tornando o processo 



22 
 

de gestão transparente à medida que a ordem dos procedimentos está sequenciada. Por outro 

lado, não há clareza quanto à participação dos atores envolvidos, sendo isso um dos principais 

problemas referentes ao conceito da Gestão os Recursos Hídricos. A participação social é 

fundamental nos processos de tomada de decisão para os usos de um bem de domínio público 

e, para isso, é preciso garantir a representatividade dos diversos atores envolvidos/beneficiados 

com ações tomadas sobre a Bacia Hidrográfica, por meio dos Comitês de Bacias. O conceito 

ideal de gestão participativa deveria ser a partir da intervenção realizada através de práticas de 

Educação Ambiental nas quais, os cidadãos ativos, participem das decisões de seu interesse em 

uma dinâmica voltada à sustentabilidade nos aspectos quantitativos e qualitativos da água. 

Sobre isso, de acordo com o CNI (2017), os Comitês de Bacia Hidrográfica constituem 

colegiados com funções deliberativas, formados por representantes dos setores usuários da 

água, da sociedade civil e dos poderes públicos, e deliberam sobre os planos de Recursos 

Hídricos, a cobrança pelo uso da água e o enquadramento dos corpos de água em classes de 

uso. Assim sendo, para CNI (2017), a atuação dos representantes do setor industrial nesses 

colegiados permite ao setor conhecer e participar efetivamente do processo de gestão das águas. 

Inserindo a discussão nos usos que geram os conflitos, pode-se relacionar os interesses de uso 

diretamente à qualidade da água ofertada. Assim sendo, os padrões mínimos exigidos para cada 

tipo de aplicação devem ser atendidos. O uso específico da água deve ser atendido na qualidade 

requerida, ou seja, àquela que será incorporada ao produto e, ao mesmo tempo, isenta de 

substâncias químicas, de organismos e, ainda, esteticamente agradável (baixa turbidez, cor, 

sabor e odor). Dentre os possíveis usos da água, enquanto disponível aos usuários da Bacia 

Hidrográfica, encontra-se o abastecimento público, para o qual deve-se atender aos critérios de 

potabilidade (MS, 2006). 

O Ministério da Saúde, prevê critérios a serem atendidos pela água para seu consumo 

no que tange a fabricação de alimentos e o padrão de potabilidade. Para fabricação de alimentos 

é preciso considerar o disposto na Portaria Nº 326 (MS, 1997), que aprova o Regulamento 

Técnico sobre "condições higiênicos-sanitárias e de boas práticas de fabricação para 

estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos". Sobre o padrão de potabilidade, 

conforme o site da Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial de Saúde 

(OPAS/OMS), o Ministério da Saúde publicou no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia 14 

de dezembro de 2011 a Portaria Nº 2914 (de 12/12/ 2011), a qual dispõe sobre os procedimentos 

de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade. De acordo com as informações constantes no referido site, a OPAS/OMS do 

Brasil cooperou com todo processo de revisão, sendo que a elaboração desta normativa teve 
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como base as guias qualidade de água potável da OMS. No site também foi apresentado breve 

resgate dos antecedentes da legislação brasileira de potabilidade de água para consumo humano: 

• Em 14/03/1977: Portaria BSB Nº. 56 → primeira legislação nacional que estabeleceu o 

padrão de potabilidade brasileira, após assinatura do Decreto Federal Nº. 79367. 

• Em 09/03/1977: Decreto No. 79367 → previu a competência do Ministério da Saúde para 

legislar sobre normas e o padrão de potabilidade da água para consumo humano.  

• Em 1990: Portaria GM Nº. 36/1990 → revisão da Portaria BSB Nº. 56/1977. 

• Em 29/12/2000: Portaria MS N.º 1469 → revisão da Portaria BSB Nº. 56/1977. 

• 25/03/2004: Portaria MS N°. 518 → instituição da Secretaria de Vigilância em Saúde em 

função do novo ordenamento na estrutura do Ministério da Saúde e revogação da Portaria 

MS N.º 1469/2000. 

• 14/12/2011: Portaria MS Nº. 2914 (MS, 2011) → revogação da Portaria MS Nº. 518. 

Quando, dentre os produtos gerados na indústria, está a água mineral, além do atendimento 

aos parâmetros de potabilidade, também deve-se considerar uma elevada carga burocrática 

necessária para legalização de uma indústria de água mineral. Nesse contexto, Caetano e Pereira 

(2006) destacaram que a participação da União, em diversas etapas desse processo burocrático, 

desencadeia uma série de pré-requisitos entre diplomas da União, do Estado e do Município 

que geram a superposição de poderes culminando com entraves na condução processual, muitas 

vezes, dificultando todo um investimento no setor industrial de água mineral, podendo causar 

prejuízos às empresas. De acordo com a CPRM (2020), para o funcionamento de uma indústria 

de água mineral no Brasil, são necessários, dependendo da unidade federal onde a mesma será 

instalada, 17 documentos de diferentes entidades, conforme organograma da Figura 2. 
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Figura 2 - Organograma do Sistema de Legalização da Indústria de Água Mineral 

 

Fonte: http://www.cprm.gov.br/publique/media/lamin/figura8_1.jpg 

 

2.2 CONSUMO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

A importância da água para a saúde e para a vida no planeta é indiscutível. Entretanto, 

em termos gerais, o consumo de água está diretamente relacionado às condições econômicas da 

população. Como por exemplo, ao tratar do desperdício, existirão os aspectos de falta de 

instrução (classe baixa) e do descaso provocado pelo baixo valor monetário da água (classe 

alta). De acordo com Telles e Costa (2007), a falta de empenho dos governantes quanto aos 

usos da água e aplicação dos instrumentos legais da Política Nacional dos Recursos hídricos, 

justifica-se pelas dificuldades encontradas para uma gestão de recursos hídricos mais eficientes. 

Daí a discussão sempre pertinente sobre escassez versus abundância e demanda versus 

oferta (ou disponibilidade) são agravadas quando se leva em consideração a acessibilidade à 

água de (boa) qualidade. De acordo com Machado (2007), a disponibilidade hídrica pode ser 

definida como a quantidade de água ofertada na natureza para ser empregada nas atividades 

antrópicas, cuja variação resulta da relação direta e proporcional ao consumo - ou seja, se 

aumenta o consumo diminui a disponibilidade hídrica e vice-versa - enquanto a demanda 

constitui a quantidade de água necessária para o desenvolvimento das atividades humanas. No 
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que se refere à oferta, a quantidade de água disponível está relacionada a fatores climáticos e 

mesmo à disponibilidade considerando as demandas dos setores envolvidos (doméstico, 

industrial e agrícola) que são influenciados por fatores como padrão de vida, hábitos, culturas, 

entre outros. Em termos mundiais, há um grande desequilíbrio nesse balanço e, sobre isso, 

Augusto et al. (2012) afirmaram que “a sobreposição de mapas com diversos indicadores de 

desigualdades sociais em contraste com indicadores de acesso e de qualidade da água revelam 

uma forte congruência entre eles”.  

O acesso à água não se restringe a questões quantitativas de reserva hídrica, pois apesar 

do volume disponível no planeta praticamente constante, há variações de volume devido à 

localização e à sazonalidade e, mais recentemente, às mudanças climáticas. Além disso, ao se 

analisar unicamente os valores existentes (Tabelas 1 e 2), exclui-se da discussão como o bem 

(água) é disponibilizado para ser efetivamente consumido, ou seja, como chega ao usuário.  

 
Tabela 1 - Distribuição percentual dos recursos hídricos e populacionais no Mundo por continentes 

Continentes Percentual da 

população mundial 

Percentual da quantidade de 

água superficial disponível 

África 15,0% 10,0% 

Américas 13,6% 41,0% 

Ásia 59,8% 31,6% 

Europa 10,9% 7,0% 

Oceania/Austrália/Antártida 0,5% 10,3% 

 Fonte: Adaptado de Augusto et al. (2012). 

 

Tabela 2 - Distribuição percentual dos recursos hídricos e populacionais no Brasil por Região 

Região Percentual da 

população  

Percentual da 

disponibilidade hídrica 

Norte 6,8% 68,5% 

Nordeste 28,9% 3,3% 

Sudeste 42,7% 6,0% 

Sul 15,1% 6,5% 

Centro-Oeste 6,4% 15,7% 

Fonte: Augusto et al. (2012). 

 

A existência de recursos hídricos, o estado em que se encontra (líquido ou sólido) e sua 

localização são condicionantes fundamentais para o equacionamento das variáveis oferta e 

demanda. Do ponto de vista prático, de acordo com Freitas (2015), a oferta hídrica é 

representada não apenas por reservatórios superficiais, mas também por poços e sistemas de 

captação de água de chuva na bacia. O autor destacou ainda que o domínio dos rios e 

reservatórios da bacia forma uma mescla de corpos de responsabilidade tanto dos Estados, 

quanto da União, o que demonstra a importância da gestão integrada entre os órgãos gestores 

de recursos hídricos com atuação na bacia. Pelo lado da demanda, para o autor, o 
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desenvolvimento do setor agrícola, impulsionado em grande parte pela crescente busca por 

alimentos, gera demanda de água para suprir as necessidades naturais das culturas. Para 

Azevedo, Baltar e Freitas (2000), a agricultura tem sido o setor responsável pelo maior consumo 

de água, em termos mundiais, representando em média 69% da demanda. Freitas e Lopes (2003) 

descreveram que o setor agrícola se configura como um importante usuário de recursos hídricos, 

cujo comportamento deve ser quantificado para que sejam efetivas as ações de planejamento e 

gerenciamento.  

Segundo Oliveira (2009), nos dias de hoje, a agricultura continua a ser a maior 

consumidora de água na maior parte das regiões do mundo. Contudo, tem-se verificado, desde 

o inicio do século XX que o consumo de água, quer a nível doméstico, quer industrial tem vindo 

a aumentar (PNUD, 2006). Para Oliveira (2009), esta tendência é mais notória nos países 

desenvolvidos, onde a água para fins industriais é igual à água para fins agrícolas. Telles e Costa 

(2007) apresentaram a distribuição do consumo de água entre os setores doméstico, industrial 

e agrícola, em países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Conforme apresentado na Figura 3, 

nos países considerados mais desenvolvidos o processo de industrialização consome mais de 

50%, em relação ao consumo total dos outros dois setores. 

 
Figura 3 - Consumo de água em países desenvolvidos e subdesenvolvidos 

(a) Países desenvolvidos. 

 

(b) Países subdesenvolvidos. 

 
Fonte: Telles e Costa (2007). 

 

Com mais de 8.500 km2, o território brasileiro pode ser considerado como um país de 

dimensões continentais e, por isso, como era de se esperar, as primeiras atividades econômicas 

amplamente observadas foram o extrativismo e a agropecuária. De acordo com ANA (2017), a 

partir da segunda metade do século XX, houve avanços nos processos e o Brasil tornou-se um 

dos países mais industrializados do mundo, entretanto, as indústrias estão distribuídas 

irregularmente. Sob o enfoque da sustentabilidade hídrica, as indústrias se destacam como os 
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terceiros maiores consumidores, sendo este setor antecedido pelo abastecimento urbano e pela 

agricultura, em relação aos usos consuntivos da água (Figura 4).  

 

Figura 4 - Retiradas para os setores em relação à retirada total no Brasil. 

 
Fonte das informações: ANA (2017). 

 

Segundo a ANA (2017), o uso da água na indústria depende do produto produzido e das 

tecnologias disponíveis para utilização de acordo com o tipo de operação e gerenciamento. As 

boas práticas que são aplicadas ao sistema operacional dependem do desenvolvimento da 

consciência ambiental dos gestores.  

 

2.3 CONSUMO DOS RECURSOS HÍDRICOS NAS INDÚSTRIAS EM GERAL 

 

De forma geral, os conflitos relacionados ao uso da água na indústria, de acordo com 

Berlinck et al. (2003), “dependem das atividades geradoras de desenvolvimento e divisas, que 

lançam efluentes e contaminam e poluem as águas, alteram sua temperatura, inviabilizando a 

permanência de espécies pouco resistentes”. Deve-se considerar, nesse contexto, portanto, o 

impacto que as operações industriais causam à integridade dos recursos naturais, uma vez que, 

segundo a Constituição Federal (BRASIL, 1988), Cap. VI, Art. 225: 

 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações 

(BRASIL, CF/88, ART. 225). 
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De forma geral, a água pode ser usada de diversas formas na indústria: como matéria-

prima, consumida no processo industrial, para resfriamento, para instalações sanitárias, 

refeitórios, etc. (TELLES e COSTA, 2007). Para atender o mercado consumidor o setor 

secundário da economia procura promover grande variedade de produtos e com isso, busca 

inovações nos processos de produção. No setor industrial, todas as variáveis são avaliadas para 

garantir eficiência no processo. Como as matérias-primas, as energias, os materiais e os 

equipamentos utilizados. Com o desenvolvimento do processo fabril ocorre a apropriação de 

recursos naturais para fins próprios, como bens de consumo. Por isso, a produção contínua 

desencadeia uma série de atividades que interferem nos ciclos naturais (LIMA et al., 2017).   

Segundo CNI (2017), a quantidade de água necessária ao atendimento das diversas 

atividades industriais, além de variar em função do ramo de atividade e da capacidade de 

produção, é influenciada ainda por vários fatores, tais como condições climáticas da região, 

disponibilidade de água, método de produção, idade das instalações, prática operacional, cultura 

local, inovação tecnológica, investimentos em pesquisa etc.. Também influenciam no consumo 

da água na indústria, o processo de urbanização e distribuição de renda, que resultam na 

quantidade de indústrias presentes na região.  

Considerando-se as informações apresentadas a cada duas décadas (de 1900 até a 

estimativa de 2020), conforme apresentado por Telles e Costa (2007), percebe-se que houve um 

crescimento em todo o mundo do consumo de água na indústria, como mostra a Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Consumo de água no mundo 

Ano 1900 1920 1940 1960 1980 2000 2020 

Uso Industrial (km3/ano) 30 45 100 350 750 1350     1900 

Crescimento (%) - 150% 222% 350% 215% 180% 141% 

Fonte: Adaptado de Telles e Costa (2007). 

 

Sobre a evolução temporal do consumo de água para fins industriais, Lima (2018) 

destacou um intenso crescimento até meados dos anos 80, com posterior estagnação e retomada 

da expansão nos anos 2000, sendo que em 2012 houve uma pequena redução no consumo de 

água, provavelmente relacionada à crise hídrica verificada em diversas regiões do país e à 

desaceleração do crescimento econômico brasileiro. O autor detalhou ainda que a partir de 

2012, observou-se um aumento do uso da água destinada à geração de energia via termoelétrica, 

em função da necessidade de ativação de fontes de energias complementares, ocasionada pela 

redução no volume de água disponível no país para geração hidroelétrica. ANA (2017) 

observou um crescimento expressivo da demanda hídrica industrial após 2012, acompanhando 

a conjuntura econômica do País. Sobre isso, ANA (2017), detalhou que as vazões de retirada 
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estimadas em 2013 – pico do período analisado com 207,1 m3/s – foram 70% superiores às 

vazões de 2002, sendo que a queda na atividade industrial brasileira em 2014 e 2015 resultou 

na redução da demanda hídrica (Figura 5). 

 

Figura 5 - Evolução da demanda hídrica industrial por região brasileira 

 

Fonte: ANA (2017). 

 

De acordo com CNI (2013 apud LIMA, 2018), ainda que o consumo de água da indústria 

seja percentualmente menor que o consumo para atividades urbanas, domésticas e agrícolas, o 

Brasil é um país industrializado e cerca de 17% do total de água consumida no país deve-se às 

atividades industriais. Segundo Lima (2018), o setor industrial foi responsável, em 2015, pela 

geração de cerca de 1,3 trilhão de reais em divisas, o que corresponde a 23% do PIB (Produto 

Interno Bruto). O autor destacou ainda que os 512.436 estabelecimentos industriais foram 

responsáveis pelo emprego de mais de 10 milhões de trabalhadores e contribuíram com cerca 

de 40% das exportações realizadas. Para CNI (2017), a intensificação e a maturidade do setor 

industrial possibilitaram a construção de um parque industrial significativo, com produção que 

vaia de bens de consumo até tecnologia de ponta. 

Analisando as demandas hídricas das Unidades Federativas brasileiras, observou-se que, 

de acordo com ANA (2017), as maiores demandas estão localizadas no Sudeste e, juntas, as 

regiões Sudeste, Sul e Nordeste são responsáveis por aproximadamente 85% da demanda de 

água do setor industrial no Brasil. As maiores demandas para retirada da atividade industrial 

brasileira estão em São Paulo (59,71 m³/s), Minas Gerais (17,95 m³/s), Paraná (16,45 m³/s), 

Alagoas (10,89 m³/s), Pernambuco (10,32 m³/s) e Rio Grande do Sul (10,05 m³/s), Figura 6.  
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Figura 6 - Vazão de retirada, de consumo e de retorno, para atividade industrial, por Unidade 

Federativa 

 

Fonte: ANA (2017). 

 

ANA (2017) relacionou as tipologias industriais com as vazões de retirada e consumo 

por divisão. Assim sendo, conforme apresentado na Figura 7, as indústrias de fabricação de 

produtos alimentícios (10) e de bebidas (11); celulose, papel e produtos de papel (17); produtos 

derivados do petróleo e de biocombustíveis (19); produtos químicos (20) e metalurgia (24) 

correspondem, somadas, à cerca de 85% da demanda hídrica de vazões de retirada e cerca de 

90% das vazões consumidas da indústria nacional, sendo consideradas as indústrias com maior 

hidrointensividade no Brasil. 

 

Figura 7 - Vazões de consumo e de retorno em relação à vazão retirada por tipologia industrial. 

 

Legenda: 25 - Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos | 26 - Fabricação de equipamentos 

de informática, produtos eletrônicos e ópticos | 27 - Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos | 28 - 

Fabricação de máquinas e equipamentos | 29 - Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias | 30 - 

Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores | 31 - Fabricação de móveis | 32 - 

Fabricação de produtos diversos | 33 - Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos. 

Fonte: ANA (2017). 

 

Para análise do consumo da água no âmbito industrial, deve-se considerar também as 

tecnologias aplicadas no processo produtivo e os custos relativos aos processos. De fato, a 

       Qconsumo           Qretorno             Retirada      (Vazão emm³/s) 
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determinação das demandas hídricas é uma difícil tarefa. Sobre isso, ANA (2017) destacou a 

necessidade da estimativa de coeficientes técnicos com base no número de trabalhadores, por 

tipologia industrial, que podem ser aplicados também para a validação ou complementação das 

bases de dados cadastrais (dados medidos ou estimados em cadastros de usuários). Ao analisar  

a distribuição das indústrias por tipologia, ANA (2017) identificou que o setor mais expressivo 

foi alimentos e bebidas, Figura 2.8, com 21% a produção industrial. 

 

Figura 8 - Setores mais expressivos da indústria de transformação em 2015. 

 
*Outros setores: Farmoquímicos e farmacêuticos, vestuário e acessórios, couro e calçados, celulose e papel, 

minerais não metálicos, veículos e transporte, madeira, móveis, têxteis, máquinas e equipamentos, informática e 

eletrônicos. 

Fonte: CNI (2017). 

 

2.4 CONSUMO DOS RECURSOS HÍDRICOS NAS INDÚSTRIAS DE BEBIDAS – 

CERVEJA E REFRIGERANTE 

 

Como uma das principais interferências ao meio ambiente é o consumo de água, o setor 

de bebidas, no que se refere à cerveja, está cada vez mais promovendo ações de boas práticas 

para colocar os fabricantes dentro do benchmarking mundial de consumo de água por hectolitro 

de cerveja produzida, que representa, segundo a Associação Brasileira da Indústria da Cerveja 

– CERVBRASIL, cerca de 3,2 hL/hL (CERVBRASIL, 2018). Assim sendo, de acordo com 

Cervieri Júnior (2017), além do potencial produtivo, esse setor investe em tecnologias para 

eficiência térmica, redução de emissão de efluentes e CO2 , e diminuição do consumo de água. 

O recurso hídrico, sob o enfoque do insumo da indústria de bebidas em geral, além de suprir a 

demanda hídrica precisa atender um padrão de qualidade específico. De acordo com ABIR 

(2011), dentre os setores usuários, a indústria do segmento de bebidas exibe características que 

tornam esta fração bastante representativa. Conforme Tabela 4 e segundo Rosa, Consenza e 

Leão (2006), para atendimento à demanda interna, a indústria nacional de bebidas apresenta 

elevada produção e, consequentemente, significativo consumo de recursos hídricos.  

 De acordo com Cavalcante, Machado e Lima (2013), além de matéria-prima, a água é 

empregada em diversas atividades, especialmente no processo produtivo, entrando direta ou 
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indiretamente em todas as etapas, conforme Figura 9, são elas: resfriamento/aquecimento 

(caldeiras), lavagem (como fluido auxiliar) e ainda é utilizada indiretamente para 

diluição/afastamento/depuração de efluentes, sendo, portanto, consumida em grande 

quantidade. Assim, é fundamental avaliar a qualidade da água a ser utilizada nesses processos 

industriais visando garantir a integridade da bebida, dentro do conceito normativo da segurança 

alimentar. Segundo Hespanhol e Mierzwa (2005), cada atividade, dentro do processo fabril da 

indústria de bebidas, tem um consumo específico de água, conforme as necessidades de higiene 

do ambiente, embalagens utilizadas, capacidade produtiva, disponibilidade hídrica, cultura da 

comunidade local e da empresa, tecnologia empregada, e quantidade de equipamentos que 

necessitam de limpeza. Conforme Figura 10, a lavagem é a fase de maior consumo (41%).  

 

Tabela 4 - Produção, consumo e indicadores da indústria de bebida no Brasil 
Bebida Consumo per capita 

anual médio no 

Brasil (L/hab) 

Produção nacional 

(1 bilhão de L/ano) 

Percentual de 

água 

Indicador de 

consumo (média 

do segmento) 

Refrigerante 74,5 14,148 78 – 90% 2 – 14 

Cerveja 52,8 10,34 - 3 – 30 

Água envasada 39,5 7,5 - - 

Suco 0,6 a 0,8 0,476 82 – 98% - 

Vinho 1,6 0,23 75 – 90% - 

Cachaça 6,2 1,2 50% 30 

Nota: (-) sem informação.  

Fonte: Adaptado de ABIR (2011), Brasil (2012 apud CAVALCANTE, MACHADO e LIMA, 2013). 

 

Figura 9 - Principais usos da água na indústria de bebida 

 
Fonte: Cavalcante, Machado e Lima (2013). 
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um indicador de apropriação do recurso hídrico, que passa a ser considerado como uma parte 

componente deste, seja na forma de Blue water footprint (pegada hídrica azul - volume 

consumido) (Liu e Yang, 2010) ou na categoria Grey water footprint (pegada hídrica cinza - 

efluente líquido gerado) (Stoeglehner et al., 2011). No contexto empresarial a pegada hídrica 

pode ser (Hoekstra, 2009): (i) operacional ou direta (corresponde ao volume de água 

consumida ou poluída devido às suas próprias operações) e (ii) de cadeia de fornecimento ou 

indireta (indicando o volume de água consumida ou poluída para produzir todos os bens e 

serviços que compõem os insumos de produção da empresa). 

Tabela 1. Produção, consumo e indicadores hídricos da indústria de bebida no Brasil.  

Bebida 
Consumo per capta 

anual médio no Brasil 
(L/hab) 

Produção nacional 
(1 bilhão de L/ano) 

Percentual  
de água 

Indicador de 
consumo (média 
do segmento) 

Refrigerante 74,5  14,148 78  90% 2  14 

Cerveja 52,8  10,34  - 3  30 

Água envasada 39,5  7,5 - - 

Suco 0,6 a 0,8  0,476 82  98% - 

Vinho 1,6  0,23 75  90% - 

Cachaça 6,2  1,2 50% 30 

Nota: (-) Sem informação. 

Fonte: Adaptado de ABIR (2011) e Brasil (2012). 

 

 

 
 

Figura 1. Principais usos da água na indústria de bebida. 

  

CONSUMO 
HUMANO 

Abastecimento de 
banheiros 

Preparação de 
alimentos 

Outros usos 
administrativos 

MATÉRIA-PRIMA 

Composição da 
bebida 

FLUIDO 
AUXILIAR 

Lavagem das 
garrafas retornáveis 

Limpeza de 
ambientes 

Limpeza de 
equipamentos 

AQUECIMENTO/RESFR
IAMENTO 

Pasteurização 

Maturação da 
bebida alcoólica 

Fermentação de 
bebidas alcoólicas 

Preparação do xarope 

OUTROS 

Combate à 
incêndio; 

Irrigação de 
áreas verdes 



33 
 

Figura 10 - Percentual de água consumida nas principais operações do setor em relação ao total 

 

Fonte: Adaptado de Hespanhol e Mierzwa (2005), Rosa, Consenza e Leão (2006 apud 

CAVALCANTE, MACHADO e LIMA, 2013). 

 

De acordo com Fraga, Silva e Monelucu (2006), a indústria de transformação no Brasil 

representa 97% da industrial geral do país, os outros 3% pertencem à indústria extrativa que 

não é o foco deste estudo. De forma geral, entende-se que a indústria de transformação é o setor 

da produção voltado a transformação de matérias-primas em bens, distinguindo-se, portanto, da 

produção agrícola e da indústria extrativa vegetal e mineral. Segundo CNI (2017), 

nacionalmente, os setores mais expressivos da indústria de transformação, totalizando cerca de 

60% do valor da produção industrial total, são: alimentos e bebidas (21%), derivados de 

petróleo e biocombustíveis (11%), químicos (10%), veículos automotores (9%) e metalurgia 

(6%). 

Dentre do grupo de indústria de transformação com maior consumo de água, alimentos e 

bebidas, as cervejarias têm grande destaque. Segundo Oliveira (2009), para além da água que 

incorpora o produto existem, nesta atividade, muitos outros processos dependentes do uso da 

água. O autor destacou que processos de limpeza (manuais e automatizados), produção de água 

quente e vapor, sistemas de refrigeração, entre outros, são processos indispensáveis ao 

funcionamento deste tipo de indústria, mas que em muito aumentam a dependência em termos 

de recursos hídricos. 

Os coeficientes técnicos, que estimam a retirada e consumo de água por tipo de indústria 

de transformação, conforme a Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Coeficientes técnicos para indústria de transformação (maltes, cervejas e chopes) 

Divisão Grupo Classe Coeficiente de retirada*                   Coeficiente de consumo*              Consumo (%) 

11 111 11135 13330 2813 21,1 

*(litros.empregado.dia-1). 

Fonte: Adaptado de ANA (2017). 
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Figura 2. Percentual de água consumida nas principais operações do setor em relação ao total, 

adaptados de Hespanhol e Mierzwa (2005) e Rosa et al. (2006). 

Logo, é possível internalizar o consumo de água no custo associado a determinado 

processo produtivo a partir do entendimento da pegada hídrica. O passo seguinte seria 

associar este a uma proposta de racionalização, de forma a reduzir o volume de água gasto no 

processo de produção (Souza et al., 2006). Racionalizar consiste em utilizar a água do modo 

mais eficiente e eficaz possível, de forma a permitir a manutenção e até mesmo a otimização 

da oferta hídrica aos múltiplos usos e usuários (Rygaard et al., 2011). Neste contexto, a 

racionalização do uso da água libera os mananciais de melhor qualidade para os usos mais 

nobres, além de permitir ao empreendedor economizar nos custos e potencializar seu processo 

produtivo, tendo benefícios econômicos e ambientais. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1. Coleta de dados 
A área de estudo abrange a Região Metropolitana de Belém (RMB) e o município de 

Santarém, estas áreas juntas acumulam 32,8 % da população do estado do Pará. Estes 

municípios também apresentam a maior quantidade de empreendimentos de bebida em 

operação. Em geral, a relação entre população e consumo de bebidas comerciais no Brasil está 

em torno de 2 l/pessoa (ABIR, 2011), admitindo as variações existentes conforme o segmento 

de bebidas e a região geográfica. Considerando a mesma tendência, estima-se que os 

municípios paraenses que mais concentram a produção, um consumo de cerca de 5 milhões de 

litros/ano o que equivaleria a 32% do consumo do estado.  

O consumo médio de água (L/hab.dia) é alto na RMB, com uma anomalia (duas vezes 

maior que a média do Estado) em Benevides, associada à produção de bebidas por grandes 

empresas. O acesso à rede de distribuição é maior que 50% em 67% dos casos, mas apenas 

Belém tem uma percentagem superior a 50% relativa ao fornecimento de água. Em 

associação, as perdas de distribuição no geral são maiores do que 40% e o percentual de 

esgoto tratado encontra-se entre os menores do país. Tais fatores estimulam a definição da 

pegada hídrica como meta de racionalização e agregação de valor para economia local. 

Para obtenção da pegada hídrica operacional e para o diagnóstico e avaliação do processo 

de racionalização do uso da água no setor utilizou-se um questionário na forma de listagem de 

verificação de ações e processos (com 28 quesitos). Durante os levantamentos constatou-se 

que 70,7% das 81 empresas não estavam mais funcionando ou apenas realizavam distribuição. 

Deste modo, das 23 empresas comprovadamente em funcionamento, 19 responderam à 

pesquisa (incluindo todas as empresas de grande porte e 80% das empresas de médio porte), 

representando 86% da população da área de estudo e uma parcela bem maior em termos do 

0% 20% 40% 60% 80% 100%

1900ral

outros usos (2%)

consumo humano (3%)

desperdícios e vazamentos (8%)
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Conforme explicitado na Tabela 5, as cervejarias, apresentam um consumo de 

aproximadamente, 21,1% em relação à vazão de retirada, com isso, quase 80% da água terá 

sido incorporada ao produto, evaporado, retornado ao meio como efluente ou apresenta-se como 

perda no processo. 

Com relação ao índice de consumo de água numa cervejaria, segundo Santos e Ribeiro 

(2005), esse valor varia entre 4 e 10 L água/L bebida, sendo que os maiores consumos de água 

são nas áreas de utilidades e de lavagem de garrafas, que representam até 45% do consumo total 

de uma cervejaria. Nas cervejarias, a água é o principal insumo utilizado e compõe cerca de 

90% a 95% do produto acabado. A relação água consumida/cerveja produzida poderá variar de 

acordo com as tecnologias inseridas na fabricação, tipo de vasilhame ou as operações 

específicas de limpeza. Levantamento acerca das grandes cervejarias do Estado de São Paulo 

indicou 4 a 7 hL de água/hL de bebida (SANTOS e RIBEIRO, 2005). Grandes produções de 

cerveja demandam grande quantidade de água tratada e, consequentemente, volumes altos de 

águas residuais.  Segundo a Associação Brasileira da Indústria Cervejeira (CERVBRASIL, 

2018), o Brasil é o terceiro maior produtor mundial de cerveja, atrás de países como os Estados 

Unidos e a China, de acordo com a Figura 2.11, e produziu em 2014, cerca de 14 bilhões de 

litros da bebida. No Brasil, de acordo com Cervieri Júnior et al. (2014), a produção de 

refrigerantes destaca-se no setor de bebidas, seguido da produção de cervejas, conforme Tabela 

6. 

 

Figura 11 - Consumidores mundiais de cervejas e refrigerantes 

 
Fonte: Cervieri Júnior (2017). 
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Tabela 6 - Volumes de bebidas no Brasil – acumulado 2005-2011 

Tipo de bebida Participação no setor (%) 

Refrigerantes e outras bebidas não alcoólicas 46,5 

Cervejas ou chope 37,3 

Águas envasadas 9,9 

Aguardentes e outras bebidas destiladas 5,0 

Vinhos 1,3 

Fonte: Cervieri Júnior et al. (2014). 

 

O instrumento legal relacionado à fabricação de bebidas no Brasil é o Decreto No. 6871 

(BRASIL, 2009), que apresenta a classificação das bebidas em alcóolicas e não-alcóolicas, 

fermentadas e não fermentadas, e destiladas ou ainda por misturas, sendo que em qualquer dos 

tipos, a maior proporção na composição das bebidas é de água. 

Uma forma de avaliar a eficiência operacional de uma unidade industrial no âmbito da 

gestão dos recursos hídricos se dá por meio da análise de um índice de consumo de água. De 

acordo com Santos e Ribeiro (2005), na produção de refrigerantes, os índices de consumo 

variam de 2,5 a 3,5 L água /L bebida, devido à utilização de embalagens descartáveis.  A maior 

companhia mundial de produção de refrigerantes é a The Coca-Cola Company que atua no país 

através do Sistema Coca-Cola Brasil, seguido do Grupo Ambev S.A, com marcas de 

reconhecimento nacional (CERVIERI JÚNIOR, 2017), Figura 12. Nos últimos dez anos, toda 

a produção nacional de cerveja aumentou em média 5% ao ano. Para as grandes cervejarias 

segundo Flanders Investment & Trade (2015 apud CERVIERI JÚNIOR, 2017), a distribuição 

da produção industrial, em 2015, foi a seguinte: Cervejas Ambev/Brasil – 67%; Grupo 

Petrópolis/Brasil – 13%; Heineken/Holanda – 10%; Brasil Kirin/Japão – 8%; e Outras – 2%, 

Figura 12. 

Figura 12 - Dados de produtores brasileiros, em 2013. 

(a) Refrigerante. 

 

(b) Cerveja. 

 

Fonte: Cervieri Júnior (2017). 
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2.5 PROCESSO PRODUTIVO DO REFRIGERANTE 

 

A fabricação dos refrigerantes consiste basicamente na mistura de quatro ingredientes: 

água, açúcar, gás carbônico e xarope, Figura 13. 

 

Figura 13 - Processo produtivo do refrigerante 

 

Fonte: https://nutriagro.weebly.com/processo-de-fabrico.html 

 

Segundo Cruz (2012), a composição dos refrigerantes apresenta-se como: 88% de água 

do volume final, podendo chegar até a 90% do volume total, 8 a 12% de açúcar do volume final, 

1 a 2% de outros aditivos do volume final. De acordo com o Decreto Nº. 6871 (BRASIL, 2009), 

a água utilizada para produzir refrigerante deve ser “limpa, inodora, incolor, não conter germes 

patogênicos e observar o padrão de potabilidade”. Como um exemplo do consumo de água nas 

indústrias de refrigerantes, de acordo com Cruz (2012), pode-se citar o preparo da base simples 

(xarope) de 1 m3 (1000 L), onde são utilizados, aproximadamente 500 Kg de açúcar cristal para 

430 L de água, e ainda aproximadamente 3 kg de benzoato de sódio para conservar a mistura.  

 

https://nutriagro.weebly.com/processo-de-fabrico.html
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2.6 PROCESSO PRODUTIVO DA CERVEJA  

 

Na produção de cervejas, de modo geral, o processo fermentativo é realizado a partir da 

diluição de malte e lúpulo sob aquecimento. Em condições controladas, a levedura 

(microrganismo responsável pela transformação do açúcar em álcool) é adicionada e, após 

filtração e carbonatação, a cerveja pode ser envasada, como mostra a Figura 14.  

 

Figura 14 - Esquema básico do processo produtivo da cerveja 

 

Fonte: CERVBRASIL (2018). 

 

Segundo Aquarone et al. (2001), a água utilizada como matéria-prima na produção da 

cerveja deve possuir características específicas para qualidade do produto final. Assim sendo, 

a água deve ser inócua, livre de contaminações e dura (com alto teor de cálcio e magnésio) para 

servir de nutriente para as leveduras fermentativas. De acordo com os autores, a água deve ser 

clorada, sem presença de ferro, e o pH deve ser ajustado para 5,0 (visando melhorar a ação das 

enzimas e potencializar o efeito do cloro). 

De acordo com Rebello (2009), na estação de tratamento de água, há três tipos de água:  

1) Água cervejeira (que entra no processo): utiliza-se de 4 a 5 L de água para produzir 1 L de 

cerveja;  

2) Água industrial (com mais cloro para ser usada na higienização da indústria);  
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3) Água de utilidades (para caldeira e refrigeração, com baixo teor de cloro e cálcio). 

 

Aquarone et al. (2001) destacaram que a água tratada de boa qualidade é utilizada na 

produção de cervejas e refrigerantes, como matéria-prima principal e, deve ser considerada a 

partir do consumo consciente e do seu tratamento posterior ao processo, seja para reutilização 

ou para descarte em corpos d’água, nas condições apropriadas a fim de preservar o meio 

ambiente, pois os processos industriais de alguma forma desqualificam os recursos naturais 

tanto por utilizar em seus processos, quanto por emitir poluentes nas proximidades.  Em razão 

do fácil acesso a fontes de água no país, a localização geográfica das plantas industriais do setor 

de bebidas é orientada prioritariamente pela proximidade de seus mercados consumidores. 

Sendo assim, segundo Cerveri Júnior (2017), esse tipo de indústria encontra-se distribuída por 

todo o território nacional. 

 

2.7 FONTE DE ÁGUA NA INDÚSTRIA DE BEBIDA  

 

De acordo com a distribuição das reservas de água e disponibilidade para atendimento aos 

padrões de qualidade na produção de bebidas, as fontes dos recursos hídricos de uma instalação 

industrial poderão ser variadas e complementares. Na maioria das vezes, segundo Mierzwa e 

Hespanhol (2005), uma mesma indústria poderá precisar de vários tipos de água, de acordo com 

os níveis de qualidades exigidos para fins específicos. Assim sendo, para Telles e Costa (2007), 

o abastecimento de água na indústria poderá ser realizado por fontes diversas como distribuição 

pública, água subterrânea-poços, água de rios ou mananciais, caminhão-tanque, reciclagem ou 

reuso e ainda água de chuva. Cada fonte apresenta restrições de uso e o consumo de água deverá 

ser continuamente monitorado internamente e fiscalizado. De acordo com Mariano e 

Nascimento (2018), as indústrias de bebidas geralmente utilizam água proveniente de poços 

artesianos e da rede de abastecimento público. Na Figura 15 está esquematizado a sequência de 

transporte da água, oriunda da rede púbica e de poço tubular, conforme MS (2007). É 

importante destacar que, independentemente da origem, a água deverá atender às exigências de 

qualidade pertinentes (Tabela 7). 

Muitas das vezes, a(s) fonte(s) de água no setor industrial determina(m) a qualidade da água 

disponível e consequentemente, seus usos diretos ou tratamentos, que devem ser considerados 

de acordo com os usos da água, conforme a Tabela 8. 

De forma simplificada, de acordo com SABESP (http://site.sabesp.com.br/site/interna/ 

Default.aspx?secaoId=47), as etapas do tratamento na estação, utilizada na indústria, podem 

variar de acordo com a caracterização da água necessária, sendo comumente utilizado: (I) 
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cloração, (II) alcalinização, (III) coagulação, (IV) floculação, (V) decantação, (VI) filtração, 

(VII) desinfecção e (VIII) fluoretação. Considerando que a água oriunda do abastecimento 

público já é tratada, Figura 2.15a, necessário a verificação capacidade de armazenamento e 

infraestrutura da distribuição na indústria. Com o emprego de água subterrânea, a mesma deve 

ser caracterizada para determinação do(s) tratamento(s) necessário(s), Figura 15. Na Figura 16 

observa-se o sistema de distribuição de água (subterrânea e pública) na indústria. 

 

Figura 15 - Fontes de água na indústria 

(a) Origem na rede pública. 

 

(b) Origem em poço tubular profundo. 

 
Fonte: MS (2007).  

 

Tabela 7 - Categorias e critérios para uso da água na indústria 
Aplicação da água Categoria Qualidade requerida 

Matéria –prima Tipo II. Água de processo de alta 

qualidade 

Padrão de potabilidade* – água 

para consumo 

Infraestrutura (banheiros, 

sanitários, cozinha, 

jardinagem, limpeza) 

Tipo III. Água tratada e Tipo IV. Água 

bruta ou água reciclada 

 Isenta de sólidos e matéria 

orgânica 

Fluido de aquecimento/ 

resfriamento 

Tipo I. Água ultrapura Isenta de sais e sólidos suspensos 

Produção de água mineral Tipo II. Água de processo de alta 

qualidade 

Padrão de potabilidade* – água 

para consumo. 

*Portaria Nº 2914 (MS, 2011). 

Fonte das informações: Mierzwa e Hespanhol (2005). 

 

Tabela 8 - Fontes de água para Indústria e seus possíveis tratamentos 
Fontes  Possibilidades no Tratamento  

Rede pública Já tratada 

Água subterrânea (poços) Cloração, desinfecção, filtração  

Água superficial (rios, lagos, reservatórios) Tratamento parcial ou completo (físico-químico-biológico)  

Reuso Sem tratamento parcial ou completo (físico-químico-biológico) 

Água da chuva Filtração e desinfecção  

Fonte: Ferreira, Targa e Labinas (2019).  
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Figura 16 - Sistema de distribuição de água (subterrânea e pública) na indústria 

 

Fonte: Adaptado de MS (2007). 

 

Para determinação do tipo de tratamento da água, é necessário realizar a avaliação dos 

seguintes itens: o local de instalação, o tipo de indústria, as fontes de água disponíveis, os usos 

da água, os resultados analíticos para qualidade de água, a geração de efluentes, os custos para 

o tratamento da água e dos efluentes e o regime de chuvas no local. Complementarmente, a 

relação de custo-benefício determinará o modelo de gestão das águas na operação. 

 

2.8 EFLUENTES DA INDÚSTRIA DE BEBIDA 

 

De acordo com FNS (2004), além dos esgotos domésticos fazem parte dos resíduos de 

natureza líquida ou águas residuárias ou águas residuais: as águas pluviais, as águas de 

infiltração e os resíduos líquidos industriais. Por isso, ao se considerar os líquidos descartados 

de qualquer atividade realizada a partir do ingresso da água no processo, para fins de 

diagnóstico, de avaliação sobre a necessidade de tratamento, possibilidade de reuso e/ou 

descarte, é importante distinguir sobre qual resíduo está sendo tratado. Assim, conforme 

detalhado em FNS (2004), tem-se: 

• Esgotos domésticos: incluem as águas contendo matéria fecal e as águas servidas, 

resultantes de banho e de lavagem de utensílios e roupas;  

INDÚSTRIA 
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• Esgotos industriais: compreendem os resíduos orgânicos, de indústria de alimentos, 

matadouros, etc.; as águas residuárias agressivas, procedentes de indústrias de metais, etc.; 

as águas residuárias procedentes de indústrias de cerâmica, água de refrigeração, etc.;  

• Águas pluviais: são as águas procedentes das chuvas;  

• Água de infiltração: são as águas do subsolo que se introduzem na rede.  

No contexto industrial estão os processos de produção utilizados para extrair matérias-

primas e para transformá-las numa multiplicidade de produtos para fins de consumo em escala 

internacional. Para FNS (2204), embora se registrem progressos no setor das técnicas de 

controle da poluição, para diversos campos da indústria de extração e de transformação, é 

preciso reconhecer que não há métodos que propiciem um controle absoluto da poluição 

industrial. Entretanto, visando o controle da poluição da água, uma das técnicas que podem ser 

utilizadas é a implantação de sistemas de coleta e tratamento de esgotos sanitários e indústrias 

(FNS, 2004). 

No caso da indústria de bebidas, o efluente gerado é de maior quantidade, devido ao 

consumo elevado de água na produção, e podem promover considerável impacto ambiental, 

pois os contaminantes presentes podem ser incorporados aos rios e lagos. Sobre os efluentes, a 

Resolução Nº. 357 (CONAMA, 2005), estabelece que: 

 

Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou 

indiretamente, nos corpos de água, após o devido tratamento e desde que obedeçam 

às condições, padrões e exigências dispostos nesta Resolução e em outras normas 

aplicáveis.  

 

A maioria das indústrias de bebidas, incorporam ao seu processo uma estação de 

tratamento de todo resíduo líquido gerado na produção e no esgoto sanitário, de forma a realizar 

o tratamento internamente, possibilitando o envio de água residual a corpos receptores 

adjacentes à planta da fábrica. Segundo Bastos e Von Sperling (2009), a complexidade do 

tratamento dependerá das características do efluente bruto na estação, oriundo 

consequentemente do tipo de produto fabricado e da legislação mais restritiva a ser atendida. 

De forma geral, a caracterização dos efluentes é determinante para o tipo de tratamento que 

podem ser físicos, químicos ou biológicos, ou ainda a combinação deles. A partir da 

variabilidade de processos, as tecnologias que podem ser aplicadas são avaliadas a partir das 

restrições legais dos parâmetros e custo efetivo. 

O tratamento de efluentes deve estar associado às características do processo produtivo. 

Ou seja, a aplicação de um tipo de intervenção ao invés de outra é determinada, principalmente, 

a partir da caracterização das águas residuais e da especificação para os parâmetros de saída, 
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regulamentados por órgãos fiscalizadores. Outros fatores como níveis de investimentos, custo 

operacional e de manutenção/automação, área disponível, qualificação técnica, tecnologias 

disponíveis contribuem em menor proporção na seleção da melhor forma para tratar efluentes 

industriais. A vazão de efluentes tratados deve corresponder a quantidade de água que é 

utilizada nos processos industriais que aportam posteriormente, nas estações de tratamento. 

Segundo a Portaria No. 326 (MS, 1997), para eliminar efluentes e águas residuais: 

 

Os estabelecimentos devem dispor de um sistema eficaz de eliminação de efluentes e 

águas residuais, o qual deve ser mantido em bom estado de funcionamento. Todos os 

tubos de escoamento (incluídos o sistema de esgoto) devem ser suficientemente 

grandes para suportar cargas máximas e devem ser construídos de modo a evitar a 

contaminação do abastecimento de água potável.  

 

Para os padrões de qualidade da água, em relação aos corpos d’água e padrão de 

lançamento de efluentes, tem-se a Resolução No. 357 (CONAMA, 2005) e a Resolução No. 430 

(CONAMA, 2011) e as regulamentações locais de acordo com estados e municípios. No estado 

de Pernambuco, o licenciamento sobre o destino dos efluentes tratados pelas fábricas na região 

é realizado pela Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH. Eventualmente a CPRH atua 

conjuntamente com órgãos municipais, como a Diretoria do Meio Ambiente Institucional - 

DIRMAM da Prefeitura do Recife, delimitando os valores dos parâmetros a serem verificados, 

controlados e liberados.  

Segundo a Resolução No. 430 (CONAMA, 2011): 

 

Os responsáveis pelas fontes poluidoras dos recursos hídricos deverão realizar o 

automonitoramento para controle e acompanhamento periódico dos efluentes 

lançados nos corpos receptores, com base em amostragem representativa dos mesmos. 

 

Indústrias de pequeno a grande porte, devem estabelecer seu plano de gestão de resíduos 

para obter sua licença de operação. De acordo com a Resolução No. 430 (CONAMA, 2011): 

 

As fontes potencial ou efetivamente poluidoras dos recursos hídricos deverão buscar 

práticas de gestão de efluentes com vistas ao uso eficiente da água, à aplicação de 

técnicas para redução da geração e melhoria da qualidade de efluentes gerados e, 

sempre que possível e adequado, proceder à reutilização. 

 

O objetivo do tratamento de águas residuais é acelerar o processo de autodepuração da 

matéria orgânica em instalações de tratamento. Para Alcântara (2012), o tratamento de esgotos 

visa a remoção de material suspenso, coloidal, dissolvido e a eliminação de organismos 

patogênicos, e será atribuído conforme as características das impurezas presentes, Figura 17. 
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  Figura 17 - Classificação das impurezas contidas nas águas residuais. 

 
Fonte: Adaptado de Von Sperling (2005). 

 

Na maior parte das indústrias, o esgoto sanitário, ou efluente doméstico, é enviado 

juntamente com os resíduos líquidos industriais à estação de tratamento, conferindo outras 

características ao efluente bruto como, principalmente, aumento de carga orgânica e nutrição 

do meio através das fezes e urina. Devido à diversidade de contaminantes presentes e restrições 

para lançamento de efluentes, é comum a associação dos tratamentos físicos, biológicos e 

físico-químicos em estações de tratamento para reduzir todas as formas de contaminantes 

presentes. São comumente divididos em: tratamentos primários (físicos), secundários 

(biológicos) e terciários ou avançados (físico-químicos), Figura 18. 
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Figura 18 - Fluxograma convencional de tratamento de efluentes 

 
Fonte: Adaptado de Campos (1999, p. 16). 

 

De acordo com Campos (1999), cada etapa do tratamento (primário, secundário e 

terciário) será responsável pela eliminação ou redução da impureza presente, gerando 

subprodutos ou não. Em geral as estações chegam até o nível secundário de tratamento, porém 

em algumas situações é obrigatório o nível terciário, que tem como objetivo a redução nas 

concentrações de nitrogênio e fósforo (CAMPOS, 1999). 

O tratamento primário ou pré-tratamento é composto por barreiras físicas (gradeamento, 

separador de areia, peneiras estáticas) e pela ação da força gravitacional para remoção de 

materiais com dimensões maiores. Em cervejarias, resíduos como rótulos, garrafas, papel, pedra 

e areia, e também sólidos suspensos e coloides são removidos nessa etapa. 

De acordo com Alcântara (2012), a fase biológica, chamada de tratamento secundário, 

condiciona a redução da carga orgânica e determina a eficiência da estação através da 

biodegradação pelos microrganismos aeróbios e anaeróbios.  O autor destacou que esses 

organismos são considerados saprófitos, pois a partir da via metabólica natural em condições 

apropriadas, fracionam moléculas complexas como carboidratos, proteínas e lipídios, os 

substratos, gerando compostos mais reduzidos, como CO2, H2, H2O e ácidos orgânicos voláteis. 

Segundo Albuquerque et al. (2017), a biodegradação da matéria orgânica dos resíduos líquidos 

a partir do lodo ativado que constitui uma combinação de microrganismos que, geralmente, 

estão presentes no meio em questão, sendo esses confinados em reatores ou lagoas de aeração 

e podem atuar na ausência (anaeróbio, Figura 2.19a) e na presença de oxigênio (aeróbio, Figura 

2.19b), auxiliando no equilíbrio do ecossistema e reduzindo a presença de contaminantes 

biodegradáveis. 
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Figura 19 - Tratamentos biológicos de efluentes 

(a) Anaeróbio. 

 

(b) Aeróbio. 

 
Fonte: http://www.superbac.com.br/entenda-o-que-e-o-tratamento-biologico-de-efluentes-e-suas-

etapas/ 

http://www.ergonequipamentos.com.br/filtros-reatores-tratamento-biologico-agua 

 

Nesse contexto, se inserem os processos biológicos, que conforme Silva (2009), são 

definidos pela interação do microrganismo ativo com a carga orgânica, e a presença ou não do 

oxigênio, que determina se a atuação desses organismos ocorrerá segundo um processo aeróbio 

Equação 1 ou anaeróbio Equação 2, respectivamente. 

 

𝐶𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑜𝑟𝑔â𝑛𝑖𝑐𝑎 + 𝑂2 → 𝐶𝑂2 + 𝐻2𝑂 + 𝑛𝑜𝑣𝑎𝑠 𝑐é𝑙𝑢𝑙𝑎𝑠 (1) 

𝐶𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑜𝑟𝑔â𝑛𝑖𝑐𝑎 → 𝐶𝐻4 + 𝐶𝑂2 + 𝑛𝑜𝑣𝑎𝑠 𝑐é𝑙𝑢𝑙𝑎𝑠 

 

(2) 

A etapa final em uma estação de tratamento é realizada pelo processos físico-químicos. 

Nessa fase ocorre principalmente a remoção de sólidos suspensos, compostos não-

biodegradáveis e substâncias que não foram removidas anteriormente. A partir da adição de 

produtos químicos para as reações químicas na fase aquosa (SILVA, 2009). Os tratamentos 

físico-químicos são realizados através da incorporação de produtos químicos como coagulantes 

(sulfato de alumínio ou cloreto férrico), polieletrólitos (polímeros com cargas positivas e 

negativas) e formas de cloro (Cl2, NaClO, Ca(ClO)2) no efluente para reduzir os contaminantes 

presentes, além de promover a clarificação e desinfecção do efluente final.  

Através da adição de coagulantes e de polieletrólitos ocorre o adensamento das impurezas 

e a promoção da formação de flocos para clarificação e, segundo Silva, Aquino e Santos (2007), 

os sais de alumínio e ferro são os coagulantes mais utilizados no tratamento de água e esgoto. 

Já os polieletrólitos, podem ser polímeros aniônicos e catiônicos responsáveis por auxiliar no 

equilíbrio iônico do meio. De acordo com Alcântara (2012), além dos agentes químicos 

adicionados no tratamento, a ação eletrostática também contribui nessa etapa final, pois, ocorre 

http://www.ergonequipamentos.com.br/filtros-reatores-tratamento-biologico-agua
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a neutralização das cargas pelos choques das partículas, Figura 20, por fim, o composto é 

removido juntamente com as impurezas. 

Essa etapa de tratamento, segundo Alcântara (2012), é responsável por remover materiais 

inorgânicos, orgânicos não biodegradáveis, sólidos suspensos, óleos e graxas, cor, metais 

pesados e substâncias que não foram retiradas na fase biológica. Von Sperling (2012) destacou 

que são geralmente utilizados em indústrias de tratamento de superfície, dentre outras, 

associados ao tratamento biológico. Sobre os sistemas biológicos, Alcântara (2012) explicou 

que os mesmos são utilizados para coagular e remover os sólidos coloidais não sedimentáveis 

e estabilizar a matéria orgânica. 
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Figura 20 - Tratamento físico-químico de efluentes com adição de FeCl3 

(a) Macroscópico. 

 

(b) Microscópico. 

 
Fonte: http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/quimica/flotacaoum-processo-separacao-misturas.htm 

 

2.9 USO DE ÁGUA DA CHUVA E PARÂMETROS DE QUALIDADE 

 

Ao se observar as interações da água na atmosfera, no âmbito do ciclo hidrológico, 

verifica-se claramente que a vazão de água precipitada na bacia, em determinado período de 

tempo, é resultado desses processos.  De forma geral, o ciclo hidrológico é mais estudado 

quando a água alcança a fase terrestre, atingindo as bacias hidrográficas. No Brasil, o clima 

úmido resulta em uma das maiores redes hidrográficas do mundo, com rios de grandes volumes 

de água desaguando no mar, sendo que a maior parte deles são perenes. Os fluxos de água são 

caracterizados pelas condições climatológicas, geológicas, de evapotranspiração e de 

escoamento, que dependem da escala espaço-tempo, e podem ser medidos através dos índices 

pluviométricos. De acordo com Telles e Costa (2007), em consequência disso, o Brasil se 

destaca pela grande descarga de água doce no cenário mundial. De fato, conforme observado 

por Brito et al. (2005), o Brasil está incluído entre os países de maior disponibilidade hídrica 

mundial, porém por conta de suas dimensões geográficas e condições climáticas diferenciadas, 

algumas regiões sofrem problemas graves de escassez de água, como o Nordeste e, mais 

especificamente, o semiárido. 

No que se refere ao Nordeste Brasileiro, segundo Souza et al. (2011), verifica-se ao longo 

do ano um período curto de 3 a 4 meses com precipitações pluviométricas, e um período longo, 

geralmente chamado de estiagem, sem a ocorrência de eventos significativos de precipitação, 

observando-se que a demanda de evaporação é elevada nessa região durante todo ano, 
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caracterizando um clima semiárido. De acordo com Catulé et al. (2018), conforme a região, os 

índices de precipitação podem ser maiores (zona da mata, litoral) ou menores (agreste, 

semiárido). Devido a essas condições, a promoção do uso de água da chuva como fonte 

alternativa tem se tornado cada vez mais frequente. Para Hespanhol (2008), a expansão desse 

modelo configura-se em um novo paradigma que está relacionado ao uso sustentável da água 

com a conservação e reuso. 

O sistema de captação e armazenamento de água de chuva em cisternas constitui uma 

solução simples e individual de abastecimento de água que já vem sendo adotada há vários 

séculos em diversas localidades no mundo. De forma geral, a tecnologia para a coleta em 

grandes áreas de captação, como telhados de estabelecimentos comerciais e industriais, de 

águas de chuva é a mesma adotada em instalações de edificações de menor porte, ou seja, é 

apenas uma questão de escala. 

Algumas especificidades em relação às edificações com maior área de captação: 

- A maioria das instalações industriais e comerciais possui uma grande área de telhado que pode 

ser facilmente adaptada para melhorar a captação de água da chuva. 

- Para a coleta comercial de água da chuva, locais maiores tendem a ter um retorno mais rápido 

do investimento, sendo uma solução particularmente atrativa para indústrias e grandes centros 

comerciais (shoppings). 

De acordo com Hagemann (2009), os sistemas de aproveitamento de água de chuva são 

influenciados pelas características das precipitações (intensidade, duração e frequência) que 

devem ser avaliados para o dimensionamento de calhas, condutores verticais e reservatórios.  

Os projetos de um sistema de captação e armazenamento de água da chuva, além das 

características de precipitação descritas anteriormente, devem cumprir os requisitos exigidos na 

Norma Técnica da ABNT NBR 15527 (ABNT, 2007), que dispõe sobre água da chuva – 

aproveitamento de coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis. Essa norma define como 

usos não potáveis para água da chuva, após tratamento adequado, como por exemplo, 

“descargas em bacias sanitárias, irrigação de gramados e plantas ornamentais, lavagem de 

veículos, limpeza de calçadas e ruas, limpeza de pátios, espelhos d'água e usos industriais”. 

Além disso, essa Norma descreve alguns critérios para qualidade de água da chuva, frequência 

de manutenção dos dispositivos e dimensionamento de reservatório a partir de vários métodos. 

O esquema para captação e armazenamento após dispositivos é apresentado na Figura 21. 
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Figura 21 - Captação e armazenamento de água da chuva 

 

Fonte: Oliveira et al. (2012). 

 

Catulé et al. (2018) detalharam os fatores que devem ser considerados no 

dimensionamento do sistema de captação e armazenamento de água da chuva: 

 

1. Quantificação da precipitação média local (mm/mês);  

2. Levantamento da área de coleta;  

3. Verificação do coeficiente de escoamento;  

4.  Elaboração dos projetos dos sistemas complementares (grades, filtros, tubulações, etc.);  

5. Elaboração de projeto do reservatório de descarte;  

6.  Escolha do sistema de tratamento necessário;  

7. Elaboração do projeto da cisterna;  

8. Caracterização da qualidade da água pluvial;  

9. Identificação dos usos da água (demanda e qualidade). 

 

No que se refere aos documentos para padronização dos projetos de captação de água 

da chuva, a Norma Técnica NBR 10844 (ABNT, 1989) “fixa exigências e critérios necessários 

aos projetos das instalações de drenagem de águas pluviais, visando a garantir níveis aceitáveis 

de funcionalidade, segurança, higiene, conforto, durabilidade e economia”. Essa Norma 

apresenta subsídios para calcular vazão de projeto e com isso, definir tipo e material de calhas, 

condutores e reservatórios, bem como estimar o volume de água captado, que será função da 

área de contribuição (telhados) e do coeficiente de escoamento superficial. É importante 

destacar que o aproveitamento de água da chuva não é total (100%), pois parte da água que cai 

em uma determinada área evapora, passa pelo processo de autolimpeza ou sofre outras perdas. 

Por isso, deve-se usar o coeficiente de escoamento superficial (runoff) no cálculo de 
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dimensionamento do volume a ser armazenado, uma vez que o tipo de material que compõe o 

telhado influenciará no escoamento da água (Tabela 9). Como se pode observar, materiais mais 

porosos tendem a diminuir o escoamento e consequentemente diminuir o volume de água que 

pode ser armazenado. 

 

Tabela 9 - Coeficiente de escoamento superficial 

Material do telhado Coeficiente de escoamento 

Telhas cerâmicas 0,8 a 0,9 

Telhas esmaltadas 0,9 a 0,95 

Telhas corrugadas de metal 0,8 a 0,9 

Cimento amianto 0,8 a 0,9 

Plástico 0,9 a 0,95 

Fonte: Tomaz (2011). 

 

 O coeficiente do escoamento superficial é calculado pela razão entre volume de água 

escoado e volume de água precipitado. A partir do índice de precipitação pelo tempo de 

concentração e área de telhado, pode-se definir a vazão de água captada da chuva, conforme 

Norma Técnica NBR 15527 (ABNT, 2007), de acordo com a Equação 3. 

 

 𝑉 = 𝑃 × 𝐴 × 𝐶 × 𝜂𝑓𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑝𝑡𝑎çã𝑜 (3) 

 

Onde:     P = precipitação média; A = área de captação; C = coeficiente de escoamento 

superficial; 𝜂 = eficiência do sistema de captação, levando-se em conta os dispositivos 

utilizados. 

 

De acordo com Wurbs e Ayala (2014), a evaporação não é considerada, devido ao tempo 

curto de duração para volumes captados diretamente do telhado, sendo que a taxa de evaporação 

média está mais associada a reservatórios. Segundo os autores, em reservatórios e lagos, a 

evaporação é um dos principais processos envolvidos no balanço hídrico e de calor, e a variação 

nas condições climáticas, tipo de reservatório e uso da água deverão influenciar na taxa de 

evaporação. 

No que se refere à qualidade da água armazenada, diversas impurezas são incorporadas 

à água de chuva até que a mesma atinja a superfície de captação. De acordo com Telles e Costa 

(2007), são exemplos dessas substâncias: poeira, oxigênio, gases, cloretos e substâncias 

radioativas. Além disso, as primeiras águas de chuva ainda carreiam as impurezas (restos de 

animais, vegetação, poeira) que estão dispostas sobre os telhados. Por isso, deve-se realizar 

tratamento adequado, que, segundo a NBR 15527 (ABNT, 2007), depende do tipo do projeto e 
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do uso a ser dado à água coletada, e que deverá atender os mais restritivos, conforme Tabela 

10. 

 

Tabela 10 - Parâmetros de qualidade da água da chuva 

Parâmetro Periodicidade 

de análise 

Valor 

Coliformes totais 
Semestral Ausência em 100 mL 

Coliformes termotolerantes 

Cloro residual livre 

Mensal 

0,5 a 3,0 mg/L 

Turbidez < 2,0 uT , para usos menos restritivos 

< 5,0 uT 

Cor aparente  < 15 uH 

pH pH de 6,0 a 8,0 no caso de tubulação de aço 

carbono ou galvanizado 
*Nota: Podem ser usados outros processos de desinfecção além do cloro, como a aplicação de raio ultravioleta e 

aplicação de ozônio. 

Fonte: ABNT (2007). 

 

Os tratamentos são considerados fundamentais para o armazenamento e uso para fins não 

potáveis da água da chuva. São utilizadas grades, filtros, grelhas ou caixas de areias, para 

tratamento físico e até mesmo barreiras sanitárias como dispositivos de descarte de primeira 

chuva, e desinfecção. A manutenção periódica também deverá garantir o correto funcionamento 

do sistema como a limpeza, inspeção e desinfecção com frequência mensal, trimestral e 

semestral de acordo com a Norma Técnica NBR 15527 (ABNT, 2007). Além disso, é 

fundamental o emprego de dispositivos de descarte automático das primeiras águas de chuva, 

que funcionam como contenção de microrganismos reduzindo valores de cor e turbidez, entre 

outros (ALVES et al., 2014; CARVALHO et al., 2018). 
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3 METODOLOGIA 

 

Na proposição de possibilidades de uso da água, considerou-se a relação direta entre as 

variáveis para determinação do volume de água de consumo, de efluentes e de água de chuva, 

assim como a qualidade para usos múltiplos na indústria investigada. Assim sendo, apresenta-

se na Tabela 3.1 os grupos básicos de informações necessárias para atendimento aos objetivos 

da pesquisa, as metodologias e/ou variáveis envolvidas em cada grupo, e as relações 

necessárias. Foram coletados dados coletados ao longo de um ano (de setembro de 2018 à 

setembro de 2019) e, para fins de comparação, foram considerados os dados dos anos de 2018, 

2019 e 2020. Antes desse período, a indústria pertencia à outra Companhia e, por isso, os dados 

anteriores não foram considerados. 

 
Tabela 11 - Informações básicas para a pesquisa 

Informação básica Variáveis a serem determinadas Relações 

I. Produção líquida da 

indústria 

Levantamento de dados de produção 

líquida (linhas de produção);  

Regime de operação da fábrica; 

Número de funcionários. 

Relação entre grandezas (diretamente 

proporcionais): volume consumido 

(Vc) x volume emitido (Ve);   

Vc / Ve = cte (volume para reuso). 

II. Usos múltiplos na 

cervejaria 

Levantamento: 

- de áreas e subáreas na cervejaria;  

- dos registros das vazões médias de 

cada área ou das que são medidas;  

- da quantidade e confiabilidade dos 

medidores de vazão da fábrica. 

Estimativa do índice de consumo de 

água por área na fábrica (processo, 

alimentação e saneamento). 

 

III. Consumo de água Regime de bombeamento dos poços         

( NE e ND);  

Especificação das bombas 

(capacidade e potência máximas); 

Divisão por áreas nas fábricas; 

Levantamento de dados de vazões 

médias;  

Caracterização do lençol freático; 

Tipo de poço.  

Vazão máxima de explotação do 

lençol x consumo médio de água por 

área na fábrica. 

 

IV. Volume de emissão Pesquisa banco de dados da indústria; 

Análise do balanço de massa da 

estação de tratamento; 

Eficiência da estação;  

Caracterização do efluente e corpo 

receptor. 

Volume de efluente tratado disponível 

para reuso em fins não potáveis. 

 

V. Qualidade da água 

captada 

Pesquisa em banco de dados: interno  

da indústria, Qualiágua, DNPM, 

CPRH, Laboratório interno fábrica; 

Pesquisa sobre parâmetros de 

qualidade (classificação de água 

consumo) e laudos do laboratório 

contratado. 

Volume de água para fins potáveis 

(produção) + volume de água para fins 

não potáveis. 

 

VI. Precipitação média  Pesquisa no banco de dados: INMET; 

APAC. 

Volume de água da chuva a ser 

captado durante o ano (estimar 

volume armazenamento); 

Proposição de área de telhado para 

captação e reservatório para 

armazenamento. 

Fonte: A autora (2020). 
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A metodologia adotada nesta pesquisa compreendeu basicamente (I) o levantamento de 

informações/dados da empresa (estudo de caso); (II) a investigação sobre a possibilidade de 

captação e armazenamento de água de chuva; (III) a coleta e análise da qualidade da água de 

chuva, (IV) análise dos dados do efluente tratado na própria indústria; e (V) proposição de 

reuso, uso de água de chuva e incentivo. 

 

3.1 LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES/DADOS DA EMPRESA (ESTUDO DE 

CASO) 

 

Na Figura 22 apresenta-se um fluxograma com as etapas desenvolvidas, o detalhamento 

das principais ações realizadas em cada etapa e o que foi obtido/determinado para uso nesta 

pesquisa. 

 

Figura 22 - Fluxograma das seis etapas de desenvolvimento das atividades da pesquisa 
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Fonte: A autora (2020). 

No levantamento de informações/dados da empresa e respectiva produção industrial 

(Etapas 1 a 3), além da consulta a documentos e da coleta de informações junto aos órgãos 

pertinentes, foram realizadas entrevistas com o Engenheiro Civil responsável, com técnicos e 

com coordenadores de manutenção, com técnicos e coordenador de meio ambiente. Nesse 

momento, a partir da entrevista com o Engenheiro Civil responsável e com o técnico em 

edificações, foi possível realizar um levantamento detalhado da planta e da estrutura da fábrica, 

entender melhor como a indústria foi projetada desde o início, e como o avanço na produção 

foi sendo adaptado para atendimento aos volumes de água potável e de efluentes para 

tratamento. Nesse contexto, tomou-se conhecimento acerca de interrupções de poços antigos 

que apresentavam baixas vazões e de novas perfurações de poços para atendimento à crescente 

demanda e, consequentemente, ao aumento da capacidade da estação de tratamento de despejos 

industriais, assim como a necessidade de implantação da etapa terciária na estação para 

melhorar a qualidade do efluente. Sobre o detalhamento da produção, em conversa com o 

responsável técnico, Gerente de Envasamento, foram levantados dados de regulamentação, 

exigidos para operação de uma empresa de grande porte, bem como as atribuições do 

responsável técnico junto aos órgãos. 

Para o detalhamento do abastecimento e uso da água (Etapas 4 e 5), inicialmente buscou-

se o entendimento das interações dos recursos hídricos na indústria de bebidas, 

complementando as informações obtidas dos documentos com entrevistas envolvendo 

engenheiros e operadores responsáveis pela Estação de Tratamento de Água  (ETA). Foram 

realizadas inspeções nos medidores de vazão, bombas e válvulas, comparando-se com o plano 

de manutenção. Foram verificadas as licenças de operação e normas do CPRH que 

regulamentam a indústria e o impacto ambiental que a empresa causa, bem como as boas 
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práticas já realizadas ou em andamento para minimização dos impactos. Dentre os registros 

levantados, estão incluídos: as análises protocoladas no órgão licenciador, as 

subjeções/sugestões do órgão para a área de meio ambiente da indústria de estudo, as análises 

realizadas internamente tanto por operadores quanto por analistas químicos, analisando-se a 

metodologia, a frequência e a interpretação de resultados. No que se refere ao quantitativo do 

abastecimento de água, foi considerado o registro de vazões da APAC (Figura 23), bem como 

os medidores de vazão instalados nos poços (Figura 24).  
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Figura 23 - Medidor de vazão da APAC instalado na empresa (estudo de caso) 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

Figura 24 - Medidor de vazão do poço 3 (m³/h) e totalizador em 24 horas 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

Para avaliação do efluente na indústria de estudo, conforme previsto na Etapa 6, assim 

como caracterização do corpo receptor, de acordo com a Estação de Tratamento de Despejos 

Industriais (ETDI), Figuras 25 e 26, que opera internamente, foi necessário realizar estudo de 

campo para entendimento do processo, bem como entrevistas com operadores responsáveis pela 

ETDI. De forma geral, foram realizadas as seguintes atividades: verificação dos medidores de 

vazão, levantamento de documentos e registros internos, de planilhas, de laudos externos de 

qualidade e de relatórios da DEDINI S/A (indústria responsável pelo fornecimento da planta da 

estação). 
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Figura 25 - Etapas da Estação de Tratamento de Despejos Industriais 

(a) Reator circulação interna. 

 

(b) Entrada de efluente. 

 

(c) Saída do efluente. 

 
 

(d) Lagoa de aeração – aeróbia. 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

Figura 26 - Medidores de vazão de efluente 

(a) Entrada da estação. 

 

(b) Saída da estação. 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

Na verificação do tratamento realizado na ETDI, foram realizadas coletas e análises 

laboratoriais para avaliação da qualidade do efluente, a montante e a jusante no corpo receptor, 

Figura 27. Nesta etapa, também foram levantados registros internos e laudos externos das 

empresas credenciadas, Qualitex e Umwelt Biotecnologia ambiental. Ao final, considerando a 
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qualidade do efluente após o tratamento, é possível direcioná-lo ao reuso, promovendo a 

redução do consumo de água e minimizando possíveis impactos no corpo receptor pela 

destinação incorreta dos resíduos líquidos. 

 

Figura 27 - Amostras coletadas de efluentes 

(a) Bruto (sem tratamento). 

 
 

 

(b) Lagoa (após tratamento 

biológico). 

 

(c)Tratado (após tratamento 

biológico e físico-químico). 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

3.2 CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DA ÁGUA DE CHUVA 

 

Investigou-se a possibilidade de inserir a captação e o armazenamento da água de chuva 

para uso na empresa, uma vez que, geralmente áreas de fábrica de bebidas possuem quantidades 

consideráveis de telhado, como mostrado na Figura 28, disponível para realizar a captação da 

água de chuva. 

 

Figura 28 - Vista aérea do galpão 

 
Legenda: 

 
Telhado do galpão. 

 

Fonte: Google Earth (2019). 
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Considerando-se a necessidade de instalação de um dispositivo de descarte automático das 

primeiras águas de chuva para melhorar a qualidade da água armazenada no reservatório, e que 

o emprego de toda superfície (de telhado) disponível para captação da água de chuva implicaria 

em um custo alto para a empresa, foram analisadas duas situações: I. implantação de um sistema 

de captação e armazenamento da água de chuva em escala piloto (proporções menores); e II. 

Implantação de um sistema de captação e armazenamento da água de chuva em um espaço 

maior. Uma vez tendo definido as situações de uso dos dispositivos, seguiu-se à definição do 

modelo a ser adotado.  

Algumas possibilidades de dispositivos de descarte das primeiras águas de chuva foram 

apresentadas por Andrade Neto (2004), Rodrigues et al. (2007), Souza (2009), Lima (2012), 

entre outros. Os dispositivos diferenciam, basicamente, no tipo de funcionamento hidráulico e 

no tipo de material, o que implica em distintos desempenhos quanto à estanqueidade, técnica 

construtiva, facilidade de material e mão-de-obra e custo. Após análise cuidadosa das 

possibilidades investigadas, optou-se por considerar o emprego, nesta pesquisa, do sistema 

desenvolvido na Universidade Federal de Pernambuco, chamado de DesviUFPE que foi 

apresentado por Lima (2012). Com base nos resultados apresentados por Silva (2017), o 

dispositivo de descarte automático das primeiras águas de chuva, chamado DesviUFPE, 

mostrou-se eficiente na retenção de poluentes sólidos e de organismos patogênicos em seu 

interior, sendo recomendado o seu uso também em função da facilidade de instalação e baixo 

custo. Optou-se pelo uso deste modelo de dispositivo, DesviUFPE, considerando ainda que o 

mesmo foi premiado em diferentes iniciativas voltadas para o reconhecimento do mérito 

científico, inclusive pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA 

(https://premio.ana.gov.br/Edicao/projetos.aspx), além da certificboação como tecnologia 

social pela Fundação Banco do Brasil (https://transforma.fbb.org.br/tecnologia-

social/dispositivo-automatico-para-protecao-da-qualidade-da-agua-de-chuva-das-cisternas). 

Para o dimensionamento do DesviUFPE foram consideradas as orientações apresentadas no 

vídeo com o guia de dimensionamento e montagem (https://www.youtube.com/watch?v= 

tgvv06essYs) e apresentado por Lima (2012). 

De acordo com Lima (2012), para confecção do DesviUFPE deve-se considerar o emprego 

de tubos e conexões de PVC com 100 mm de diâmetro. Segundo o autor, a quantidade linear 

de tubo (𝐿𝑇𝑢𝑏𝑜𝑠_𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙), em m, é função do volume de água a ser descartado (𝑉𝐷𝑒𝑠𝑐𝑎𝑟𝑡𝑒), em L, 

correspondendo à lâmina de 1 mm das primeiras águas de chuva, para limpeza da atmosfera e 

da superfície de captação, e do volume de acumulação de água no interior do DesviUFPE 

(𝑉𝑡𝑢𝑏𝑜), em L, conforme Equações 4, 5, 6 e 7. 
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𝐿𝑇𝑢𝑏𝑜𝑠_𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 =
𝑉𝐷𝑒𝑠𝑐𝑎𝑟𝑡𝑒

𝑉𝑡𝑢𝑏𝑜
 

(4) 

Considerando um determinado diâmetro (𝐷), do tubo de PVC, determina-se 𝑉𝑡𝑢𝑏𝑜 com as 

Equações 3.2 e 3.3. 

 

𝑉𝑡𝑢𝑏𝑜 = 𝐴𝑡𝑢𝑏𝑜 × 𝐿𝑡𝑢𝑏𝑜 (5) 

Onde: 𝐴𝑡𝑢𝑏𝑜 = área de armazenamento do tubo de PVC, determinada pela Equação 3.3; 𝐿𝑡𝑢𝑏𝑜 

= comprimento do tubo de PVC. 

𝐴𝑡𝑢𝑏𝑜 =
𝜋 × 𝐷2

4
 

(6) 

 O volume de acumulação dentro do DesviUFPE, 𝑉𝑡𝑢𝑏𝑜, em um 1 m de tubulação com 

diâmetro interno de 100 mm, Equações 3.2 e 3.3, é 7,85 L. Para a área de telhado disponível 

para captação pode-se determinar o volume de descarte, 𝑉𝐷𝑒𝑠𝑐𝑎𝑟𝑡𝑒, a partir da Equação 3.4. 

 

𝑉𝐷𝑒𝑠𝑐𝑎𝑟𝑡𝑒 = 𝐴𝑐𝑎𝑝𝑡𝑎çã𝑜 × ℎ (7) 

Onde: 𝐴𝑐𝑎𝑝𝑡𝑎çã𝑜 = área do telhado utilizada para captação da água; ℎ = altura da precipitação, 

sendo considerado como 1 mm para limpeza da atmosfera e da superfície de captação. 

 

No que se refere aos valores de precipitação, dentre as estações pluviométricas disponíveis, 

as estações mais próximas da empresa (7,96ºS, 34,92ºW) foram: a estação automática Recife-

A301, em operação desde 22/12/2004, código OMM: 81958, localizada em 8,05928ºS, 

34.959239ºW; e a estação convencional Recife (Curado), código OMM: 82900, localizada em 

8,05928ºS, 34,959239ºW. Ambas as estações distam 11,3 km da fábrica (Figura 29).  
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Figura 29 - Localização das estações pluviométricas do INMET e empresa estudada 

 

Fonte: Google Earth (2019). 

 

Comparando-se os dados armazenados nas duas estações, no período de setembro de 2018 

a setembro de 2019, observou-se que apenas estação Recife (Curado) não possui falhas na 

continuidade dos registros, sendo por isso, a estação escolhida nesta pesquisa. 

 

3.3 COLETA E ANÁLISE DA QUALIDADE DA ÁGUA DE CHUVA 

 

Foram realizadas coletas de amostras de água de chuva para as primeiras análises 

laboratoriais e foram obtidos resultados positivos de Coliformes Totais e Termotolerantes. 

Assim, foram considerados três pontos de coleta diretamente da chuva, sem contato com 

superfícies ou telhados. Os pontos de coleta foram colocados ao ar livre sobre isopores 

(envolvidos por filme plástico) em posição mais elevada, sendo (Figura 30): ponto 1, a própria 

bandeja estéril; ponto 2, um frasco de vidro estéril de boca menor com funil estéril; e ponto 3, 

béquer estéril de vidro. Todos os materiais foram autoclavados para esterilização e lavados com 

álcool 70% antes do uso.  

As coletas foram realizadas conforme cronograma, apresentado na Figura 31. O cronograma 

foi montado a partir da disponibilidade da pesquisadora no que se refere à coleta de amostras, 

realização de análises físico-químicas e envio de amostras acondicionadas em frascos estéreis 

fechados (Figura 32), sob refrigeração, no mesmo dia da coleta, para a unidade da empresa que 

fica localizada em outra cidade, Igarassu, que dista cerca de 29,4 km da unidade fabril de estudo 

(em Recife). Na unidade fabril de Igarassu são realizados rotineiramente as análises 

microbiológicas das amostras coletadas na unidade fabril de estudo. As coletas foram 

FÁBRICA 
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realizadas, de agosto a novembro de 2020, sempre que havia precipitação, de segunda-feira a 

sábado, no horário de 16h00 às 00h00.  

 

Figura 30 - Pontos de coleta da água de chuva 

(a) Bandeja sobre isopores. 

 

(b) Detalhamento da bandeja. 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

Figura 31 - Cronograma de coleta da água de chuva 
Atividades Ago/2020 Set/2020 Out/2020 Nov/2020 

S1 S2 S3 S4 S1 S2 S3 S4 S1 S2 S3 S4 S1 S2 S3 S4 

At. 1                 

At. 2                 

                 

  Realizado  Não realizado          

 

Legenda: At. = atividade | S = semana | Ago = agosto | Set = setembro | Out = outubro | Nov = novembro. 

At. 1: coleta e envio das amostras para realização de análises microbiológicas em Laboratório em Igarassu. 

At. 2: coleta e análise de parâmetros físico-químicos. 

Fonte: A autora (2020) 

 

Figura 32 - Amostras enviadas à unidade fabril localizada em Igarassu 

(a) Detalhe do fechamento e da identificação. 

 

(b) Acondicionamento para transporte. 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

No que se refere aos requisitos para aproveitamento da água de chuva oriunda de coberturas 

em áreas urbanas para fins não potáveis, conta-se com a NBR 15527 (ABNT, 2007). De acordo 
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com o referido documento, os padrões de qualidade devem ser definidos pelo projetista para 

utilização prevista. Para usos mais restritivos, a NBR 15527 define os seguintes parâmetros de 

qualidade de água de chuva para usos restritivos não potáveis: coliformes totais e 

termotolerantes, cloro residual livre, turbidez, cor e pH. A Tabela 3.2 apresenta os limites 

definidos na NBR 15527 e os métodos utilizados para determinação dos parâmetros. 

 

Tabela 12 - Parâmetros de qualidade da água para usos menos restritivos 

Parâmetro Frequência Valor Método 

Coliformes Totais 
Semestral Ausência em 100 mL 

Colorimétrico 

Colilert (IDEXX) Coliformes Termotolerantes 

Cloro residual livre 

Mensal 

0,5 a 3,0 mg/L Colorimétrico  

Turbidez < 2,0 uT Instrumental 

Cor < 15,0 uH Espectrofotométrico 

pH 6,0 a 8,0 Instrumental 

Fonte: A autora (2020). 

 

Sobre a determinação dos parâmetros microbiológicos, o método do meio de cultura Colilert 

IDEXX é utilizado como indicador de presença/ausência pela alteração na cor, sendo 

necessário: incubadora (Figura 33), capela de fluxo laminar com luz ultravioleta – UV (Figura 

33) e meio de cultura Colilert IDEXX (Figura 33). 

 
Figura 33 - Material para determinação dos parâmetros microbiológicos 

(a) Incubadora. 

 

(b) Capela de fluxo laminar com luz UV. 

 

 

 

 

 

 

 

(c) Meio de cultura 

Colilert IDEXX. 

 
 Fonte: A autora (2020). 

 

 

 

No que se refere à metodologia de determinação dos parâmetros microbiológicos, a análise 

de Coliformes foi realizada adicionando 100 mL de amostra à uma cápsula do meio de cultura 
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Colilert IDEXX. Em seguida, levou-se a cápsula à incubadora por 24 horas à temperatura de 

35,0 ± 1,0oC e, após o período indicado, verificou-se houve mudança de coloração: ausência de 

cor (incolor), corresponde à ausência de Coliformes Totais; a cor amarela corresponde à 

presença de Coliformes Totais; a cor amarela + fluorescência (sob a luz UV) corresponde à 

presença de Coliformes Termotolerantes do tipo E.Coli.  

Nas análises físico-químicas foram utilizados os seguintes materiais:  

• Para determinação da cor, o espectrofotômetro da marca Hach DR 5000, Figura 34. Nessa 

metodologia, um feixe com comprimento de onda de 430 nm (luz visível) é incidido na 

amostra através de uma cubeta de vidro, e a correlação entre a onda transmitida e a onda 

absorvida/refletida, do feixe, que depende da concentração de substâncias na amostra, 

resulta na variação de cor (quanto mais substâncias presentes, maior é a absorbância do 

feixe, e consequentemente, maior é a coloração da amostra). 

• Para determinação do cloro residual livre, o kit Chlorine Test Cl2 60 (Free Clorin), Figura 

34. Nessa metodologia, a partir da inserção de gotas de reagentes específicos na amostra de 

água, devido à presença de cloro residual, há formação de complexos coloridos que são 

comparados às cores dispostas em um disco padrão de cor, e da comparação das cores entre 

a amostra e o disco, determina-se a concentração de cloro residual livre em ppm ou mg/L. 

 

Figura 34 - Equipamentos de bancada utilizados nas análises laboratoriais 

(a) Espectrofotômetro. 

 

(b)Kit colorímetro. 

 

 

 
 

Fonte: A autora (2020). 

 

• Para determinação do pH, o pHmetro da marca Lab Metrohm Swiss Made 827 pH Lab. 

(Figura 35 a), e para determinação da turbidez, o tubidímetro da marca Haffmans vos Rota 

90/25 Pentair (Figura 35 b). 

 

Figura 35 - Equipamentos de bancada utilizados nas análises laboratoriais 
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(a) pHmetro. 

 

(b) Turbidímetro. 

 
Fonte: A autora (2020)  
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3.4 Proposição de reuso, uso de água de chuva e incentivo 

 

De forma geral, pode-se considerar como premissa fundamental para otimização do 

consumo de água na indústria de bebidas, a aplicação de práticas sustentáveis como o reuso de 

efluentes e o aproveitamento de água da chuva. Com base na relação proposta por Reis et al. 

(2018), considerou-se os fatores apresentados na Figura 3.15 para implantação do reuso de água 

e uso de água de chuva. 

 

Figura 36 - Fatores para implantação do reuso de água e uso de água de chuva 

 

Fonte: Adaptado de Mendonça (2004 apud REIS et al., 2018). 

 

Assim sendo, foi realizado levantamento de acordo com a caracterização prévia e os 

requisitos de qualidade na indústria de estudo, buscou-se demonstrar as vantagens dessa 

otimização, o que pode contribuir para o convencimento dos gestores quanto à adoção desta 

prática. De forma geral, a aplicação de práticas sustentáveis no setor industrial apresenta como 

fator determinante o custo de operação. Assim sendo, serão analisados: os tipos de tratamentos 

necessários, as análises laboratoriais, as instalações hidráulicas, e a mão-de-obra especializada 

necessária. 

Como forma de incentivo à adoção deste tipo de prática, será discutida a relação direta entre 

essa e o consumo de água da indústria. De acordo com o os dados originais do volume de 

captação dos poços, do volume de efluente tratado e do volume de água da chuva captada será 

possível estimar quanto do volume de água subterrânea poderá ser reduzido com o aporte das 

alternativas apresentadas para pleno funcionamento do processo industrial. 

De acordo com Cavalcante, Machado e Lima (2013), a ideia de considerar o uso da água ao 

longo das cadeias produtivas remete à lógica do consumo direto e indireto e seu valor agregado 

ao produto gerado. Segundo Liu e Yang (2010), o consumo da água torna-se um indicador de 

apropriação do recurso hídrico, que passa a ser considerado como uma parte componente deste, 

formulários são repassados para liderança e discutidos em reunião no dia seguinte. Na 

reunião são realizados planos de ações para determinar quem e quando resolver cada 

problema. As rondas são eficientes e as ações concluídas refletem na redução do consumo 

de água na fábrica.  

       

d) Compilação das informações para elaboração de proposta de práticas que 
podem resultar na otimização do consumo da água. 

 
 

Após levantamento das informações apresentadas, foi verificado na indústria, 

principalmente, os aspectos relacionados à: consumo e qualidade da água, usos da água, 

regime de chuvas na região, volume e qualidade de efluente tratados e água pluvial.  

Cada aspecto relaciona-se a uma série de dados que foram citados anteriormente e, 

deverão validar a proposta que será sugerida ao final da pesquisa para otimização do 

consumo de água nessa indústria de bebidas a partir da aplicação de práticas sustentáveis 

como o reúso de efluentes e aproveitamento de água da chuva.  

Para propor aplicação do reúso de água e uso de água pluvial, foi realizado 

levantamento de acordo com a caracterização prévia e os requisitos de qualidade na 

indústria de estudo, como indica a Figura 67 e, assim, demonstrar as vantagens dessa 

otimização aos gestores da empresa. 

 

Figura 67. Fatores para implantação do reúso de água e uso de água pluvial 

 

Fonte: Adaptado de DOS REIS et al (2018).  
A aplicação de práticas sustentáveis no setor industrial apresenta como fator 

determinante o custo de operação. Por isso, serão analisados, principalmente, os tipos de 

tratamentos necessários, os ensaios químicos de monitoramento interno e/ou externo, as 

REUSO DE ÁGUA  

USO DE ÁGUA DE CHUVA 
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na forma de Blue water footprint (pegada hídrica azul - volume consumido). Para Hoekstra 

(2009), no contexto empresarial a pegada hídrica pode estar associada ao volume de água 

consumido/poluído devido às próprias operações (pegada hídrica operacional ou direta) ou 

devido à produção de todos os bens e serviços que compõem os insumos de produção da 

empresa (pegada hídrica de cadeia de fornecimento ou indireta). Assim sendo, considerando as 

informações/dados disponibilizados pela empresa investigada, no âmbito dessa pesquisa, serão 

consideradas as variáveis dependentes quantitativas empregadas na quantidade produzida, ou 

produção líquida, e na quantidade de água consumida, ou seja, a água captada, que pode ser 

aqui entendida como a pegada hídrica operacional. A relação entre essas duas variáveis, será 

considerada como um índice de otimização dos recursos hídricos e/ou de aplicação de boas 

práticas, e pode ser calculado como expresso na Equação 8. 

 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 =
𝐶𝑎𝑝𝑇𝑜𝑡

𝑃𝐿
 

(8) 

Onde: CapTot = captação total de água; PL = produção líquida. 

 

Visando contribuir para o incentivo à adoção de boas práticas, sugere-se a consideração de 

certificados para aplicação de bonificações (fiscal, financeira, etc.) por parte dos gestores 

públicos como forma de aproximar o desenvolvimento regional da adoção de boas práticas 

ambientais. Neste contexto, considerando o incentivo às boas práticas investigadas, as três 

categorias a serem consideradas são: reuso do efluente tratado, uso da água de chuva e redução 

do consumo de água. Assim sendo, além da adoção ou não das respectivas práticas, 

complementarmente pode-se considerar diferentes “bonificações” conforme o grau de 

engajamento às iniciativas ambientais, ou seja, aos percentuais de efluente tratado reutilizado 

na indústria, de água de chuva inserida no sistema de distribuição de água, e de redução do 

consumo total de água referente ao somatório das práticas sustentáveis utilizadas na indústria.  

Outras pesquisas podem contribuir na delimitação dos limites para categorização das faixas 

a serem consideradas. Sobre a possibilidade de recuperação de água pela prática de reuso, de 

acordo com Freitas (2001), essa é bastante utilizada principalmente por indústrias devido ao 

beneficiamento dos processos de tratamento de efluentes já existentes e aproxima-se dos 50-

60%, com casos em que se pode chegar até 80% de recuperação dessas águas. No que se refere 

ao aproveitamento da água de chuva, Freitas e Melo (2020) simularam diversos cenários e 

concluíram que a implantação do sistema de captação e armazenamento de água da chuva em 

operação de indústrias de transformação de plásticos pode promover uma economia de água 
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equivalente a uma redução de 20% do consumo de água potável. Sendo esse valor, portanto, 

um possível limite para a captação de água pluvial em relação à demanda total, em um ano.  

Com relação à adoção de práticas sustentáveis (que não as técnicas específicas de 

reutilização do efluente e de aproveitamento da água de chuva) utilizadas na indústria, a redução 

do consumo da água é consequência da adoção de 1 ou mais práticas. Neste contexto, o setor 

industrial poderá inserir em sua operação boas práticas em todo o processo produtivo, 

priorizando práticas sustentáveis que deverão resultar em impacto positivo ao meio ambiente, 

sem implicações financeiras negativas. Sobre isso, além das práticas que foram analisadas para 

o estudo de caso da indústria de bebidas, pode-se considera as ações de conscientização 

ambiental e de conceitos relacionados aos 3Rs (Reciclar, Reutilizar e Reduzir) como possíveis 

alternativas.  

De acordo com Gondak e Francisco (2020), algumas características são essenciais para 

modelos de negócios sustentáveis e de economia circular nas indústrias, tais como: uso de 

energia renovável, proibição de uso de produtos químicos tóxicos e redução drástica dos 

resíduos. Segundo os autores, nesses sistemas os recursos utilizados são sempre reutilizados ou 

reciclados e mantidos em ciclos de produção e uso por longos períodos agregando valor ao 

processo.  Algumas práticas sustentáveis e ações que podem ser desenvolvidas na indústria 

estão explicitadas na Tabela 3.3.  

 

Tabela 13 - Possíveis práticas sustentáveis e ações a serem desenvolvidas em indústrias 

Prática/ação Descrição 

Consumo colaborativo Realizar balanços de massa em todas as etapas dos 

processos para estimar o mínimo consumo de água.  

Utilização de resíduos como 

insumo  

Reutilizar ou reciclar resíduos líquidos, sólidos ou gasosos. 

Pensamento sistêmico para 

sustentabilidade 

Incorporar na rotina palestras/cursos/orientação para 

desenvolvimento de consciência ambiental. 

Inspeção de equipamentos/ 

instrumentos 

Incorporar na rotina checagens dos componentes 

(hidrômetros, medidores, sensores, bombas, válvulas, 

registros, tubulações, tanques e reservatórios) na operação 

industrial.  

Inspeção de perdas de água 

nos processos  

Incorporar na rotina checagens para avaliar a existência de 

possíveis locais de desperdício de água na indústria.  

Recarga de aquífero Poços de injeção ou caixas de infiltração para introdução de 

água à fonte subterrânea para melhorar a qualidade, 

reestabelecer nível freático e condições de equilíbrio.  

Fonte: A autora (2020). 
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4 INDÚSTRIA DE BEBIDA INVESTIGADA 

 

Este capítulo trata do estudo de caso, que foi desenvolvido a partir da investigação de 

uma indústria de bebidas localizada na Região Metropolitana do Recife e visou avaliar as 

características da região em que está inserida, bem como o processo produtivo para determinar 

a demanda e a disponibilidade hídrica e, assim, sugerir usos alternativos da água. Serão 

discutidos: detalhamento da área de inserção da indústria, detalhamento da estrutura física da 

Indústria, detalhamento do abastecimento de água, consumo da água na indústria investigada, 

produção da indústria investigada e efluente da indústria investigada. 

 

4.1 DETALHAMENTO DA ÁREA DE INSERÇÃO DA INDÚSTRIA 

 

O estudo foi realizado em uma indústria de bebidas multinacional localizada na Região 

Metropolitana do Recife - RMR, no estado de PE, próxima à Rodovia BR 101, nas coordenadas 

7,96ºS, 34,92ºW, conforme indicado na Figura 37. 

 
Figura 37 - Localização da indústria de estudo em relação à rodovia BR 101 

 

Fonte da imagem: Google Maps (2020). 

 

No que se refere ao clima, a RMR está situada na faixa intertropical, em zona de baixas 

latitudes, com temperaturas médias mensais acima de 25°C, umidade relativa do ar com valores 

médios de 78%, evaporação total de 126 mm e precipitação média de 188 mm (INMET, 2020). 

Apresenta-se nas Figuras 38, 39, 40 e 41 valores médios mensais de dois períodos de 30 anos 

cada (de 1961 a 1990 e de 1981 a 2010), de evaporação total, temperatura média, umidade 

relativa e precipitação acumulada, respectivamente. 
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4. INDÚSTRIA DE BEBIDA INVESTIGADA 

4.1 Detalhamento da área de inserção da indústria 

O estudo foi realizado em uma indústria de bebidas multinacional localizada na Região 

Metropolitana do Recife - RMR, no estado de PE, próxima à Rodovia BR 101, nas coordenadas 

7,96ºS, 34,92ºW, conforme indicado na Figura 4.1. 

 

Figura 4.1. Localização da indústria de estudo em relação à rodovia BR 101. 

 

Fonte da imagem: Google Maps. 

 

Falar do Clima da RMR 

Falar da Temperatura da RMR 

Falar do Relevo da RMR à máximo de 1 parágrafo para cada um desses itens. 

Com relação à caracterização hidrogeológica local, de acordo com Costa et al. (2004), 

na RMR existem cinco aquíferos na seguinte sequência de maior para menor potencialidade: 

aquífero Beberibe, aquífero Cabo, aquífero Boa Viagem, aquífero Barreiras e aquífero Fissural. 

Segundo Batista (1984 apud SANTOS, 2005), os sedimentos que formam o aquífero Beberibe 

inferior são os que melhores condições reúnem para o acúmulo de água, constituindo o melhor 

aquífero e o principal fornecedor de água subterrânea de toda a RMR, ocorrendo na porção 

norte e na Planície do Recife, sendo utilizada para o abastecimento público e doméstico, além 

de ser explotado para fins comerciais por empresas que comercializam água mineral. De acordo 

com Santos (2005), o aquífero Beberibe é composto pelas camadas geológicas superior e 

inferior, mas como não há uma nítida separação geológica e hidráulica entre elas, considera-se 

as duas camadas juntas como um único aquífero. Para Lima et al. (2006), a divisão para o 

Beberibe inferior inclui uma sequência arenosa, com espessura média estimada em 180 m, 

alcançando valores que podem atingir até 250 m, na zona litorânea entre Olinda e Itamaracá. 
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Figura 38 - Evaporação total, em mm, com valores médios de 1961 a 1990 e de 1981 a 2010 

 
Fonte da imagem: INMET (2020). 

 

Figura 39 - Temperatura média, em oC, com valores médios de 1961 a1990 e de 1981 a 2010 

 
Fonte da imagem: INMET (2020). 

 

Figura 40 - Umidade relativa, em %, com valores médios de 1961 a1990 e de 1981 a 2010 

 
Fonte da imagem: INMET (2020). 
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Figura 41 - Precipitação acumulada, em mm, com valores médios de 1961 a1990 e de 1981 a 2010 

 
Fonte da imagem: INMET (2020). 

 

Assim sendo, como se pode observar na Figura 4.5, entre maio e julho, ocorrem as maiores 

precipitações, as temperaturas mais baixas, os menores valores de evaporação média, e as 

elevadas taxas de umidade relativa.  Segundo a classificação climática global de Kõppen, o 

clima do município na Região Metropolitana do Recife (RMR), é As’, ou seja, tropical quente 

úmido com chuvas de outono- inverno, com temperatura média do mês mais frio maior que 18 

°C. 

No que se refere ao relevo, a RMR está localizada em uma planície litorânea, que 

compreende uma área baixa e plana entre 2 e 8 metros acima do nível do mar. A RMR é cortada 

por diversos rios e canais, que desaguam no mar e sofrem influência direta das marés, e é 

circundada por morros, dificultando a retenção da água que, somado ao ineficiente sistema de 

drenagem, resulta em inundações e enchentes. 

 De acordo com Holanda e Medeiros (2019), são as condições climáticas e hidrológicas que 

definem a disponibilidade hídrica da região. Por isso, para estudos de planejamento e gestão 

dos recursos hídricos apresentam-se os parâmetros relacionados a essas variáveis. Com relação 

à caracterização hidrogeológica local, de acordo com Costa et al. (2004), na RMR existem cinco 

aquíferos na seguinte sequência de maior para menor potencialidade: aquífero Beberibe, 

aquífero Cabo, aquífero Boa Viagem, aquífero Barreiras e aquífero Fissural. Segundo Batista 

(1984 apud SANTOS, 2005), os sedimentos que formam o aquífero Beberibe inferior são os 

que melhores condições reúnem para o acúmulo de água, constituindo o melhor aquífero e o 

principal fornecedor de água subterrânea de toda a RMR, ocorrendo na porção norte e na 

Planície do Recife, sendo utilizada para o abastecimento público e doméstico, além de ser 

explotado para fins comerciais por empresas que comercializam água mineral. De acordo com 

Santos (2005), o aquífero Beberibe é composto pelas camadas geológicas superior e inferior, 
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mas como não há uma nítida separação geológica e hidráulica entre elas, considera-se as duas 

camadas juntas como um único aquífero. Para Lima et al. (2006), a divisão para o Beberibe 

inferior inclui uma sequência arenosa, com espessura média estimada em 180 m, alcançando 

valores que podem atingir até 250 m, na zona litorânea entre Olinda e Itamaracá. Os autores 

detalharam que a área de afloramento é estimada em 200 km², estendendo-se entre os rios 

Paratibe e Itapirema. 

 

4.2 DETALHAMENTO DA ESTRUTURA FÍSICA DA INDÚSTRIA 

 

A indústria de bebidas investigada apresenta uma área total de aproximadamente 163 

mil m2 com nove prédios distribuídos em áreas comuns e de produção, sendo três divididos 

entre portaria, prédio administrativo e refeitório e seis prédios para as linhas de produção, 

cervejaria, armazéns, ETA, ETDI, laboratórios, utilidades, xaroparia e galpão de açúcar. 

Apenas três prédios apresentam primeiro andar, são eles: o administrativo, a cervejaria e o de 

utilidades. Nos limites físicos da propriedade onde a indústria está instalada, não existem 

técnicas compensatórias com áreas verdes para infiltração da água. O sistema de drenagem é 

convencional, composto por canaletas, valas, bocas de lobo e caixas de inspeção, que são 

identificadas, conforme a planta baixa da indústria de bebidas, nos Anexos. Os resíduos do 

sistema de drenagem são direcionados exclusivamente para um trecho de riacho até o rio Piaba 

e em seguida, para o rio principal da região, o Rio Paratibe.  Na Figura 42 apresenta-se a vista 

superior de toda a área da indústria investigada. 

 

Figura 42 - Vista superior de toda a área da indústria de bebidas 

 
Fonte da imagem: Google Earth. 
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4.3 DETALHAMENTO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

A Concessão para Lavra de Água mineral foi obtida em 2006 numa área de 43,63 ha na 

RMR, conforme mapa de localização apresentado na Figura 43. 

Atualmente, a indústria de bebidas apresenta o regime integral de explotação em dois 

poços tubulares profundos: 

• Poço 3: com profundidade de 213 metros e vazão média instalada de 109 000 (L/h); 

• Poço 4: com profundidade de 189 metros e vazão média instalada de 99 280 (L/h). 

Na Figura 44 é possível identificar a localização dos poços com relação à área da 

indústria. 

 

Figura 43 - Mapa de localização das áreas de Concessão de Lavra da Água Mineral 

 

Fonte: Adaptado de Lima et al. (2006). 
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Figura 44 - Vista superior da indústria de bebidas com a localização dos poços 3 e 4 

 
Fonte da imagem: Google Earth (2019). 

 

O poço 3 funciona em regime de 24 horas de operação e 2 horas de repouso, sendo 

considerado uma fonte de água mineral e, por isso, utilizado na produção da água mineral 

vendida pela indústria. O poço 4 funciona em regime de operação de até 15 horas e 9 horas de 

repouso, sendo o poço com vazão monitorada pela Agência Pernambucana de Águas e Clima 

(APAC), pois essa fonte tem outorga de utilização. Para os demais fins, a captação dá-se pelos 

dois poços. A captação média diária dos dois poços no período de dados selecionado (de 

setembro de 2018 a setembro de 2019) foi de 2 289 m³/dia, com volume totalizado no período 

de estudo de 904 445 m³. Com relação ao consumo no período, o volume utilizado foi de 884 

282 m³ e o consumo médio diário foi de 2 238 m³/dia.  

No que se refere à qualidade da água captada, são realizadas análises mensais, de acordo 

com a Portaria 2914 (MS, 2011), em laboratórios localizados na própria indústria e também em 

laboratórios externos subcontratados, conforme metodologias definidas no Standard Methods 

for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 2017). E também a partir da Resolução 

CONAMA 396 que, “dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento 

das águas subterrâneas e dá outras providências”. As análises externas são realizadas por 

laboratório credenciado. Uma das principais informações descritas no relatório analítico é a 

ocorrência de chuvas nas últimas 24 horas, devido ao impacto na qualidade e quantidade de 

água a ser explotada. São avaliados no laboratório contratado: pH, cor, turbidez, condutividade 

elétrica (CE), teor de ferro, fluoreto, dureza total, dureza de cálcio, cloretos, nitrogênio 

amoniacal, metais, metais pesados, substâncias orgânicas, substâncias inorgânicas, agrotóxicos, 

desinfetantes e produtos secundários da desinfecção, cianotoxinas, bactérias totais, mofo, 

levedura, Pseudomonas aeruginosa, Sprectococus, Clostridium, coliformes totais, coliformes 
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termotolerantes, Escherichia Coli, sólidos dissolvidos totais (SDT). São avaliados no 

laboratório da indústria: pH, cor, turbidez, CE, teor de ferro, fluoreto, dureza total, dureza de 

cálcio, cloretos, nitrogênio amoniacal, bactérias totais, levedura, Pseudomonas aeruginosa, 

Sprectococus, Clostridium, coliformes totais, e coliformes termotolerantes. A metodologia 

adotada e a relação com o produto líquido produzido na indústria, para cada um dos parâmetros 

determinados em laboratório, estão apresentados na Tabela 14. 

 

Tabela 14 - Detalhamento dos parâmetros investigados 

Parâmetro Metodologia Relação com o produto líquido produzido 

Agrotóxicos * USEPA Alteração odor e sabor / toxicidade 

Bactérias totais SMEWW Contaminação M. O. / alteração odor e sabor 

Cianotoxinas* ELISA * Alteração odor e sabor / toxicidade 

Cloretos SMEWW * Alteração no sabor/ formação de oxidantes 

Clostridium SMEWW Contaminação M. O./ alteração odor e sabor 

Coliformes totais  
SMEWW 

Fermentam açúcares e produzem gás/ 

alteração odor / sabor Coliformes termotolerantes 

Condutividade elétrica SMEWW Água dura (corrosão / incrustação) 

Cor SMEWW Alteração da aparência 

Desinfetantes e produtos 

secundários* 

USEPA Alteração odor e sabor / toxicidade 

Dureza de cálcio 
SMEWW Água dura (corrosão / incrustação) 

Dureza total 

Escherichia Coli SMEWW Contaminação M. O./ alteração odor e sabor 

Ferro USEPA Alteração sabor / depósitos de oxidantes e sais  

Fluoreto SMEWW Formação de oxidantes 

Metais* USEPA* Alteração sabor 

Metais pesados* USEPA Alteração sabor / bioacumulação/ toxicidade 

Mofo / leveduras SMEWW Contaminação M. O./ alteração odor e sabor 

Nitrogênio amoniacal SMEWW Alteração odor e sabor / compostos tóxicos 

pH SMEWW Fermentação/ ativar leveduras / preparo do 

xarope e incorporação do CO2 

Pseudomonas aeruginosa SMEWW Contaminação M. O. / alteração odor e sabor 

Sólidos Dissolvidos Totais SMEWW Alteração sabor e aparência / formação de 

coloides 

Spectrococcus SMEWW Contaminação M. O./ alteração odor e sabor 

Substâncias inorgânicas * 
USEPA Alteração odor e sabor / toxicidade 

Substâncias orgânicas * 

Turbidez SMEWW Alteração na aparência 

Legenda: M.O. = matéria orgânica | USEPA: Environmental Protection Agency  United States | SWEWW: 

Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater | ELISA: Enzyme-Linked Immunosorbent Assay 

| * Parâmetros analisados apenas por laboratório contratado, indicados no Anexo.  

Fonte: A autora (2020). 

 

Além dos parâmetros listados, são realizados controles de operação considerando os 

seguintes parâmetros: níveis estático e dinâmico do poço, vazão, volume de água captada, 

temperatura, teste de integridade (filtro microbiológico), análises de isenção (cloro, dióxido de 
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cloro e ozônio), clavação do filtro microbiológico, e teste de integridade digital do filtro 

microbiológico de ar. 

De acordo com a Licença de Operação, para a indústria estudada, emitida pela Secretaria 

Executiva de Licenciamento e Controle Ambiental da Prefeitura do Recife com data de validade 

de 15/09/2021, a empresa apresenta potencial degradador alto e porte especial por apresentar 

atividade industrial de fabricação de refrigerantes, cervejas e água mineral. Essa licença 

apresenta entre suas condicionantes, critérios para manter a regularização do poço, junto aos 

órgãos competentes, manter sistema de escoamento para água de lavagem de piso para a estação 

de tratamento e o monitoramento contínuo da ETE (Estação de Tratamento de Esgoto). 

 

4.4 CONSUMO DA ÁGUA NA INDÚSTRIA INVESTIGADA 

 

A água obtida da captação é destinada ao processo produtivo (parte 1) e à infraestrutura 

geral (parte 2), que são atividades que não estão diretamente relacionadas com o processo 

produtivo como cozinha, banheiros, lavagem de pisos, entre outros. No que se refere ao 

consumo no processo produtivo, uma vez captada, a água é tratada e direcionada à produção da 

cerveja (água “cervejeira”) utilizada como matéria-prima, à caldeira (água “abrandada”) e à 

linha industrial, que compreende a linha de envase de refrigerantes e água (descartáveis), de 

cerveja (retornáveis) e uso geral (consumo dos funcionários). Na Figura 4.9 está apresentado 

um fluxograma do balanço de entradas e saídas de água da indústria investigada, conforme 

Equações 9 a 12, e indicando direcionamento da água por atividades. De forma geral, o 

consumo de água nos processos pode ser determinado a partir da Equação 9 e o consumo de 

funcionários, a partir da Equação 10. 

Diariamente é realizado o monitoramento, com a seguinte metodologia de medições: 

• Registros das vazões dos hidrômetros instalados antes de cada área (com máquinas 

específicas) nomeadas como retornáveis (para a cerveja), descartáveis (para refrigerante), 

água abrandada (para a água da caldeira) e cervejaria (para o processo de cerveja) (a serem 

utilizadas na Equação 9).  

• Registros dos níveis dos reservatório a partir da leitura de réguas linimétricas instaladas no 

interior do reservatório, no início e no fim do dia (a serem utilizadas na Equação 11); e 

• Registros das vazões dos hidrômetros dos poços 3 e 4 (a serem utilizados na Equação 12). 

A diferença entre o consumo total e consumo de processos resulta no consumo de água 

pelos funcionários (sanitários, refeitório e limpeza) e pode ser calculada com o uso da Equação 

10. 
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𝐶𝑜𝑛𝑠𝑃𝑟𝑜𝑐 = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑅𝑒𝑡 + 𝐶𝑜𝑛𝑠𝐷𝑒𝑠𝑐 + 𝐶𝑜𝑛𝑠𝐶𝑒𝑟𝑣 + 𝐶𝑜𝑛𝑠𝐴𝑏𝑟 (9) 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝐹𝑢𝑛𝑐 = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑇𝑜𝑡 − 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑃𝑟𝑜𝑐 (10) 

 

Toda água captada é direcionada para dois reservatórios com capacidade de 2800 m3 

cada, sendo que cada reservatório possui régua linimétrica para medição de nível. O registro 

diário é realizado por operadores da ETA no início do dia (00:00). Como o consumo ocorre 

simultaneamente à captação, o volume captado durante o dia é determinado, portanto, a partir 

da diferença entre a medição ao final deste dia e a medição realizada 24 h antes. O volume 

assim determinado, corresponde ao nível do reservatório de armazenamento de água dos poços 

(NReserv), utilizado na Equação 11. 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑇𝑜𝑡 = 𝐶𝑎𝑝𝑇𝑜𝑡 + 𝑁𝑅𝑒𝑠𝑒𝑟𝑣 (11) 

Sendo: 

𝐶𝑎𝑝𝑇𝑜𝑡 = 𝐶𝑎𝑝𝑃3 + 𝐶𝑎𝑝𝑃4 (12) 

 

Onde: ConsProc = consumo de água nos processos; ConsRet = consumo de água nos 

retornáveis; ConsDesc = consumo de água nos descartáveis; ConsCerv = consumo de água na 

cervejaria; ConsAbr = consumo de água abrandada; ConsFunc = consumo de água pelos 

funcionários; ConsTot = consumo total de água; CapTot = captação total de água; NReserv = 

nível dos reservatórios; CapP3 = captação de água do poço 3; e CapP4 = captação de água do 

poço 4. 

  



78 
 

  Figura 45 - Fluxograma do consumo de água por áreas na indústria investigada. 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

4.5 PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA INVESTIGADA 

 

Em fevereiro de 2017, a Indústria investigada anunciou a aquisição de outra empresa 

também de grande porte, por R$ 2,2 bilhões. Com isso, além de expandir sua capacidade, a 

indústria aumentou seu portfólio de cervejas premium que, de acordo com Cervieri Júnior 

(2017), é um segmento que vem apresentando clara tendência de crescimento no Brasil.  

 Sobre a quantidade de funcionários da Indústria investigada, na operação fabril o 

número de funcionários é de 302, do qual 103 são funcionários temporários e terceirizados e 

199 empregados fixos, que trabalharam em escala 6 por 2, ou seja, em produção contínua. Até 

o momento, a empresa esta no regime de operação 6 por 1 desde o inicio do ano de 2020, com 

paradas aos domingos para manutenção. A crise pandêmica deste ano (2020) provocou a 

redução na produção da indústria e, por isso, o regime contínuo foi interrompido. Também não 

houveram contratações para empregados temporários, prática frequente da empresa em 

períodos de alta produção (verão e festividades). A produção líquida da indústria investigada, 

que além da cerveja produz refrigerante e envasa água mineral, de setembro de 2018 a setembro 

de 2019, está apresentada na Tabela 4.2. Considerando os dados apresentados, é possível 

relacionar os volumes de consumo de água potável e, consequentemente, o volume emitido de 

efluente tratado. Essa relação pode ser utilizada para determinar o volume para reuso, por 

exemplo. 
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Tabela 15 - Produção líquida da Indústria investigada 

Ano 
Produção líquida mensal 
Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

2018 - - - - - - - - 155.349 197.208 181.510 238.227 

2019 227.343 157.102 154.177 147.660 190.905 138.105 157.448 171.210 134.653 - - - 

Legenda: Jan. = janeiro | Fev. = fevereiro | Mar. = março | Abr. = abril | Mai. = maio | Jun. = junho | Jul. = julho | 

Ago. = agosto | Set. = setembro | Out. = outubro | Nov. = novembro | Dez. = dezembro. 

Fonte: Documentos internos. 

 

4.6 EFLUENTE DA INDÚSTRIA INVESTIGADA 

 

 Os volumes de efluente tratado estão diretamente relacionados ao consumo de água na 

fábrica e à produção líquida. Todo resíduo líquido da indústria de bebidas é descartado na 

Estação de Tratamento de Despejos Industriais (ETDI) interna, Figura 46. 

 

Figura 46 - Vista superior da Estação de Tratamento de Água (ETA) e da Estação de Tratamento de 

Despejos Industriais (ETDI) na Indústria investigada 

 
Fonte da imagem: Google Earth. 

 

A média de volume recebido de efluente na ETDI é de 50 m³/h com emissão média de 

150 m³/h, no Rio Piaba, Figura 4.11, que é afluente pela margem esquerda do Rio Paratibe, 

considerado o rio principal, enquadrado na classe 2 e que, fica nas proximidades da indústria. 

Em média, o volume de efluente lançado no período de estudo (setembro de 2018 a setembro 

de 2019) foi de aproximadamente 1.755 m³/dia e volume total emitido de 693.604 m³ no 

período. Devido ao tempo longo de retenção nos tanques e nas lagoas de tratamento, 

aproximadamente 4 horas nos tanques de acidificação e 12 horas nas lagoas de aeração, volumes 

altos de efluente tratado são despejados no rio. 

  

ETDI 

ETA 
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Figura 47 - Localização Rio Piaba 

 

 Localização do Rio Piaba. 

   Localização do Rio Paratibe. 
Fonte: Governo do Estado de Pernambuco (2012). 

 

O Rio Piaba, corpo d’água perene da bacia hidrográfica do Rio Paratibe, é considerado 

classe 1, e portanto, pode ser destinado como fonte de abastecimento humano, sendo necessário, 

para isso, apenas o tratamento simplificado. Por isso, o tratamento de efluentes na estação da 

indústria de bebidas deve ser bastante criterioso e eficiente para remoção de contaminantes e 

poluentes, com monitoramento interno e fiscalização contínuos. Como todo efluente é 

conduzido diretamente à estação, sem separação, a caracterização e o tratamento são realizados 

após homogeneização. Mas, como o consumo de água industrial (linha de produção de bebidas 

e matéria-prima para refrigerantes) constituem os maiores volumes de utilização é possível 

classificar os contaminantes principais que os efluentes carreiam. 

De acordo com as informações do manual técnico da DEDINI, empresa responsável 

pelo projeto da Estação de Tratamento de Despejos Industriais (ETDI), o sistema de tratamento 

foi projetado para as seguintes características: vazão diária de 3600 m³/ dia; vazão média de 

150 m³/h; vazão máxima de 200 m³/h; carga orgânica de 9110 kg DQO/ dia e 5890 kg DBO/dia; 

pH de 5 a 12; temperatura mínima de 25oC e máxima de 40oC; e relação DQO/DBO de 1,55. 

Os parâmetros de controle na ETDI são: carga orgânica e hidráulica, vazão de 

recirculação, dosagem de agente ácido/alcalino (pH), nutrientes - relação DQO:N:P. Os 

parâmetros de verificação são: resultados de análises de laboratório, pH, acidez, alcalinidade, 
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DQO/DBO/SSed./SST/SSV/CO2, produção de biogás, massa de sólidos totais e voláteis no 

reator, temperatura, N e P no efluente do reator. Já os parâmetros de avaliação são: taxa de 

aplicação, tempo de retenção hidráulico, fator de conversão DQO/biogás, fator de conversão 

DQO/metano, eficiência de remoção da DQO e carga orgânica aplicada/removida. Em todos os 

parâmetros utiliza-se a metodologia padronizada no Standard Methods for the Examination of 

Water and Wastewater. Na Tabela 16 apresenta-se a relação com o corpo hídrico, para cada um 

dos parâmetros de controle/avaliação. 

 

Tabela 16 - Detalhamento dos parâmetros de controle/avaliação 

Parâmetro Relação com o corpo hídrico 

Acidez Decomposição aeróbia ou anaeróbia da matéria orgânica. 

Alcalinidade   Alteração no paladar, formação de hidróxidos insolúveis.  

DQO/DBO           Redução de oxigênio; descaracterização do meio (torna-se se abiótico); 

eutrofização. 

Fósforo total         
Eutrofização.  

Nitrogênio total                      

Oxigênio dissolvido               Oxidação de compostos; trocas gasosas; condições para desenvolvimento de 

microrganismos. 

 pH            Precipitação de elementos químicos tóxicos; efeitos sobre as solubilidades 

de nutrientes; desenvolvimento de microrganismos.  

Sólidos dissolvidos                 Dificuldade nas trocas gasosas e reações químicas, formação de compostos 

insolúveis e depósitos de sais precipitados.   

Sólidos sedimentáveis            
Descaracterização visual; Dificuldade entre as trocas gasosas e as reações 

químicas.  
Sólidos suspensos                 

Sólidos totais                        

Temperatura Condições para desenvolvimento de microrganismos; Efeitos na solubilidade 

dos compostos.  

Fonte: A autora (2020). 

 

No que se refere ao monitoramento dos efluentes, conta-se com disposto nas Resoluções 

No. 357 (CONAMA, 2005) e No. 430 (CONAMA, 2011), e as normas técnicas No. 2001 (CPRH, 

2003) e No. 2007 (CPRH, 2007). A norma técnica No. 2001 (CPRH, 2003) estabelece os 

critérios e padrões de emissão que resultem na redução da carga orgânica industrial lançada 

direta ou indiretamente nos recursos hídricos do estado de Pernambuco, e a norma técnica No. 

2007 (CPRH, 2007) estabelece o NMP máximo de coliformes fecais permitidos para 

lançamento de efluentes domésticos ou industriais nos corpos de água receptores. Assim como 

para a água potável, os parâmetros que são analisados internamente são os mais simples com 

menores custos. Para validação do órgão fiscalizador, CPRH, apenas os laudos do laboratório 

externo são válidos. 

Além dos parâmetros já listados, são realizados controles de operação considerando os 

seguintes parâmetros: nível dos tanques, vazão, tempo de retenção, índice de acidificação, e 

eficiência dos tratamentos. 
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A estação apresenta tratamentos completos: primário, secundário e terciário 

principalmente para clarificação e redução da matéria orgânica presente. É realizado 

monitoramento desde a primeira etapa de tratamento até o ponto antes da emissão, tanto para 

controle operacional e analítico. E, de acordo com os dados de resultados analíticos que foram 

avaliados no período de estudo, a eficiência da estação foi de 95% em média, em relação a DQO 

e DBO, e todos os parâmetros dentro das especificações estabelecidas pelo CONAMA. Essa 

evidência promove uma discussão a respeito da prática do reuso como forma alternativa 

sustentável de reduzir o consumo de água na operação fabril. Outra alternativa é a captação de 

águas de chuva, considerando a disponibilidade hídrica oriunda do regime pluviométrico. 

Considerando a rede existente de distribuição de esgoto doméstico e industrial, e de escoamento 

pluvial, essa possibilidade é factível. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Após a investigação da indústria de bebidas a partir de referencial teórico e da 

metodologia para cada etapa da pesquisa, os dados avaliados permitiram propor um arranjo de 

redução de consumo de água para adesão pelo setor industrial de forma geral. Os dados obtidos 

foram: quantitativos – produção, consumo de água e efluente tratado, qualidade da água de 

abastecimento, distribuição da água no processo industrial, avaliação do efluente tratado, 

captação e armazenamento da água de chuva, e propostas de boas práticas e incentivo.  

 

5.1 QUANTITATIVOS – PRODUÇÃO, CONSUMO DE ÁGUA E EFLUENTE TRATADO  

 

Com o levantamento dos dados disponibilizados pelas áreas de planejamento e 

abastecimento, recursos humanos e processos industriais, foi possível identificar a variação 

anual com aumento progressivo para (I) produção líquida, (II) número de funcionários, (III) 

consumo de água e (IV) volume de efluente tratado, no período de 2018 a 2020. O período foi 

restrito à existência de dados completos disponíveis, pois, antes desse período a indústria não 

pertencia à atual Companhia. 

(I) Produção líquida (PL): comparando-se os valores observados em 2019 e 2020 com os 

dados de 2018, observa-se que a produção contínua de bebidas (cervejas, refrigerantes e água 

mineral), aumentou cerca de 80% em 2019 e diminuiu cerca de 48% em 2020, Figura 48.  

 

Figura 48 - Produção líquida, da indústria, em 2018, 2019 e 2020 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

O aumento na PL pode estar associado ao novo modelo de gestão de produção, com 

novas marcas, e, consequentemente, aumento no volume produzido e nas vendas. Por outro 

lado, em 2020, ano atípico devido à pandemia do Coronavírus, ocorreu redução na demanda e 

interrupção nas linhas de produção de refrigerante e de água mineral pelo efetivo isolamento 

social.  Diante disso, apenas a cervejaria esteve em operação nos meses de abril e maio, 

reduzindo a PL parcial (até outubro) deste ano. O baixo volume observado no mês de janeiro, 
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por sua vez, esteve associado à manutenção planejada nas linhas de envase e fechamento do 

ano anterior, Figura 49. 

 

Figura 49 - Produção líquida mensal, da indústria, em 2018, 2019 e 2020 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

(II) Número de funcionários: para atendimento à demanda do mercado consumidor, 

principalmente para cervejas, em que ocorre aumento exponencial de vendas nos períodos de 

verão e festividades, houve evolução também nas contratações de funcionários fixos ou 

temporários e terceirizados, nos anos de 2018 e 2019, e em 2020 ocorreu redução no número 

total de empregados de forma alinhada com os volumes mais baixos produzidos, como indica 

a Figura 5.3, ou seja, a queda nas vendas resultou também na redução do número de empregados 

da indústria de bebidas. Conforme já observado, com a pandemia houve interrupção nas 

contratações de funcionários fixos e temporários no ano de 2020 (considerando até o mês de 

outubro).  

 

Figura 50 - Número de funcionários, da indústria, em 2018, 2019 e 2020 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

(III) Consumo de água: a variação no volume de produção de bebidas e no número de 

funcionários se reflete na quantidade de água consumida, Figura 51, explicando o aumento de 

cerca de 3% de 2018 para 2019. Por outro lado, apesar da redução no volume de produção e de 
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funcionários, ocorreu um aumento no consumo de água de aproximadamente 46% de 2019 para 

2020, considerando os dados de 2020 até outubro, quando se esperava uma diminuição no 

volume de consumo de água. O consumo mensal de água em m³ está apresentado na Figura 52. 

 

Figura 51 - Consumo de água na indústria, em m³, em 2018, 2019 e 2020 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

Figura 52 - Consumo mensal de água da indústria, em m3, em 2018, 2019 e 2020 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

Como se pode observar, a proximidade no consumo de água em 2018 e 2019 também 

foi observado ao longo dos meses desses anos. Nos meses de abril e maio de 2020 ocorreram 

os menores consumos, assim como os menores volumes de PL (Figuras 52 e 48). Por outro 

lado, essa associação de comportamento não é a mesma para o mês de janeiro, em que, mesmo 

com baixa PL o volume de consumo de água foi alto.  A partir desses dados, infere-se que são 

possíveis causas do consumo de água não ter diminuído mesmo em momentos com baixos 

volumes de produção:  

(A) Falha operacional ou instrumental: que corresponde à ocorrência de erro do operador ao 

registrar os valores de consumo ou falhas no funcionamento (medição/registro) do hidrômetro 

e dos medidores de vazão;  

(B) Desperdício de água na indústria: associados aos locais de maior consumo de água na 

indústria, que corresponde ao processo produtivo. Entretanto, considerando o trabalho contínuo 

de validação dos gestores por meio de rondas para identificação de focos de desperdício e, com 
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base nas entrevistas realizadas com o corpo técnico, em que a diferença significativa de 

consumo entre os anos foi associada a erros na medição instrumental (embora certificados de 

calibração e verificação interna estejam conformes), esta hipótese será descartada nesta 

pesquisa.  

Ainda que a proposta A foi validada entre os gestores da indústria investigada, a critério 

de reflexão é possível destacar também os volumes de efluente gerados, que serão apresentados 

no próximo item, e que também aumentaram proporcionalmente ao consumo de água. Neste 

caso, infere-se também que ocorreu o mesmo erro para volume de efluente tratado. 

 

(IV) Internamente não há separação entre efluentes industriais e esgotos sanitários, assim 

como esperado, observou-se aumento no volume de efluente tratado de um ano para o outro, 

Figura 53, assim como foi observado para o volume de água consumido na indústria, Figura 51. 

 

Figura 53 - Volume de efluente tratado na indústria, em m³, de 2018 a 2020. 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

 Houve aumento significativo no volume de efluente tratado em 2020, aproximadamente 

o dobro em relação a 2019, como consequência do aumento no consumo de água. Toda água 

captada é incorporada ao produto ou utilizada na produção, limpeza, sanitários ou refeitório, 

excetuando-se principalmente as possíveis perdas durante a captação – armazenamento-

distribuição, deverá seguir para ETDI e, após tratamento, ser destinada ao Rio Piaba. O volume 

mensal de efluente tratado em m³ está apresentado na Figura 54.  
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Figura 54 - Volume mensal de efluente tratado da indústria, em m3, em 2018, 2019 e 2020. 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

 Assim como observado anteriormente, nos meses de abril e maio de 2020 foram 

observados os menores valores, Figura 54. Também ocorreu equivalência entre os meses de 

2018 e 2019, devido à proximidade dos valores, o que corresponde também ao consumo de 

água discutido anteriormente. 

 

5.2 QUALIDADE DA ÁGUA DE ABASTECIMENTO 

 

A qualidade dos recursos hídricos captados é definida através de parâmetros legais de água 

para consumo, pois se trata de uma indústria do ramo alimentício. Apresenta-se na Tabela 17 

os itens de controle analíticos investigados, bem como as especificações, frequências e os 

resultados das análises realizadas na empresa (laboratório da unidade em que se realizou a 

pesquisa, Recife, e de outra unidade, Igarassu) e no laboratório contratado, da água captada dos 

poços no período de setembro de 2018 a setembro de 2019. 
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Tabela 17 - Média, máximo, mínimo e desvio padrão das análises de água, de setembro de 2018 a 

setembro de 2019 

Parâmetro  Especificações  Freq.  Média Máx. Mín. DP 

Bactérias totais ≤ 200 UFC/100 mL diário 0,0 0,0 0,0 0,000 

Cloretos ≤ 30 mg/L  mensal 2,5 mg/L 2,8 2,3 0,122 

Cloro livre 0,2 – 5,0 mg/L mensal 0,003 mg/L 0,004 0,002 0,001 

Clostridium 0 UFC/100 mL diário 0,0 0,0 0,0 0,000 

Colif. Totais 0 UFC/100 mL diário 0,0 UFC/100 mL* 0,0 0,0 0,000 

Colif. Term. 0 UFC/100 mL diário   0,0 UFC/100 mL 0,0 0,0 0,000 

CE 74,0 ±11,0 S/cm diário 80,02 S/cm 84,6 75,4 2,414 

Cor ≤ 5,0 uH diário 0,0 0,0 0,0 0,000 

Dureza total  ≤ 250 mg/L mensal 4,0 mg/L 4,6 3,5 0,288 

Dureza de cálcio ≤ 150 mg/L  mensal 1,05 mg/L 1,5 0,7 0,227 

Escherichia coli 0 UFC/100mL mensal  0,0 UFC/100 mL 0,0 0,0 0,000 

Enterococus 0 UFC/100mL diário 0,0 0,0 0,0 0,000 

Fluoreto Máx. 0,10mg/L sem. 0,0 0,0 0,0 0,000 

Levedura ≤ 10 UFC/100mL diário 0,0 0,0 0,0 0,000 

Mofo ≤ 10 UFC/100mL diário 0,0 0,0 0,0 0,000 

Nitrog. amon. ausente mensal ausente - - - 

pH 5,33±1 diário 6,05 6,15 5,95 0,067 

Pseud. Aerug. 0 UFC/100mL diário 0,0 0,0 0,0 0,000 

Sensorial – deg. Passa/ Não passa  diário Passa - - - 

Temperatura 26,6±5,0 oC diário 30,6oC 32,6 30,0 0,779 

Teor de ferro Máx.0,1 mg/L em. 0,02 mg/L 0,03 0,01 0,005 

Turbidez ≤ 1,0 NTU* diário 0,02 NTU 0,04 0,01 0,005 

Legenda: Freq. – Frequência; Máx. – Máximo; Mín. – Mínimo; DP – Desvio Padrão; UFC – Unidade formadora 

de Colônias ; UH – Unidade Hazen (1 mg Pt Co/L) -  padrão de cor; NTU – Unidade Turbidez Nefelométricas; 

Colif. – Coliformes; Term. – Termotolerantes; Nitrog. – Nitrogênio; amon. – amoniacal; Pseud. Aerug. - 

Pseudomonas Aeruginosa; deg. – degustação. 
Passa/ Não passa – o degustador aprova/não aprova. 

* Para resultados <1,0 UFC/100 mL será considerado com ausente.   

** As especificações e frequências internas são mais restritas que as legais  

Fonte: A autora (2020). 

 

5.3 DISTRIBUIÇÃO DA ÁGUA NO PROCESSO INDUSTRIAL 

 

Observou-se que, assim como apresentado por Cavalcante, Machado e Lima (2013), na 

Figura 9, a distribuição de água na indústria é realizada de acordo com a demanda, ou seja, 

áreas de produção necessitam de maiores volumes de água potável enquanto que em regiões 

comuns como sanitários, refeitórios e administrativo precisam de menor quantidade. Uma vez 

determinados o consumo total de água e o consumo de água nos processos, calculou-se o 

consumo de água pelos funcionários, conforme Equação 10. O consumo mensal de água pelos 

funcionários e nos processos, de setembro de 2018 a setembro de 2019, está apresentado na 

Figura 55 e foi observado menores volumes de água no consumo dos funcionários em relação 

ao consumo nos processos. 
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Figura 55 - Consumo de água mensal (funcionários e processos), setembro/2018 a setembro/2019 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

No período investigado (setembro de 2018 a setembro de 2019), a média do consumo 

de água dos funcionários foi de aproximadamente 357 m³/dia e do consumo de água nos 

processos foi de 2213 m³/dia. Cerca de 86% do consumo total de água na indústria de bebidas 

está associado aos processos e 14% aos funcionários.  Na Figura 56 apresenta-se a distribuição 

do volume utilizado nas áreas dos processos.  Como pode-se observar, o maior consumo de 

água é na área de retornáveis, para o qual se destina cerca de 59% do volume de água utilizado 

na área de processos, devido às etapas no envase de cerveja em garrafas de vidro que demandam 

elevadas quantidades dos recursos hídricos: a lavadora de garrafas e o pasteurizador. De acordo 

com Mendes Júnior e Barros (2020), a cada litro de cerveja produzido gasta-se, em média, 2 L 

de água na lavadora e 1 L no pasteurizador. A lavagem das garrafas de vidro é realizada pela 

limpeza com uma solução de soda cáustica diluída com água com objetivo de eliminar sujidades 

já que as garrafas são reutilizadas. Já na pasteurização, ocorre aquecimento das garrafas através 

do vapor produzido pela água aquecida em temperatura e tempo específicos a fim de eliminar 

micro-organismos. Como discutido anteriormente, a indústria investigada utiliza o 

reaproveitamento da água do pasteurizador que, após ser resfriada, retorna para o mesmo 

processo. 
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Figura 56 - Consumo de água, em m3, nas áreas dos processos, setembro/2018 a setembro/2019 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

5.4 AVALIAÇÃO DO EFLUENTE TRATADO 

 

Apresenta-se na Figura 57 o volume mensal de efluente tratado no período de setembro de 

2018 a setembro de 2019. No período de setembro de 2018 a setembro de 2019, foi gerado 

693604 m³ de efluente com média de 1755 m³/dia.  

 

Figura 57 - Volume mensal de efluente tratado, setembro/2018 a setembro/2019 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

Dos dados levantados, observou-se que 86% do consumo de água da indústria é da área de 

processos. Então estima-se que esse percentual também represente a parcela de efluentes 

industriais gerados, e 14% de efluentes sanitários, já que não há separação entre os resíduos 

líquidos na empresa. Da fração dos efluentes industriais, cerca de 59% são produzidos pelas 

linhas de envase retornáveis, principalmente com resíduos cáusticos da lavadora e água quente 

do pasteurizador. 

No que se refere à qualidade do efluente tratado, os parâmetros definidos para destinação 

em corpo receptor devem estar de acordo com as Resoluções No. 357 (CONAMA, 2005), 
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alterada pela Resolução No. 430 (CONAMA, 2011) do Ministério do Meio Ambiente, que 

“dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá 

outras providências”. No Art.15o, determina-se as condições e padrões para Classe 2 das águas 

doces no qual é classificado o corpo receptor principal, o Rio Paratibe. Os parâmetros 

analisados, bem como as especificações, frequências e os resultados das análises laboratoriais 

após a última etapa do tratamento, considerando os dados de setembro de 2018 a setembro de 

2019, no período de estudo da pesquisa estão indicados na Tabela 18.  

 

Tabela 18 - Média, máximo, mínimo e desvio padrão das análises do efluente tratado, setembro de 

2018 a setembro de 2019 

Parâmetro  Especificações  Freq.  Média Máx. Mín. DP 

Cianobactérias Até 50.000 cel/mL mensal 50,62 cel/mL 54 48 1,778 

Cloro livre Até 1,0 mg/L diário 0,13 mg/L 0,3 0,09 0,037 

Colif. fecais 1000 NMP/100 mL mensal 1,60 x 103 

NMP/100mL 

1,80 x 103 1,30 x 103 136,525 

Colif. Totais 5000 NMP/100 mL mensal 

DBO ≤ 5,0mg/L 5d 12,1 mg/L 15,8 8,9 1,678 

DQO 150 mg/L diário 36,5 mg/L 80,4 21,3 10,022 

Fósforo 0,030 lênticos / 

0,050 intermediários 
quinz. 0,04 0,05 0,03 0,007 

Nitr. am. total Máx.20 mg/L quinz. 1,12 mg/L 1,23 1,02 0,050 

Nitr. total Até 30,0 mg/L quinz. 3,5 mg/L 4,5 3,0 0,373 

OD Mín. 5 mg/L diário 6,7 mg/L 7,9 5,5 0,462 

pH 5,0 a 9,0 diário 6,92 7,35 6,42 0,112 

Sól. Sedim. ≤1,0 mg/L diário 0,0 0,0 0,0 0,000 

Sól. Susp. Até 500 mg/L semanal 10,01 mg/L 12,4 8,1 0,852 

Sólidos totais Até 500 mg/L semanal 0,023 mg/L 0,05 0,01 0,006 

Legenda: Freq. – Frequência; Máx – Máximo; Mín. – Mínimo; DP – Desvio Padrão; 5d – a cada 5 dias; quinz – 

quinzenal; DBO – Demanda Bioquímica de Oxigênio; DQO – Demanda Química de Oxigênio; Nitr. am. Total - 

Nitrogênio amoniacal total; Nitr. Total – Nitrogênio total; OD – Oxigênio Dissolvido; Sól. Sedim. – Sólidos 

Sedimentáveis; Sól. Susp. - Sólidos suspensos. 

Fonte: A autora (2020). 

 

Os resultados de DBO e coliformes fecais estavam acima da especificação na média anual. 

Mas, após implantar algumas ações na estação, como aumento do tempo de retenção nas lagoas 

aeróbias e de estabilização, correção de dosagem de produtos químicos no tratamento terciário, 

eficiência de cloração e filtros de areia na etapa terciaria, o efluente industrial apresentou 

redução na DBO do efluente final, que no ano de 2020 chegou a resultados entre 4,0 e 5,0 mg/L. 

E os coliformes fecais apresentam-se no efluente com concentração entre 900 e 950 NMP/100 

mL. 

A eficiência da ETDI é calculada de acordo com a DQO, parâmetro considerado a base para 

monitoramento de efluentes, pois, determina a quantidade de matéria orgânica e inorgânica 

presente que foi removida após o tratamento.  Sendo recomendado pela CPRH (2003) que as 
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indústrias de bebidas deverão apresentar um percentual de 80% de redução de DQO. Após o 

levantamento dos dados no período determinado foi verificado a redução de cerca de 90% de 

DQO na estação interna da indústria investigada.   Além dos pontos de entrada e saída da ETDI, 

são verificados também a montante e a jusante do ponto de lançamento do efluente no rio. Os 

parâmetros analisados são os mesmos descritos na Tabela 18 e os resultados devem atender as 

especificações do CONAMA e do CPRH.  

Devido à conformidade dos parâmetros de efluente tratado, com eficiência da estação de 

90% e também aos altos volumes que são destinados diariamente ao corpo receptor, podendo 

atingir ate 3600 m³/dia, o efluente tratado na indústria apresenta potencial de reuso para fins 

não potáveis.  Visto que poderia ser uma fonte alternativa para o consumo de funcionários 

(sanitários, limpeza e jardinagem). Esse consumo representa 14% em relação ao total e poderá 

ser associado ao volume de efluente tratado para reduzir o consumo de água e minimizar os 

impactos da indústria de bebidas aos recursos naturais tanto por captar menos água potável 

quanto por evitar possível contaminação do corpo receptor pelos resíduos líquidos, 

proporcionando a segurança hídrica. 

É possível aplicar a prática de reuso direto planejado das águas em que os efluentes, depois 

de tratados, são encaminhados diretamente de seu ponto de descarga até o local do reuso, não 

sendo descarregados no meio ambiente. Nesse caso, devem ser considerados os usos urbanos 

não potáveis: irrigação paisagística, combate ao fogo, descarga de vasos sanitários, sistemas de 

ar condicionado, lavagem de veículos, lavagem de ruas, etc. 

Na própria estação de tratamento, existe um reservatório responsável por armazenar todo o 

efluente já tratado até destinação final para o rio. Esse reservatório apresenta capacidade de 200 

m³ e apresenta todo um sistema de transferência do resíduo tratado para o rio. A partir desse 

reservatório é possível enviar o efluente para a caixa d’água de incêndio da fábrica através das 

próprias bombas do local, após inserir novo sistema de tubulações. Na caixa d’água, o efluente 

poderá ser destinado aos usos urbanos não potáveis através do próprio sistema de distribuição 

existente. 
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5.5 CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DA ÁGUA DE CHUVA 

 

Uma tecnologia relacionada às práticas sustentáveis é a captação de águas pluviais e, 

para incentivar seu aproveitamento, é necessário quantificar e qualificar os volumes captados. 

Inicialmente foi determinada a média de precipitação na região no período de setembro de 2018 

a setembro de 2019 com dados da estação convencional do Curado, de 5,88 mm/dia e o total 

acumulado de aproximadamente, 2318 mm no ano. O valor máximo no período de pesquisa foi 

de 147,2 mm, enquanto que o mínimo foi de 0,1 mm, Figura 58. 

 

Figura 58 - Precipitação acumulada mensal, em mm, setembro/2018 a setembro/2019 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

Como se pode observar, os picos de precipitação ocorrem nos meses de junho e julho, e 

configuram o inverno. Ainda que apenas nesse período seja possível captar maior quantidade 

de água, o armazenamento poderá promover uma reserva de fonte de água alternativa para usos 

em pequenas quantidades como, por exemplo, jardinagem e limpeza de pisos. De forma geral, 

o sistema de captação, armazenamento e distribuição de água da chuva na indústria poderá ser 

adaptado de acordo com o sistema já disponível no local, visto que tratando-se de um volume 

de precipitação médio diário baixo, esta poderá ser acumulada em reservatório já existente para 

possíveis usos futuros na forma de complementar à utilização atual. Assim sendo, toda a área 

de contribuição do telhado selecionado para a pesquisa corresponde ao volume disponível para 

armazenamento de 3.016,64 m3. Considerando apenas metade da área do telhado, o volume a 

ser acumulado é de 754,161 m3. Para o armazenamento de acordo com valor de precipitação 

máximo diário observado, pico máximo de 147,2 mm, observa-se que para a capacidade do 

reservatório de 85,5 m3 é possível armazenar a precipitação máxima, pois o volume disponível 

para armazenamento será de 47,89 m3, conforme Equação 13. 
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𝑉 = 𝑃 × 𝐴 × 𝐶 × 𝜂𝑓𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑝𝑡𝑎çã𝑜* (13) 

Daí:  

𝑉 = 0,1472 × 361,5 × 0,90 × 1 = 47,89 𝑚3 

* Considerando captação total da área de contribuição.  

 

Para análise do sistema de captação e armazenamento da água de chuva, conforme 

descrito no Capítulo 3, foram analisadas duas situações: I. implantação de um sistema de 

captação e armazenamento da água de chuva em escala piloto (proporções menores); e II. 

Implantação de um sistema de captação e armazenamento da água de chuva em um espaço 

maior. Na primeira proposta, do sistema de captação e armazenamento da água de chuva em 

escala piloto, considerou-se o emprego do telhado da sala de produtos químicos (Figura 59), 

em que as dimensões da edificação resultam em um dispositivo menor para o descarte 

automático das primeiras águas de chuva. Na Tabela 5.3 estão as dimensões medidas in loco da 

edificação para posterior dimensionamento do DesviUFPE.  

 

Figura 59 - Sala de produtos químicos 

(a) Foto do exterior. 

 

(b) Esquema com dimensões. 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2020). 
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Tabela 19 - Dimensões relativas à edificação e ao DesviUFPE 
Item Dimensão (unidade) Proposta 1 

Edificação 

Comprimento (m) 5,300 

Largura (m) 5,100 

Altura 1 (m) 2,350 

Altura 2 (m) 2,660 

Área de captação (m²) 27,030 

DesviUFPE 

Volume de descarte (m³) 0,027 

Altura de precipitação (m) 0,001 

Diâmetro (m) 0,100 

Área do tubo (m²) 0,008 

Volume do tubo (1 m de tubo) ( m³) 0,008 

Comprimento das tubulações (m) 3,375 

Fonte: A autora (2020). 

 

Na segunda proposta, considerou-se o emprego de um galpão, com área de contribuição 

aproximadamente cinquenta e três vezes maior que o projeto piloto (Figura 60). 

 
Figura 60 - Galpão 

(a) Foto do exterior. 

 

(b) Esquema com dimensões. 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

Nas laterais, ao longo do comprimento, encontram-se quatro calhas de concreto, sendo 

duas em cada lado, que conduzem a água escoada dos telhados para os tubos verticais em PVC 

e de lá para o sistema de drenagem pluvial (valas e bocas de lobo) do estabelecimento. Devido 

à altura em que se encontram as calhas, 8,0 m (Figura 60), não foi possível registrar com foto a 

disposição das calhas no galpão, por isso, apresenta-se na Figura 61 um esquema para explicar 

a disposição das calhas.  
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Figura 61 - Esquema de calhas e tubos no telhado do galpão 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

A edificação com área total de captação de 1445,85 m2, corresponde ao galpão de açúcar 

com calhas verticais de concreto e tubos verticais em PVC, e o telhado curvo de liga metálica 

(formando escoamento em duas águas), e um reservatório com as seguintes dimensões 9,5 m, 

6 m e 1,5 m, e capacidade de 85,5 m³ (Figura 62).  

 

Figura 62 - Reservatório de armazenamento de água 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

O tanque apresentado na Figura 62 se apresenta disponível em intervalos de tempo em 

que não é utilizado, e é utilizado nas atividades fabris para armazenamento da água do 

pasteurizador da linha de envase de cerveja, após resfriamento na torre e envio para reutilização. 

De acordo com a rotina para reciclagem dessa água, o tanque não recebe água todos os dias e 

quando ocorre não dispõe do volume máximo.  Esse reservatório apresenta também ligação 

direta com a rede de distribuição de toda a indústria. Na Tabela 20 estão as especificações e 
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dimensionamentos relacionados com: o sistema de captação, distribuição e armazenamento da 

água pluvial já existentes; a estrutura física necessária para direcionamento da água de chuva 

do sistema de captação atual para um reservatório, já existente, e utilizado para outros fins; e 

para implantação do dispositivo de descarte automático da água de chuva (DesviUFPE). 

Com a área de contribuição, toda a precipitação acumulada e o coeficiente de 

escoamento, é possível determinar o volume total de água de chuva que poderia ter sido captada 

e armazenada durante o período estudado, conforme Equação 14. Portanto, considerando para 

o período de setembro de 2018 a setembro de 2019: precipitação acumulada, P = 2318 mm = 

2,318 m; A = área de captação de 361,5 m2; C = coeficiente de escoamento superficial de 0,90; 

𝜂 = eficiência do sistema de captação, considerando 100% ou 1. 

𝑉 = 𝑃 × 𝐴 × 𝐶 × 𝜂𝑓𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑝𝑡𝑎çã𝑜* (14) 

Daí: 𝑉 = 2,318 × 361,5 × 0,90 × 1 = 754,161 𝑚3, * Considerando captação total da 

área de contribuição.  

Para toda a área do galpão, considerando as quatro calhas possíveis, o volume disponível 

para captação é de 3.016,64 m3. Para se considerar essa informação, entretanto, deve-se avaliar 

sempre a quantidade precipitada e a que é possível armazenar segundo os volumes dos 

reservatórios disponíveis. 
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Tabela 20 - Caracterização do sistema de captação, armazenamento e distribuição da água de chuva 

Item  Dimensionamento Observações 

Estrutura física existente 

Área de 

captação 

Área disponível para cada calha de concreto 

→ (largura x comprimento)/4: 

𝐴 =
(35,70 ×  40,50)

4
= 361,5 𝑚2 

• Telhado de liga metálica (zinco e 

alumínio). 

• Coeficiente de escoamento de telhas 

corrugadas de metal: 0,90 (TOMAZ, 

2011). 

Reservatório 

para 

armazenamento  

Volume → comprimento x largura x altura 

Comprimento: 9,5 m 

Largura: 6,0 m 

Altura: 1,5 m 
𝑉 = 9,5 × 6 × 1,5 = 85,5 𝑚3 

• Reservatório de concreto aberto. 

• É necessário verificar a estanqueidade, 

para evitar perdas por evaporação e 

contaminação indireta.   

Calhas de 

concreto 

Volume → comprimento x largura x altura 

Comprimento: 20,25 m 

Largura: 0,90 m 

Altura: 1,00 m 
𝑉 = 20,25 × 0,90 × 1,00 = 18,23 𝑚3              

• Considerou-se o aproveitamento de apenas 

1 calha de um dos lados. 

Tubos verticais 

em PVC  
Volume → [ x (D/2)2] x altura 

Diâmetro: 200 mm = 0,200 m 

Altura: 8,0 m 

𝑉 = [𝜋 × (
0,200

2
)

2

] × 8,0 = 0,25𝑚3 

 

Estrutura física para uso do reservatório existente para armazenamento da água de chuva 

Novas 

Tubulações e 

componentes 

Distância da calha ao reservatório = 3,60 m  

Comprimento da (nova) tubulação = 3,60 m 

Diâmetro da (nova) tubulação = 200 mm 

 

• Considerou-se o tubo de PVC com o 

mesmo diâmetro do já existente. 

• Alternativas que podem ser associadas: 

1. Redistribuição da água para um 

reservatório menor. 

2. Inserção de rede para retenção de sólidos 

grosseiros vindos da calha. 

Estrutura física para instalação do DesviUFPE 

Dispositivo de 

descarte 

automático de 

água de chuva 

com tubos de 

PVC  

Quantidade de metros de tubos para 

construção do dispositivo → [volume de 

água a ser descartado (área de captação x 

altura da precipitação)]: área do tubo. 

 

Área de captação = 361,5 m² 

Altura de precipitação = 0,001 m 
𝑉 = 361,5 × 0,001 = 0,36 𝑚3 

 

Quantidade de metros de tubos de diâmetro 

de 100 mm: volume de descarte / área do 

tubo 

𝐶𝑜𝑚𝑝𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 =
0,36

0,008
= 45 𝑚  

• O volume de água a ser descartado 

corresponde ao primeiro mm da chuva 

inicial. 

• O diâmetro de 100 mm para o tubo de PVC 

é o recomendado por Lima (2012). 

• Além da tubulação de PVC também são 

necessários: joelhos e tês para conexão do 

tubos, braçadeiras para fixação na parede e 

torneira de passagem para esvaziamento 

do dispositivo. 

• A quantidade de joelhos e tês é função da 

quantidade de divisões que serão 

realizadas na tubulação total, neste caso, 

45 m. 

• A altura de cada parte de tubo é função da 

altura disponível (e desejável) para 

colocação do tubo vertical. 

Fonte: A autora (2020). 

 

Além dos volumes de água pluvial armazenados, é necessário realizar o controle 

qualitativo desse recurso, conforme NBR 15527 (ABNT, 2007), que determina os parâmetros 

de qualidade para uso de água da chuva para fins não potáveis. A Tabela 21 mostra os resultados 

das análises laboratoriais obtidos das amostras coletadas da água de chuva. É importante 
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destacar que as amostras foram coletadas sem contato com superfícies de telhados ou outras, 

captação direta. Alguns dias, entretanto, o volume coletado não foi suficiente para realizar todas 

as análises. 

 

Tabela 21 - Resultados das análises laboratoriais da água de chuva 

Amostra Data (hora) 

Parâmetros físico-químicos Parâmetros microbiológicos 

pH 
Cor 

(PtCo) 

Turbidez 

(NTU) 

Cloro residual 

livre (mg/L) 

Coliformes 

totais 

Coliformes 

termotolerantes 

1 07/08/20 (20:45) - - - - presença presença 

2 11/08/20 (23:45) 6,5 0,0275 - < 0,1 presença presença 

3 12/08/20 (22:43) 7,13 0,0122 0,14 < 0,1 presença presença 

4 13/08/20 (16:30) 7,15 0,0122 0,11 < 0,1 presença presença 
5 20/08/20 (19:00) 7,04 0,0275 0,17 < 0,1 presença presença 

6 01/09/20 (17:30) 7,52 0,1221 0,31 < 0,1 presença presença 

7 09/09/20 (23:00) 6,39 0,54 - < 0,1 presença presença 

8 10/09/20 (20:00) - - - - presença presença 
9 06/11/20 (21:20) 6,44 0,28 - < 0,1 presença presença 

Observações: 

• O volume de água coletado para análise físico-química foi de aproximadamente 200 mL, e para a análise 

microbiológica foi de aproximadamente 100 mL. 

• Algumas amostras apresentara material particulado e sólido em suspensão. 
Fonte: A autora (2020). 

 

Conforme apresentado na Tabela 21, no que se refere aos parâmetros físico-químicos, o 

valores determinados nas análises laboratoriais se mantiveram abaixo dos limites previstos na 

NBR 15527 (ABNT, 2007), que foram (pH de 6,0 a 8,0; cor < 15,0 uH; turbidez < 2,0 uT; cloro 

residual livre de 0,5 a 3,0 mg/L). Como o cloro residual livre apresentou-se fora da 

especificação, em todas as amostras, é necessário realizar etapa de desinfecção com agentes 

clorados para utilização da água da chuva na indústria.  Por outro lado, com relação aos 

parâmetros microbiológicos, ambos coliformes (total e termotolerante) se mantiveram 

presentes, de acordo com a Figura 63, quando exige-se pela NBR 15527 a ausência dos mesmos. 

Assim, a presença desses organismos em todas as amostras coletas é consequência da 

contaminação na região externa à bandeja de coletas e também da atmosfera poluída. Com esse 

resultado sugere-se a emprego do desvio das primeiras águas de chuva como barreira sanitária, 

uma vez que, por ocasião da limpeza dos contaminantes suspensos no ar, os mesmos ficariam 

retidos no interior do desvio para posterior descarte ou utilização menos nobre.  
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Figura 63 - Presença de Coliformes Totais e Termotolerantes em amostras de água da chuva 

(a) Coliformes totais. 

 

(b) Coliformes termotolerantes. 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

5.6 PROPOSTAS DE BOAS PRÁTICAS E INCENTIVO 

 

De acordo com a possibilidade de aplicação das práticas sustentáveis de reuso de 

efluentes e aproveitamento de água da chuva para redução do consumo de água na indústria 

investigada, apresenta-se na Tabela 22 as características de cada prática, principalmente em 

relação ao volume, qualidade da água, impactos ao meio ambiente e investimentos associados 

no contexto da indústria investigada. 

 

Tabela 22 - Características de práticas sustentáveis na indústria. 

Prática sustentável  

(volume 

disponível) 

Qualidade da 

água  

Principal Dificuldade Impactos 

ambientais  

Custo associado  

Reuso de efluentes 

(693.604 m³) 

Todos os 

parâmetros de 

acordo com a 

especificação.  

Distribuição nos 

processos fabris, pois a 

ETDI está localizada 

abaixo do nível da 

fábrica.    

Minimização da 

contaminação 

do corpo 

receptor. 

Sistema de 

distribuição 

(reservatório e 

ETDI para a 

indústria).  

Aproveitamento de 

água da chuva 

(3.017 m³ *) 

Exceto por 

Coliformes totais 

e termotolerantes, 

os demais 

parâmetros de 

acordo com a 

especificação.  

Captação depende do 

regime de chuvas. 

Necessidade de 

implantação de 

dispositivo de descarte 

das primeiras águas de 

chuva. 

Avaliar necessidade de 

uso de algum 

tratamento para redução 

dos teores de 

Coliformes.  

Redução do 

escoamento 

superficial. 

Redução da 

contaminação do 

lençol freático.  

Estanqueidade do 

reservatório. 

Sistema de 

distribuição em 

outras áreas da 

fábrica.    

* O volume de água da chuva disponível (considerando as 4 calhas do galpão selecionado) é teórico. 

Fonte: A autora (2020). 

 

A captação que os dois poços apresentaram nesse período foi de 904.445 m³. Para fins 

de comparação classificamos a captação como o consumo, pois configura toda a água explotada 
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do aquífero. Os volumes de efluente e de água da chuva somam 696.621 m³. Mas, para uso não 

potável, o percentual de captação representa 14% como descrito anteriormente no item 19. De 

acordo com a distribuição de água na indústria, esse percentual refere-se ao consumo de água 

pelos funcionários, que totaliza 126.662 m³. Dessa forma, pode-se considerar que para os 

demais usos dentro da fábrica foram destinados 777.783 m3, que equivale a 86% do total. Ou 

seja, com o uso de todo efluente tratado e da água da chuva acumulada ao longo do ano referente 

á pesquisa, foi possível atender e ainda obter um volume disponível extra, ao longo de um ano, 

de 569.959 m3 que, após o(s) devido(s) tratamento(s), poderia sempre apresentar-se como 

alternativa em períodos de maiores consumos na indústria investigada.. É importante destacar 

que, considerando todo o volume captado de 904.445 m3, com o reuso de efluentes e o 

aproveitamento da água de chuva, que correspondem à 696.621 m3, a redução na quantidade da 

água subterrânea necessária é de, aproximadamente, 77%. Diante do exposto, pode-se 

considerar que essas práticas sustentáveis introduzem uma fonte de água que não existia e 

promovem a economia de recursos, contribuindo para o gerenciamento dos recursos hídricos.  

Com relação ao índice diário de consumo de água, Equação 3.1, que é monitorado pela 

relação entre o volume captado e a produção líquida, em que a CETESB (2015) apresentou para 

a indústria de cerveja, a variação entre 4 e 10 L água/L bebida, a indústria investigada tem a 

meta de 4,30, calculada de acordo com o projeto da indústria, considerando ambos: capacidade 

de produção líquida anual e captação outorgada dos poços. Para 2018, 2019 e parcial de 2020 

os índices de consumo de água estão indicados na Figura 64. 

 

  Figura 64 - Índice de consumo de água, de 2018 a 2020 (outubro). 

 
Fonte: A autora (2020). 

 

Devido ao alto consumo de água e baixa produção líquida de 2020, o índice geral está 

acima da meta, enquanto em 2018 e em 2019 os índices se mantiveram abaixo da meta. A 

proximidade dos valores de consumo que não reduziram com a diminuição da PL em 2020, fez 

com que a razão das grandezas resultasse em um índice acima da meta, que provavelmente não 
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será recuperado em apenas dois meses (novembro e dezembro de 2020). Corroborando para a 

temática apresentada nesta pesquisa, a produção líquida elevada e os altos consumos de água 

resultam em grandes volumes de resíduos líquidos que precisam ser tratados e destinados de 

forma correta. 

Sobre a proposta para incentivo de emprego de práticas voltadas para a minimização do 

consumo de água no processo industrial por meio da implantação de selos, considerou-se três 

categorias, que estão associadas: aos percentuais de efluente tratado reutilizado na indústria, de 

água de chuva inserida no sistema de distribuição de água, e de redução do consumo total de 

água referente ao somatório das práticas sustentáveis utilizadas na indústria. A partir de estudos 

em área industriais sobre o reuso de efluente (FREITAS, 2001) e sobre o aproveitamento da 

água de chuva (FREITAS e MELO, 2020), sugere-se os seguintes limites/metas ideais factíveis 

de implementação: reuso de efluente de 80% ou mais do total de água consumida pela indústria 

e 20% ou mais do total de água consumida pela indústria oriunda da captação de água da chuva. 

Dessa forma, sugere-se a utilização de um selo com as seguintes características: 

• Quanto à adesão à iniciativa de reutilização do efluente na indústria em 4 faixas 

(Figura 65): sem reuso do efluente, com reuso de 0,1 a 59% do efluente, com reuso 

de 60 a 79% do efluente, e com reuso de efluente de 80% ou mais do total de água 

consumida pela indústria.  

• Quanto ao aproveitamento da água de chuva na indústria em 3 faixas (Figura 65): 

sem sistema de captação e armazenamento da água de chuva, com uso de 0,1 a 19% 

de água de chuva, e com uso da água de chuva correspondendo a 20% ou mais do 

total de água consumida pela indústria. 

• Quanto à adoção de práticas sustentáveis na indústria em 3 faixas (Figura 65): sem 

adoção de prática sustentável, adoção de 1 prática e adoção de mais que uma prática 

sustentável que promova a redução no consumo total da água. 

 

No que se refere ao estudo de caso, com a adoção das duas técnicas já discutidas, espera-

se obter 693.604 m³ de efluente tratado e 3.017 m³ de água de chuva, que correspondem a 

76,69% e 0,33% do volume total captado dos poços de 904.445 m³. Aplicando-se o selo 

proposto, a indústria investigada seria classificada na Faixa 3 para o parâmetro Reuso do 

Efluente Tratado e Faixa 2 para o parâmetro Uso de Água de Chuva. 
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Figura 65 - Proposta de categorização de selo de incentivo à redução do consumo de água na indústria 

 
Legenda: 

   Reuso de 

Efluente Tratado:      
 

Faixa 1: sem reuso do efluente. 

Faixa 2: reuso do efluente de 0,1 a 59% da água consumida.  
Faixa 3: reuso do efluente de 60 a 79% da água consumida.  
Faixa 4: reuso de efluente de 80% ou mais da água consumida.  

   Uso de Água 
da Chuva:    
 

Faixa 1: sem sistema de captação e armazenamento da água de chuva. 
Faixa 2: uso de água de chuva correspondendo de 0,1 a 19% da água consumida. 

Faixa 3: uso de água de chuva correspondendo 20% ou mais da água. 
 

    Práticas 
Sustentáveis 
 

Faixa 1: sem adoção de prática sustentável. 
Faixa 2: adoção de 1 prática sustentável que promova a redução no consumo da água. 
Faixa 3: adoção de mais que 1 prática sustentável que promova a redução no consumo 

da água. 

Fonte: A autora (2020). 

 

A exemplo de outros selos, como o PROCEL, ISO, Produto Orgânico Brasil, entre outros, 

este selo pode ser considerado como forma de certificação para indústrias que adotam boas 

práticas sustentáveis em seus processos. Apresentando-se categorizado, de forma ilustrativa em 

escalas de cores, representando o reuso de efluentes (cor verde), uso de água da chuva (cor 

laranja) e outras possíveis práticas utilizadas (cor azul), cada categoria representa faixas com 

percentual de utilização daquela prática e, consequentemente o percentual de redução do 

consumo de água na indústria. 
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6 CONCLUSÕES 

 

A água tratada de boa qualidade é utilizada em processos industriais como matéria-

prima principal e, deve ser considerada a partir do consumo consciente. A relação água 

consumida/produto gerado varia de acordo com o tipo de produto gerado e para um mesmo 

produto, conforme as tecnologias utilizadas, bem como pelo tipo de vasilhame e/ou as 

operações específicas de limpeza. Observou-se que grandes produções de bebidas alcoólicas e 

não alcoólicas demandam grande quantidade de água tratada e altos volumes de águas residuais.  

A quantidade de água necessária ao atendimento das diversas atividades industriais, além de 

variar em função do ramo de atividade e da capacidade de produção, é influenciada ainda por 

outros fatores: clima da região, disponibilidade de água, método de produção, idade das 

instalações, prática operacional, cultura local, entre outros.  

A partir do entendimento dos processos industriais é possível classificar os maiores 

consumidores de água, e assim, determinar ações para minimizar o impacto aos recursos 

hídricos. No estudo de caso, foi destacado principalmente a lavagem dos recipientes das bebidas 

e a pasteurização como principais consumidores de água. E por isso, a indústria de bebidas 

investigada já havia internalizado a boa prática de reaproveitamento da água de saída do 

pasteurizador, e ações para reduzir o desperdício de água.  

No contexto da indústria de bebida, os resíduos líquidos (efluentes) são gerados em 

maior quantidade, devido ao consumo elevado de água por produção promovendo considerável 

impacto ambiental, pois os contaminantes presentes podem ser incorporados a rios e lagos. Da 

análise quantitativa e qualitativa do volume de efluente na saída da Estação de Tratamento de 

Despejos Industriais, observou-se que o reuso constitui uma alternativa viável e promissora, 

podendo reduzir o consumo de água pelos funcionários (limpeza, jardinagem e sanitários), em 

relação ao consumo total. De acordo com o período de 1 ano de dados – Set/2018 a Set/2019, 

altos volumes de efluente tratado (693.604 m³) que atendem as especificações do CONAMA 

357/2005 e CONAMA 430/2011 são gerados diariamente na própria indústria e podem ser 

reutilizados de forma direta para fins são potáveis. 

No que se refere ao aproveitamento de água da chuva, observou-se que o volume teórico 

disponível (ao longo de 1 ano de análise- Set/2018 a Set/2019) foi de 3.017 m³, e que devido a 

existência de grandes áreas de telhados e reservatório, o cenário industrial, reúne condições 

favoráveis para captação e armazenamento da água de chuva. Do ponto de vista da qualidade, 

exceto por Coliformes Totais, Coliformes Termotolerantes e Cloro residual livre a água atende 

aos limites estabelecidos pela NBR 15527 (ABNT, 2007), sendo necessário portanto, o uso de 

algum tratamento prévio, seja com dispositivo de descarte automático da água de chuva que,  
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pode contribuir para aceitação da técnica e minimização de custos com tratamento da água, ou 

ainda com outro tipo de filtração para retenção de microrganismos e também uma etapa de 

desinfecção com cloro ativo ou derivados. 

Da análise final dos quantitativos determinados, da indústria investigada, no período de 

um ano, observou-se que, considerando todo o volume disponível (com o reuso de efluentes e 

o aproveitamento da água de chuva), a redução na quantidade da água subterrânea necessária é 

de, aproximadamente, 77%. Considerando que para uso de qualquer uma das técnicas 

estudadas, faz-se necessário que a indústria realize investimento para implantação das mesmas, 

alerta-se para a necessidade de incentivos que poderiam ser adotados para que essas técnicas 

sejam consideradas nos projetos industriais. O selo proposto para sustentabilidade hídrica nas 

indústrias pode ser utilizado pelos órgãos gestores a fim de contribuir no incentivo da adoção 

de medidas que reduzam o consumo de água no contexto industrial. 

O selo poderá representar uma forma de incentivo e até mesmo bonificação para as 

indústrias no geral, buscarem práticas para melhorar seu consumo de água. Com isso, promover 

a relação entre impacto econômico e ambiental ao tratar dos investimentos disponíveis para 

projetos adicionais e a gestão dos recursos hídricos no setor industrial. 
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Relatório 2011. Brasília: ABIR, 54 p., 2011. 

 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 10844: Instalações prediais de 

águas pluviais. Rio de Janeiro, 13 p., 1989. 

 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 15527: Água de Chuva – 

Aproveitamento de coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis. Rio de Janeiro, 12 p., 

2007. 

 

ALBUQUERQUE, C. C. V.. Hidrotalcitas: síntese, caracterização e remoção de petróleo 

em efluentes aquosos. Dissertação (Mestrado em Química) - Universidade Federal do 

Maranhão, São Luís, 88 f., 2017. 

 

ALCÂNTARA, C. V.. Estudo, Monitoramento e Avaliação de Estações de Tratamento de 

Efluentes Industriais: estudo de caso de Indústrias de Polímeros e Cervejeira. 

Dissertação de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Química, 74 f., 

2012. 
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ANEXO A – INFORMAÇÕES RELACIONADAS AO ESTUDO DE CASO 

 

1. Relatório de manutenção poço 3 

2. Teste de aquífero poço 4 

3. Relatório de ensaios Efluente tratado 

4. Relatório de ensaios Efluente tratado 

5. Licença de operação 

6. Termo de outorga – APAC 

7. Termo de outorga – APAC - continuação 

8. Termo de outorga – APAC - continuação 

9. Formulário de análises FQ água com gás – lab. interno 

10. Formulário de análises MB água– lab. interno 

11. Formulário de análises FQ água sem gás – lab. interno 

12. Relatório de manutenção dos poços 

13. Registro de monitoramento de efluentes - operação interna 

14. Registro de monitoramento de efluentes – ETDI - operação interna 

15. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna 

16. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna 

17. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna 

18. Relatório manutenção – poço 3 

19. Relatório manutenção – poço 3 

20. Relatório técnico – poço 4 

21. Plano de qualidade coorporativo – água mineral 

22. Tabela de especificações – fonte de água subterrânea 

23. Controle interno – laboratório microbiologia 

24. Relatório de ensaios – Efluente bruto 

25. Relatório de ensaios – Efluente tratado 

26. Relatório de ensaios – poço 3 

27. Relatório de ensaios – poço 4 

28. Planta baixa da indústria 

29. Gestão da demanda e oferta 

30. Torre de resfriamento do pasteurizador 

31. Parâmetros específicos da classe 2 para controle de qualidade das águas utilizadas na 

indústria de bebidas investigada 

32. Índice pluviométrico (SET/2018 a SET/2019): INMET 
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ANEXO B - RELATÓRIO DE MANUTENÇÃO POÇO 3 

1. Relatório de manutenção poço 3 
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1. Relatório de manutenção poço 3: 
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ANEXO C - TESTE DE AQUÍFERO POÇO 4 

2. Teste de aquífero poço 4 
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2. Teste de aquífero poço 4: 
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ANEXO D - RELATÓRIO DE ENSAIOS EFLUENTE TRATADO 

3. Relatório de ensaios Efluente tratado 
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3. Relatório de ensaios Efluente tratado: 

 

 



117 
 

ANEXO E - RELATÓRIO DE ENSAIOS EFLUENTE TRATADO 

4. Relatório de ensaios Efluente tratado 
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4. Relatório de ensaios Efluente tratado: 

 

 



118 
 

ANEXO F - LICENÇA DE OPERAÇÃO 

5. Licença de operação 
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5. Licença de operação: 
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ANEXO G - TERMO DE OUTORGA – APAC 

6. Termo de outorga – APAC 
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6. Termo de outorga – APAC: 
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ANEXO H - TERMO DE OUTORGA – APAC 

7. Termo de outorga – APAC 
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7. Termo de outorga – APAC – continuação: 
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ANEXO H - TERMO DE OUTORGA – APAC 

8. Termo de outorga – APAC 
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8. Termo de outorga – APAC – continuação: 
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ANEXO I - FORMULÁRIO DE ANÁLISES FQ ÁGUA COM GÁS – LAB. INTERNO 

9. Formulário de análises FQ água com gás – lab. Interno 
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9. Formulário de análises FQ água com gás – lab. Interno: 
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ANEXO J - FORMULÁRIO DE ANÁLISES MB ÁGUA– LAB. INTERNO 

10. Formulário de análises MB água– lab. Interno 
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10. Formulário de análises MB água– lab. Interno: 
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ANEXO K - FORMULÁRIO DE ANÁLISES FQ ÁGUA SEM GÁS – LAB. INTERNO 

11. Formulário de análises FQ água sem gás – lab. interno 
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11. Formulário de análises FQ água sem gás – lab. interno 
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ANEXO L - RELATÓRIO DE MANUTENÇÃO DOS POÇOS 

12. Relatório de manutenção dos poços 
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12. Relatório de manutenção dos poços: 
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ANEXO M - REGISTRO DE MONITORAMENTO DE EFLUENTES - OPERAÇÃO 

INTERNA 

13. Registro de monitoramento de efluentes - operação interna 
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13. Registro de monitoramento de efluentes - operação interna: 
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ANEXO N - REGISTRO DE MONITORAMENTO DE EFLUENTES – ETDI - OPERAÇÃO 

INTERNA 

14. Registro de monitoramento de efluentes – ETDI - operação interna 
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14. Registro de monitoramento de efluentes – ETDI - operação interna: 
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ANEXO O - REGISTRO DE MONITORAMENTO DE ÁGUA - ETA- OPERAÇÃO INTERNA 

15. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna 
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15. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna: 
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ANEXO P - REGISTRO DE MONITORAMENTO DE ÁGUA - ETA- OPERAÇÃO INTERNA 

16. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna 
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16. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna: 
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ANEXO Q - REGISTRO DE MONITORAMENTO DE ÁGUA - ETA- OPERAÇÃO INTERNA 

17. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna 
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17. Registro de monitoramento de Água - ETA- operação interna: 

 

 

 



131 
 

ANEXO R - RELATÓRIO MANUTENÇÃO – POÇO 3 

18. Relatório manutenção – poço 3 
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18. Relatório manutenção – poço 3: 

 

 

 



132 
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19. Relatório manutenção – poço 3 
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ANEXO S - RELATÓRIO TÉCNICO – POÇO 4 

20. Relatório técnico – poço 4 

 

  

 
 

130 

 

20. Relatório técnico – poço 4: 
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ANEXO T - PLANO DE QUALIDADE COORPORATIVO – ÁGUA MINERAL 
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21. Plano de qualidade coorporativo – água mineral: 
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ANEXO U - TABELA DE ESPECIFICAÇÕES – FONTE DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 
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22. Tabela de especificações – fonte de água subterrânea 
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ANEXO V - CONTROLE INTERNO – LABORATÓRIO MICROBIOLOGIA 
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24. Relatório de ensaios – Efluente bruto: 
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ANEXO W - RELATÓRIO DE ENSAIOS – EFLUENTE BRUTO 
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25. Relatório de ensaios – Efluente tratado: 
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ANEXO X - RELATÓRIO DE ENSAIOS – EFLUENTE TRATADO 
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26. Relatório de ensaios – poço 3: 
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ANEXO Y - RELATÓRIO DE ENSAIOS – POÇO 3 
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27. Relatório de ensaios – poço 4: 
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ANEXO Z - RELATÓRIO DE ENSAIOS – POÇO 4 
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28. Relatório de ensaios – poço 4: 
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ANEXO AA - PLANTA BAIXA DA INDÚSTRIA 

Parte 1/6 – Indústria de bebida – continua na Parte 2/6. 
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29. Planta baixa da indústria: 

Parte 1/6: Indústria de Bebida 
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Parte 2/6 – Indústria de bebida – continuação da Parte 1/6. 
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Parte 2/6: Indústria de Bebida: 
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Parte 3/6: Planta baixa Processos: Cervejaria, ETA e Xaroparia. 
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Parte 3/6: Planta baixa Processos: Cervejaria, ETA e Xaroparia: 
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Parte 4/6: Planta baixa ETDI e Prédio administrativo. 
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Parte 4/6: Planta baixa ETDI e Prédio administrativo: 
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Parte 5/6: Planta baixa Envasamento: linha de produção vidro e Pet e centro logístico com 

almoxarifado. 
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Parte 5/6: Planta baixa Envasamento: linha de produção vidro e Pet e centro logístico com 

almoxarifado. 
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Parte 6/6: Planta baixa áreas comuns: Refeitório, sanitários e sala de descanso: 
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Parte 6/6: Planta baixa áreas comuns: Refeitório, sanitários e sala de descanso: 
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ANEXO BB - GESTÃO DA DEMANDA E OFERTA 
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30. Gestão da demanda e oferta de água  

 

 

Fonte: Modificado de UNIABES (2020). 
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ANEXO CC - TORRE DE RESFRIAMENTO DO PASTEURIZADOR 
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31. Torre de resfriamento do pasteurizador 
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ANEXO DD - PARÂMETROS ESPECÍFICOS DA CLASSE 2 PARA CONTROLE DE 

QUALIDADE DAS ÁGUAS UTILIZADAS NA INDÚSTRIA DE BEBIDAS INVESTIGADA 

Tabela 1/12 
Parâmetros Valor preponderante para consumo 

Humano  (µg/L) 
LQP – Limite de 
quantificação praticável 

Alumínio 200 (1) 50 

Antimônio 5 5 

Arsênio 10 8 

Bário 700 20 

Berílio 4 4 

Boro 500 (2) 200 

Cádmio 5 5 

Chumbo 10 10 

Cianeto 70 50 

Cloreto 250.000 (1) 2000 

Cobalto - 10 

Cobre 2000 50 

Crômio (Cr III + Cr VI) 50 10 

Ferro 300 (1) 100 

Fluoreto 1500 500 

Lítio - 100 

Manganês 100 (1) 25 

Mercúrio 1 1 

Molibdênio 70 10 

Níquel 20 (3) 10 

Nitrato (expresso em N) 10.000 300 

Nitrito (expresso em N) 1.000 20 

Prata 100 10 

Selênio 10 10 

Sódio 200.000 (1) 1000 

Sólidos Totais Dissolvidos (STD) 1.000.000 2000 

Sulfato 250.000 (1) 5000 

Urânio 15 (2,3) - 

Vanádio 50 20 

Zinco 5000 (1) 100 
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Tabela 2/12 
Parâmetros Orgânicos Valor preponderante para 

consumo Humano (µg/L) 

LQP – Limite de 

quantificação praticável 

Acrilamida 0,5 0,15 

Benzeno 5 2 

Benzo antraceno 0,05 0,15 

Benzo fluoranteno 0,05 0,15 

Benzo(k)fluoranteno 0,05 0,15 

Benzo pireno 0,05 0,15 

Cloreto de vinila 5 2 

Clorofórmio 200 5 

Criseno 0,05 0,15 

1,2-Diclorobenzeno Diclorobenzeno 1000 (1) 5 

1,4-Diclorobenzeno 300 (1) 5 

1,2-Dicloroetano 10 5 

1,1-Dicloroeteno 30 5 

1,2-Dicloroeteno(cis e trans) 50 5 (para cada) 

Dibenzo antraceno 0,05 0,15 

Diclorometano 20 10 

Estireno 20 5 

Etilbenzeno 200 (1) 5 

Fenóis (10) 3 10 

Indeno(1,2,3)pireno 0,05 0,15 

PCBs (somatória de 7) (9) 0,5 0,1 (para cada) 

Tetracloreto de carbono 2 2 

Triclorobenzenos  (1,2,4-TCB + 1,3,5-TCB + 1,2,3) 20 5 (para cada) 

Tetracloroeteno 40 5 

1,1,2Tricloroeteno 70 5 

Tolueno 170 (*) 5 

Xileno Total (o+m+p) 300 (*) 5 (para cada) 

 

 

  

*Realizados por lab. externo a cada 5 anos para poços de captação, de acordo com o CONAMA 396. 

 

Tabela 3/12 
Microbiológicos Valor preponderante 

para consumo 

Humano 

LQP – Limite de 

quantificação praticável 

E. coli Ausentes em 100 mL -- 
Enterococos -- -- 

Coliformes  termotolerantes Ausentes em 100 mL -- 
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Tabela 4/12 
Agrotóxicos Valor preponderante para 

consumo Humano (µg/L) 

LQP – Limite de 

quantificação praticável 

Alaclor 20 0,1 

Aldicarb + ald. sulfona + ald. sulfóxido 10 3 (para cada) 

Aldrin + Dieldrin 0,03 0,005 (para cada) 

Atrazina 2 0,5 
Bentazona 300 30 

Carbofuran 7 5 

Clordano (cis + trans) 0,2 0,01 para cada 

Clorotalonil 30 0,1 
Clorpirifós 30 2 

2,4-D 30 2 

DDT (p,p’- DDT + p,p’-DDE + p,p’- DDD) 2 0,01 (para cada) 

Endosulfan ( I + II + sulfato) 20 0,02 (para cada) 
Endrin  0,6 0,01 

Glifosato + Ampa 500 30 

Heptacloro +  heptacloro epóxido 0,03 0,01 (para cada) 

Hexaclorobenzeno 1 0,01 
Lindano (gama-BHC) 2 0,01 

Malation 190 2 

Metolacloro 10 0,1 

Metoxicloro 20 0,1 
Molinato 6 5 

Pendimetalina 20 0,1 

Pentaclorofenol 9 2 

Permetrina 20 10 
Propanil 20 10 

Simazina 2 1 

Trifuralina 20 0,1 

 

Tabela 5/12  - Parâmetros que são avaliados de acordo com a origem natural na Classe 2. 
Motivo da inclusão Parâmetros selecionados passíveis de ser de 

origem natural na Classe 2  

Padrões por classe - 

Concentração (µg. L-1). 

Características hidrogeológicas Arsênio 10 

Ferro 300 

Chumbo 10 

Cromo 50 

Uso intensivo na região Aldicarb 10 

Corbofuran 7 

Pentaclorofenol 9 

Possível Influência de Posto de 

Gasolina 

Benzeno 5 

Etilbenzeno 200 

Tolueno 170 

Xileno 300 

Parâmetros mínimos Obrigatórios Sólidos Totais Dissolvidos 1.000.000 

Coliformes Termotolerantes Ausente 

Nitrato (expresso em N) 10.000 

*Realizados por lab. externo semestralmente para poços de captação, de acordo com o CONAMA 396  
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Tabela 6/12 - Tabela de padrão microbiológico da água para consumo humano. 
Tipo de água Parâmetro VMP 

Água  Tratada 

(Saída do 

tratamento) 

Coliformes Totais 

Escherichia coli 

Bactérias heterotróficas 

Ausência em 100 ml 

Ausência em 100 ml 

500UFC/ml 

(valores recomendados) 

          *Realizado por lab. interno e externo semanalmente, de acordo com a PRT MS/GM 2914/2011 

 

Tabela 7/12 - Tabela de potabilidade para substâncias químicas que representem risco à saúde. 

INORGÂNICAS 

Parâmetros VMP(2) 

Antimônio 0,005 mg/L 

Arsênio 0,01 mg/L 

Bário 0,7 mg/L 

Cádmio 0,005 mg/L 

Chumbo 0,01 mg/L 

Cianeto 0,07 mg/L 

Cobre 2 mg/L 

Cromo 0,05 mg/L 

Fluoreto 1,5 mg/L 

Mercúrio 0,001 mg/L 

Níquel 0,07 mg/L 

Nitrato (como N) 10 mg/L 

Nitrito (como N) 1 mg/L 

Selênio 0,01 mg/L 

Urânio 0,03 mg/L 
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Tabela 8/12 - Tabela de potabilidade para substâncias químicas que representem risco à saúde. 

ORGÂNICAS 

Parâmetros VMP(2) 

Acrilamida 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

0,5 µg/L 

Benzeno 5 µg/L 

Benzo (a) pireno 0,7 µg/L 

Cloreto de Vinila 2 µg/L 

1,2 Dicloroetano 10 µg/L 

1,1 Dicloroeteno 30 µg/L 

1,2 Dicloroeteno ( cis + trans) 50 µg/L 

Diclorometano 20 µg/L 

Di (2-etilhexil) ftalato 8 µg/L 

Estireno 20 µg/L 

Pentaclorofenol 9 µg/L 

Tetracloreto de carbono 4 µg/L 

Tetracloroeteno 40 µg/L 

Triclorobenzenos 20 µg/L 

Tricloroeteno 20 µg/L 
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Tabela 9/12 - Tabela de potabilidade para substâncias químicas que representem risco à saúde. 
AGROTÓXICOS 

Parâmetros VMP(2) 

2,4 D + 2,4,5,T 30 µg/L 

Alaclor 20 µg/L 

Aldicarb + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfoxido 10 µg/L 

Aldrin + Dieldrin 0,03 µg/L 

Atrazina 2 µg/L 

Carbendazim + benomil 120 µg/L 

Carbofurano 7 µg/L 

Clordano 0,2 µg/L 

Clorpirifós + clorpirifós- oxon 30 µg/L 

DDT+DDD+DDE 1 µg/L 

Diuron 90 µg/L 

Endossulfan (α β e sais)(3) 20 µg/L 

Endrin 0,6 µg/L 

Glifosato + AMPA 500 µg/L 

Lindano (gama HCH)(4) 2 µg/L 

Mancozebe 180 µg/L 

Metamidofós 12 µg/L 

Metolacloro 10 µg/L 

Molinato 6 µg/L 

Parationa Metílica 9 µg/L 

Pendimentalina 20 µg/L 

Permetrina 20 µg/L 

Profenofós 60 µg/L 

Simazina 2 µg/L 

Tebuconazol 180 µg/L 

Terbufós 1,2 µg/L 

Triflurarina 20 µg/L 

Ácidos haloacéticos Total (6) 0,08 mg/L 

Bromato 0,01 mg/L 

Clorito 1 mg/L 

Cloro Residual Livre 5 mg/L 

Cloraminas Total 4 mg/L 

2,4,6 Triclorofenol 0,2 mg/L 

Trihalometanos Total(7) 0,1 mg/L 

*Realizado por lab externo semestralmente, de acordo com a PRT MS/GM 2914/2011 
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Tabela 10/12 - Tabela de padrão de cianotoxinas da água para consumo humano . 
Parâmetro (*) Unidade VMP(2) 

Microcistinas μg/L 1,0 (3) 

Saxitoxinas μg equivalente STX/L 3,0 

           *Realizado por laboratório externo semestralmente, de acordo com a PRT MS/GM 2914/2011. 

 

 

Tabela 11/12 - Tabela de padrão de radioatividade da água para consumo humano. 

Parâmetros (*) VMP  

Rádio – 226 1 Bq/L 

Rádio – 228 0,1Bq/L 

            *Realizado por laboratório externo semestralmente, de acordo com a PRT MS/GM 2914/2011. 

 

 

Tabela 12/12 - Tabela de padrão organoléptico de potabilidade. 
Parâmetros VMP(1) 

Alumínio 0,2 mg/L 

Amônia (como NH3) 1,5 mg/L 

Cloreto 250 mg/L 

Cor Aparente (2) 15 uH 

1,2 Diclorobenzeno 0,01 mg/L 

1,4 Diclorobenzeno 0,03 mg/L 

Dureza Total 500 mg/L 

Etilbenzeno 0,2 mg/L 

Ferro 0,3 mg/L 

Gosto e odor (3) 6 ( intensidade) 

Manganês 0,1 mg/L 

Monoclorobenzeno 0,12 mg/L 

Sódio 200 mg/L 

Sólidos Dissolvidos Totais 1000 mg/L 

Sulfato 250 mg/L 

Sulfeto de Hidrogênio 0,1 mg/L 

Surfactantes (como LAS) 0,5 mg/L 

Tolueno 0,17 mg/L 

Turbidez (4) 5 uT 

Zinco 5 mg/L 

Xilenos 0,3 mg/L 

           *Realizado por lab externo semestralmente, de acordo com a PRT MS/GM 2914/2011. 
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ANEXO EE - ÍNDICE PLUVIOMÉTRICO (SET/2018 A SET/2019): INMET 

Data Precipitação 

01/09/2018 0 

02/09/2018 18,9 

03/09/2018 0 

04/09/2018 0 
05/09/2018 0 

06/09/2018 0 

07/09/2018 0 

08/09/2018 0 
09/09/2018 4,2 

10/09/2018 4,2 

11/09/2018 3,6 

12/09/2018 0,4 
13/09/2018 0 

14/09/2018 0 

15/09/2018 0,4 

16/09/2018 6 
17/09/2018 1,4 

18/09/2018 0,8 

19/09/2018 3 

20/09/2018 1 
21/09/2018 2,8 

22/09/2018 0,2 

23/09/2018 0 

24/09/2018 0,8 
25/09/2018 0,2 

26/09/2018 0 

27/09/2018 0 

28/09/2018 7 
29/09/2018 3,6 

30/09/2018 0 

01/10/2018 0 
02/10/2018 0 

03/10/2018 0 

04/10/2018 1 

05/10/2018 0 
06/10/2018 0 

07/10/2018 2 

08/10/2018 6,1 

09/10/2018 0 
10/10/2018 0 

11/10/2018 0 

12/10/2018 0 

13/10/2018 1,7 
14/10/2018 0 

15/10/2018 0 

16/10/2018 0,8 

17/10/2018 0,4 
18/10/2018 1 

19/10/2018 0 

20/10/2018 0 

21/10/2018 0 
22/10/2018 0 

23/10/2018 0 

24/10/2018 0 

25/10/2018 0 
26/10/2018 0 

27/10/2018 0 

28/10/2018 0 

29/10/2018 0 
30/10/2018 0 

31/10/2018 10,8 

01/11/2018 0 

02/11/2018 0 
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03/11/2018 0 

04/11/2018 0 

05/11/2018 0 
06/11/2018 0 

07/11/2018 0 

08/11/2018 9,2 
09/11/2018 0,4 

10/11/2018 0 

11/11/2018 0 

12/11/2018 0 
13/11/2018 0,2 

14/11/2018 0,4 

15/11/2018 0 

16/11/2018 0 
17/11/2018 0 

18/11/2018 0 

19/11/2018 0 

20/11/2018 1,4 
21/11/2018 0,4 

22/11/2018 0,4 

23/11/2018 0 

24/11/2018 3 
25/11/2018 4,2 

26/11/2018 3 

27/11/2018 7,8 

28/11/2018 7,2 
29/11/2018 0 

30/11/2018 0,2 

01/12/2018 0,4 

02/12/2018 0 
03/12/2018 29 

04/12/2018 0 

05/12/2018 0 

06/12/2018 6,2 
07/12/2018 0 

08/12/2018 0 

09/12/2018 0 

10/12/2018 39,6 
11/12/2018 0,4 

12/12/2018 4,6 

13/12/2018 0 

14/12/2018 0 

15/12/2018 0,2 

16/12/2018 0 

17/12/2018 14,6 

18/12/2018 3,4 
19/12/2018 0,2 

20/12/2018 0 

21/12/2018 0 

22/12/2018 0,7 
23/12/2018 1,2 

24/12/2018 0 

25/12/2018 0 

26/12/2018 0 
27/12/2018 0 

28/12/2018 2,2 

29/12/2018 0 

30/12/2018 0 
31/12/2018 0,8 

01/01/2019 0 

02/01/2019 0,8 

03/01/2019 0 
04/01/2019 0 

05/01/2019 0 

06/01/2019 1,2 
07/01/2019 15,8 

08/01/2019 6,4 

09/01/2019 3,4 

10/01/2019 0 
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11/01/2019 2,8 

12/01/2019 9,6 

13/01/2019 20.5 
14/01/2019 1,4 

15/01/2019 0 

16/01/2019 0 
17/01/2019 0,2 

18/01/2019 0 

19/01/2019 0,6 

20/01/2019 2,1 
21/01/2019 0 

22/01/2019 1,2 

23/01/2019 11,4 

24/01/2019 0,6 
25/01/2019 0 

26/01/2019 1 

27/01/2019 0 

28/01/2019 10 
29/01/2019 52,3 

30/01/2019 0,4 

31/01/2019 1,8 

01/02/2019 0,1 
02/02/2019 3,6 

03/02/2019 6,2 

04/02/2019 4,2 

05/02/2019 13,8 
06/02/2019 48 

07/02/2019 0,3 

08/02/2019 0 

09/02/2019 0 
10/02/2019 0 

11/02/2019 0,6 

12/02/2019 0 

13/02/2019 3,6 
14/02/2019 13,4 

15/02/2019 0,7 

16/02/2019 0,6 

17/02/2019 8 
18/02/2019 5,8 

19/02/2019 1 

20/02/2019 0 

21/02/2019 0 

22/02/2019 6 

23/02/2019 0 

24/02/2019 0 

25/02/2019 0 
26/02/2019 0,2 

27/02/2019 0 

28/02/2019 0 

01/03/2019 0 
02/03/2019 4,7 

03/03/2019 0 

04/03/2019 3 

05/03/2019 4,8 
06/03/2019 8 

07/03/2019 0,2 

08/03/2019 1,5 

09/03/2019 0 
10/03/2019 0 

11/03/2019 0 

12/03/2019 0,6 

13/03/2019 7,8 
14/03/2019 2 

15/03/2019 3 

16/03/2019 0,6 
17/03/2019 0 

18/03/2019 24,4 

19/03/2019 0 

20/03/2019 0 
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21/03/2019 0 

22/03/2019 0 

23/03/2019 1,4 
24/03/2019 0 

25/03/2019 0 

26/03/2019 3,6 
27/03/2019 38,4 

28/03/2019 26,7 

29/03/2019 4 

30/03/2019 16,2 
31/03/2019 9 

01/04/2019 41,8 

02/04/2019 28,6 

03/04/2019 4,8 
04/04/2019 2,2 

05/04/2019 0 

06/04/2019 1,2 

07/04/2019 1 
08/04/2019 21,7 

09/04/2019 0 

10/04/2019 0 

11/04/2019 0 
12/04/2019 15,8 

13/04/2019 30,6 

14/04/2019 0,2 

15/04/2019 0 
16/04/2019 0 

17/04/2019 5 

18/04/2019 0 

19/04/2019 0 
20/04/2019 7,4 

21/04/2019 30,9 

22/04/2019 0 

23/04/2019 10 
24/04/2019 31,2 

25/04/2019 17,2 

26/04/2019 1,6 

27/04/2019 0,4 
28/04/2019 0 

29/04/2019 9,4 

30/04/2019 29,6 

01/05/2019 2,6 

02/05/2019 7,6 

03/05/2019 0 

04/05/2019 0 

05/05/2019 0,8 
06/05/2019 0 

07/05/2019 0 

08/05/2019 4,7 

09/05/2019 34,8 
10/05/2019 11,6 

11/05/2019 10 

12/05/2019 0 

13/05/2019 0 
14/05/2019 0 

15/05/2019 0 

16/05/2019 1,4 

17/05/2019 1,4 
18/05/2019 0 

19/05/2019 17,6 

20/05/2019 0 

21/05/2019 26 
22/05/2019 0,6 

23/05/2019 6,7 

24/05/2019 4 
25/05/2019 0 

26/05/2019 0,2 

27/05/2019 28 

28/05/2019 10 
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29/05/2019 27 

30/05/2019 21,8 

31/05/2019 0 
01/06/2019 6 

02/06/2019 7,2 

03/06/2019 0 
04/06/2019 6,5 

05/06/2019 1 

06/06/2019 0,6 

07/06/2019 1 
08/06/2019 0 

09/06/2019 4,4 

10/06/2019 0,2 

11/06/2019 4,4 
12/06/2019 4,4 

13/06/2019 66,4 

14/06/2019 147,2 

15/06/2019 0,5 
16/06/2019 5 

17/06/2019 90,4 

18/06/2019 53,6 

19/06/2019 1,7 
20/06/2019 4,8 

21/06/2019 0 

22/06/2019 0 

23/06/2019 5 
24/06/2019 1,2 

25/06/2019 4,2 

26/06/2019 0,8 

27/06/2019 15,4 
28/06/2019 5,3 

29/06/2019 19 

30/06/2019 7,2 

01/07/2019 8,8 
02/07/2019 2 

03/07/2019 2 

04/07/2019 8,8 

05/07/2019 7,8 
06/07/2019 0 

07/07/2019 0 

08/07/2019 2,5 

09/07/2019 4,3 

10/07/2019 2,4 

11/07/2019 14,2 

12/07/2019 0,2 

13/07/2019 27,4 
14/07/2019 15 

15/07/2019 11,8 

16/07/2019 0 

17/07/2019 0 
18/07/2019 1 

19/07/2019 17,2 

20/07/2019 13,4 

21/07/2019 30 
22/07/2019 19 

23/07/2019 44,4 

24/07/2019 92,5 

25/07/2019 13 
26/07/2019 12 

27/07/2019 13,4 

28/07/2019 34,7 

29/07/2019 2,4 
30/07/2019 0,6 

31/07/2019 31,2 

01/08/2019 1,4 
02/08/2019 50,5 

03/08/2019 0,3 

04/08/2019 1,6 

05/08/2019 3 
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06/08/2019 8 

07/08/2019 0,6 

08/08/2019 8 
09/08/2019 0 

10/08/2019 0 

11/08/2019 0,3 
12/08/2019 7,7 

13/08/2019 4 

14/08/2019 10,6 

15/08/2019 8,3 
16/08/2019 14,2 

17/08/2019 3,4 

18/08/2019 5 

19/08/2019 5,7 
20/08/2019 0 

21/08/2019 0 

22/08/2019 0 

23/08/2019 6,7 
24/08/2019 4,8 

25/08/2019 21,5 

26/08/2019 7 

27/08/2019 8 
28/08/2019 2,4 

29/08/2019 0 

30/08/2019 0 

31/08/2019 0 
01/09/2019 7,4 

02/09/2019 38,8 

03/09/2019 0,7 

04/09/2019 1 
05/09/2019 8,3 

06/09/2019 7,8 

07/09/2019 1 

08/09/2019 3,8 
09/09/2019 2,7 

10/09/2019 0 

11/09/2019 0 

12/09/2019 0,4 
13/09/2019 0 

14/09/2019 0 

15/09/2019 0 

16/09/2019 0,4 

17/09/2019 0,4 

18/09/2019 16 

19/09/2019 0 

20/09/2019 0,4 
21/09/2019 14,8 

22/09/2019 0 

23/09/2019 6 

24/09/2019 0 
25/09/2019 0 

26/09/2019 0 

27/09/2019 0 

28/09/2019 0 
29/09/2019 0 

30/09/2019 0,2 
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APÊNDICE A - FLUXOGRAMA DA CAPTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E DESPEJO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 

 
  



163 
 

APÊNDICE B - FLUXOGRAMA GERAL DA ETA 
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APÊNDICE C - FLUXOGRAMA GERAL DA ETDI 

 
 

 

 
 

 

 

 


